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PUBLICAÇÕES 

 

 

O ACÓRDÃO «MURPHY» E O IMPERATIVO DO MERCADO INTERNO DA UNIÃO EUROPEIA 

Ricardo Silvestre Costa  

Coimbra: Edições Almedina, 30/06/2014, 64 p. 

ISBN 9789724055046 | Formato: EPub | Disponível para Download imediato 

€ 9.99 

SINOPSE http://www.alm edina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240550466 

 



A ADMISSIBILIDADE DE VALORAÇÃO DE IMAGENS CAPTADAS POR PARTICULARES COMO PROVA NO 

PROCESSO PENAL 

Milene Viegas Martins, Mestrado em Direito Profissionalizante, Ciências Jurídico-Forenses, 2009-2010. 

Lisboa: AAFDL, maio 2014, 164 p. 

Depósito Legal n.º 376 165714 

 

OFERTA EM 2014-07-02 

BIBLIOTECA | D.PENAL | NR 40097 

 

LA APLICACIÓN DEL DERECHO DE LA COMPETENCIA EN EUROPA 

Intereses en juego y vías de protección  

Victoria Torre Sustaeta 

Editorial Aranzadi, 11/06/2014, 192 p. 

ISBN: 9788490595015 | Dimensiones: 165 x 235 mm 

PVP: 31,00€ 

Librería Editorial Bosch http://librer iabosch.com/Shop/Product/Details/27550_la-aplicacion-del-derecho-de- la-competenc ia-en-europa 

 

ACTUALIDAD. ECONOMIA IBÉRICA 

Mensal - N. 205 (julho 2014), 74 p. 

Propriedade e edição da Câmara de Comércio e Indústria Luso-Espanhola 

Preço: € 2,5 

Depósito Legal n.º 33152/89 

Capa: Portos de oportunidades, p. 38. 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-07-07 

BIBLIOTECA | PP | AEI-295 

BROTÉRIA: CRISTIANISMO E CULTURA 

Série mensal. – Vol. 178 N. 5-6 (maio - junho 2014), pp. 421-520. 

Diretor: António Vaz Pinto 

Propriedade: Brotéria - Associação Cultural e Científica 

ISSN 0870-7618 | Número avulso: 6,00 euros 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-07-07 

BIBLIOTECA | PP | B-80 

CATÁLOGO DE PUBLICAÇÕES  

CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIO 

Diretor: Professor Doutor António Pedro Barbas Homem 

Lisboa: CEJ, junho de 2014, 14 p. http://www.cej.mj.pt/cej/home/fich-pdf/outras_inform/2014/catalogo_ebooks_jun14.pdf 

O presente catálogo, atualizado em junho de 2014, colige as publicações em formato livro, revista, livros digitais 
(e-books) e vídeos - decorrentes de ações de formação e outros eventos realizados pelo CEJ, desde 2012. 

CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIO 

Largo do Limoeiro, 1149-048 Lisboa // cej@mail.cej.mj.pt // www.cej.mj.pt 

CIÊNCIAS POLICIAIS: ensaios 

Manuel Monteiro Guedes Valente 

Lisboa: Universidade católica editora, 2014. -  80 p. ; 20 cm 

ISBN 978-972-54-0415-7 

 

OFERTA DO EDITOR EM 2014-07-04 

BIBLIOTECA | D.PENAL | NR 40100 



CURSO BREVE DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO  

Paulo Sousa Pinheiro 

2.ª edição. - Coimbra: Coimbra Editora, Julho - 2014, 200 págs. 

ISBN 978-972-32-2253-1 | 0,281 Kg  

€ 19,08 

DE ACORDO COM O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2013, COM A LEI DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA JUDICIÁRIO E SUA 

REGULAMENTAÇÃO, E COM A ALTERAÇÃO E O ADITAMENTO EFECTUADOS AO CÓDIGO DE PROCESSO DO TRABALHO PELA LEI N.º 

63/2013, DE 27 DE AGOSTO http://www.livrar iajuridica.com/ins_product.aspx?&SUB_NAV_ID_OBJ=39549 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO  

Autores: Wladimir Brito  

2.ª edição. - Coimbra: Coimbra Editora, Julho - 2014, 732 págs. 

ISBN 978-972-32-2233-3 | 1 Kg 

€ 46,64 http://www.livrariajuridica.com/ins_product.aspx?&SUB_NAV_ID_OBJ=39550 

 

A DIRETIVA COMUNITÁRIA  

António Pinto Pereira 

Coimbra: Coimbra Editora, Julho - 2014, 1102 págs. 

ISBN 978-972-32-2231-9 | 1,54 Kg 

€ 61,48 http://www.livrariajuridica.com/ins_product.aspx?&SUB_NAV_ID_OBJ=39548 

 

EU EMPLOYMENT AND SOCIAL SITUATION QUARTERLY REVIEW – JUNE 2014 

European Commission 

Luxembourg: Publications Office of the European Union 

2014 — 88 pp. — 21 × 29.7 cm 

ISBN 978-92-79-38464-6 

ISSN 1977-8317 

doi: 10.2767/26015 

This publication is available in electronic format in English. 

KE-BH-14-002-EN-N 

With supplement on: Recent trends in the geographical mobility of workers in the EU 

• Download data and charts: Recurrent analysis - latest update 

• Download data and charts: Supplement on geographical mobility in the EU 

• Download data and charts: Focus on women and low-skilled workers 

This Quarterly Review provides in-depth analysis of recent labour market and social developments. It is prepared by the 

Employment Analysis and Social Analysis Units in DG EMPL. This review was prepared under the supervision of G. Fischer 

(Director), R. Strauss (Head of Unit) and R. Maly (Head of Unit). 

European Commission | Employment, Social Affairs & Inclusion | Periodicals catalogue | 30/06/2014 

http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=737&langId=en&pubId=7712&type=1&furtherPubs=no 

GOBIERNO CORPORATIVO EN SOCIEDADES NO COTIZADAS 

Director editorial: Santiago Hierro Anibarro  

Varios Autores 

Marcial Pons Ediciones Jurídicas y Sociales, S.A. 12/05/2014, 520 p.  

ISBN: 9788415948827 | Dimensiones: 180 x 250 mm 

PVP: 65,00€ 

Librería Editorial Bosch http://librer iabosch.com/Shop/Product/Details/27455_gobierno-corporativo-en- sociedades-no-cotizadas 

 
 



OS INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

José Engrácia Antunes  

Coimbra: Edições Almedina, 7/07/2014, 212 p. 

ISBN 9789724057125  

Formato: EPub | Disponível para Download imediato 

€ 22.99 

SINOPSE http://www.alm edina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240571256 

 
 

INTEGRACIÓN EUROPEA Y GÉNERO 

Susana Navas Navarro, Julia Sevilla Merino, Ana Giménez Costa, Ángela Figueruelo Burrieza, Emanuela 

Lombardo, Mª Inmaculada Pastor Gosálbez, Paloma Pontón Merino, Vicky Martín Herreros, Laura 

Román Martín, Neus Oliveras Jané, Teresa Freixes Sanjuán 

Coordinación editorial de: Laura Román / Ana Giménez / Inma Pastor  

Tecnos, 22/05/2014, 296 p. 

ISBN: 9788430961702 | Dimensiones: 170 x 240 mm 

PVP: 19,50€ 

Librería Editorial Bosch http://librer iabosch.com/Shop/Product/Details/27138_integrac ion-europea-y-genero 

 

 

JULGAR  

Número especial: CONSENTIMENTO INFORMADO 

Direção de José Igreja Matos 

Coimbra: Coimbra Editora, Julho - 2014, 352 págs. 

ISSN 1646-6853 | 0,34 Kg 

€ 15,00  http://www.livrariajur idica.com/ins_product.aspx?&SUB_NAV_ID_OBJ=39546 

 
 

MOEDA E REGULAÇÃO BANCÁRIA. Crises, interesse próprio e mercado 

Jorge a. Nunes Lopes, doutorando na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 

In: Boletim de Ciências Económicas. -  Volume LVI (2013), pp. 245-318. 

 

SEPARATA OFERECIDA PELO AUTOR EM 2014-07-03 

BIBLIOTECA | D.COM | NR 

 

PROPRIEDADES INTELECTUAIS 

N.º 1 (JUNHO 2014), 72 p. 

Direcção científica: Evaristo Mendes | Direcção da publicação: Miguel Lourenço Carretas 

Lisboa: Universidade Católica Editora http://www.uceditora.ucp.pt/site/custom /tem plate/ucptpl_uce.asp?SSPAGEID=2743&lang=1&artigoID=1414 

ISSN 2183-2919 | ISBN 978-972-54-0422-5 | Assinatura anual (2 volumes): 35€ | Preço: 19.90€  

SUMÁRIO http://www.uceditora.ucp.pt/resources/Docum entos/UCEditora/Indices/2014/R evista% 20PI_numero%201.pdf 

 

OFERTA DO EDITOR EM 2014-07-04 

BIBLIOTECA | PP | PI-315 

 

 

LA REFORMA BANCARIA EN LA UNIÓN EUROPEA Y ESPAÑA (Papel + e-book) 

El modelo de regulación surgido de la crisis  

Isabel Fernández Torres, Julio Cesar Tejedor Bielsa 

Editorial Aranzadi, 10/06/2014, 688 p. 

ISBN: 9788447048830 | Dimensiones: 165 x 235 mm 

PVP: 130,00€ 

Librería Editorial Bosch http://librer iabosch.com/Shop/Product/Details/27554_la- reforma-bancaria-en-la-union-europea-y-espana-papel--e-book 

 
 



RESPONSABILIDADE CIVIL DOS ADMINISTRADORES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS EM CRISE OU 

INSOLVENTES (a aplicabilidade dos artigos 493.º, n.º 2, do CC, 365.º do CCOM e 78.º, n.º 1 do 

CSC). 

Jorge a. Nunes Lopes, Advogado, Mestre em Direito In: Direito das Sociedades em Revista. -  Ano 6 – 

Volume 11 (março 2014), pp. 191-224. 

 

SEPARATA OFERECIDA PELO AUTOR EM 2014-07-03 

BIBLIOTECA | D.COM | NR 

  

TRABALHO & SEGURANÇA SOCIAL 

Revista mensal - N.º 6 (junho 2014), 64 p. 

Diretor: João Carlos Peixoto de Sousa 

Porto: Vida Económica – Editorial , S.A.  

Preço: € 9,00 

Depósito Legal n.º 366793/13 

 

PUBLICAÇÃO RECEBIDA EM 2014-07-07 

BIBLIOTECA | PP | TSS-369 

 

 

TRATADO DEL CONTRATO DE SEGURO (2 Tomos) (Papel + e-book) 

Abel B. Veiga Copo 

Nº de Edición: 3 - Editorial Aranzadi 18/06/2014, 2688 p. 

ISBN: 9788447048694 | Dimensiones: 165 x 235 mm 

PVP: 195,00€ 

Librería Editorial Bosch http://libre riabosch.com/Shop/Product/Details/27553_tratado-del-contrato-de-seguro-2-tomos-p apel--e-book 
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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 

 

 

ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS 

 
Modelos para comunicação de informações sobre os programas nacionais de aplicação da Diretiva 91/271/CEE 

(1) Decisão de Execução da Comissão, de 26 de junho de 2014, relativa aos modelos para comunicação de informações 

sobre os programas nacionais de aplicação da Diretiva 91/271/CEE do Conselho [notificada com o número C (2014) 4208] 

(2014/431/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 197 (4 julho 2014), p. 77-86. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_197_R_0006&from=PT 

� Artigo 1.º - São adotados os modelos para comunicação de informações sobre os programas nacionais de aplicação da 

Diretiva 91/271/CEE previstos no anexo.  

� Artigo 2.º - É revogada a Decisão 93/481/CEE. 

� Artigo 3.º - Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

� ANEXO - PROGRAMA DE APLICAÇÃO DA DIRETIVA 91/271/CEE  

Quadro 1 - Informações gerais 

Quadro 2  

A - Sistemas coletores ou SIA (Sistemas individuais ou sistemas adequados (artigo 3.º, n.º 1, da Diretiva)) das aglomerações com 

equivalente de população (e. p.) superior a 2 000, não conformes na data de referência 

B - Sistemas coletores ou SAI das aglomerações com equivalente de população (e. p.) superior a 2 000, em relação aos quais 

existiam prazos em curso (Incluindo os prazos previstos nos tratados de adesão) na data de referência 



Quadro 3  

A -Estações de tratamento de águas residuais urbanas (ETARU) das aglomerações com equivalente de população (e. p.) igual ou 

superior a 2 000, não conformes na data de referência (1) 

(1) Nos termos da diretiva, não é necessário fornecer informações sobre a ausência de redução do azoto ou do fósforo nas zonas sensíveis a nível de cada estação de 

tratamento das aglomerações com e.p. superior a 10 000 se puder ser demonstrado que a percentagem mínima de redução da carga total recebida em todas as ETARU da 

zona em causa se eleva, pelo menos, a 75 % do fósforo total e a 75 % do azoto total na data de referência. 

B -Estações de tratamento de águas residuais urbanas das aglomerações com equivalente de população (e. p.) superior a 2 000, 

em relação às quais existiam prazos em curso (1) na data de referência (2) 

(1) Incluindo os prazos previstos nos tratados de adesão ou mediante a definição de novas zonas sensíveis (artigo 5.º).  

(2) Nos termos da diretiva, não é necessário fornecer informações sobre a ausência de redução do azoto ou do fósforo nas zonas sensíveis a nível de cada estação de 

tratamento das aglomerações com e.p. superior a 10 000 se puder ser demonstrado que a percentagem mínima de redução da carga total recebida em todas as ETARU da 

zona em causa se eleva, pelo menos, a 75 % do fósforo total e a 75 % do azoto total na data de referência. 

Quadro 4 - Capacidade orgânica total atual e prevista e custos de investimento a nível nacional 

Quadro 5 - Outras questões a ter em conta na elaboração do programa nacional As informações relevantes devem ser fornecidas 

em texto livre (1). 

(1) Por exemplo, um programa nacional em curso é considerado uma resposta a perguntas do Quadro 5. 

(2) Diretiva 91/271/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1991, relativa ao tratamento de águas residuais urbanas (JO L 135 

de 30.5.1991, p. 40). 

(3) Decisão da Comissão 93/481/CEE, de 28 de julho de 1993, relativa às fórmulas de apresentação dos programas 

nacionais previstas no artigo 17.º da Diretiva 91/271/CEE do Conselho (JO L 226 de 7.9.1993, p. 23). 

(4) Decisão n.º 1386/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de novembro de 2013, relativa a um 

programa geral de ação da União para 2020 em matéria de ambiente «Viver bem, dentro dos limites do nosso planeta» (JO 

L 354 de 28.12.2013, p. 171). 

(5) COM (2014) 177 final. - Comunicação da Comissão sobre a iniciativa de cidadania europeia «A água e o saneamento 

são um direito humano! A água não é um bem comercial, mas um bem público!» 

 

 

 

CLÍNICAS E CONSULTÓRIOS MÉDICOS 

 
Requisitos mínimos relativos à organização e funcionamento, recursos humanos e instalações técnicas 

(1) Portaria n.º 136-B/2014 (Série I), Suplemento de 2014-07-03 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do n.º 5 do artigo 

9.º, do artigo 25.º e do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 279/2009, de 6 de outubro, fixa a primeira alteração à Portaria n.º 

287/2012, de 20 de setembro, que estabelece os requisitos mínimos relativos à organização e funcionamento, recursos 

humanos e instalações técnicas para o exercício da atividade das clínicas e dos consultórios médicos. Diário da República. 

– Série I - N.º 126 (3 julho 2014), p. 3684-(15) - 3684-(27). http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12601/0001500027.pdf 

No âmbito da regulamentação do novo regime jurídico a que ficam sujeitos a abertura, a modificação e o funcionamento das 

unidades privadas de saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 279/2009, de 6 de outubro, a Portaria n.º 287/2012, de 20 de 

setembro, estabelece os requisitos mínimos relativos à organização e funcionamento, recursos humanos e instalações técnicas 

para o exercício da atividade das clínicas e dos consultórios médicos.  

Na vigência da referida Portaria foram identificados vários aspetos cuja clarificação e atualização se perspetiva como relevante 

para o alcance do objetivo visado com aquele regime jurídico no caso das clínicas e dos consultórios médicos, ou seja, que a sua 

atividade se realiza com respeito pelos parâmetros mínimos de qualidade, quer no plano das instalações, quer no que diz respeito 

aos recursos técnicos e humanos utilizados.  

A presente portaria procede à alteração da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro, no tocante aos referidos aspetos bem como 

procede à prorrogação do prazo para as unidades abrangidas e em funcionamento se adaptarem aos requisitos técnicos exigidos.  

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma altera a Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro, que estabelece os 

requisitos mínimos relativos à organização e funcionamento, recursos humanos e instalações técnicas para o exercício 

da atividade das clínicas e dos consultórios médicos.  

� Artigo 2.º (Alteração à portaria da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro). - Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 

8.º, 9.º, 10.º, 11.º e 14.º da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Aditamento à portaria da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro). - É aditado o artigo 15.º-A 

[Consultórios médicos não licenciados] à Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro, com a seguinte redação: (...). 



� Artigo 4.º (Alteração aos anexos I, II, III, V e VI da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro). - Os Anexos I, II, III, V e 

VI da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro, passam a ter a redação dada pelos Anexos I-A, I-B, II, III, IV e V ao 

presente diploma, respetivamente.  

� Artigo 5.º (Aditamento aos anexos da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro). - O Anexo VI ao presente diploma, 

que aprova as especificações técnicas no que diz respeito a gases medicinais e aspiração, é aditado à Portaria n.º 

287/2012, de 20 de setembro, da qual faz parte integrante como Anexo VII.  

� Artigo 6.º (Prazo de adaptação). - 1 - O prazo para as clínicas e os consultórios médicos em funcionamento à data da 

publicação da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro, que não se encontrem licenciadas ao abrigo de legislação 

anterior, se adequarem aos requisitos nela previstos, com as alterações introduzidas pelo presente diploma, é 

prorrogado por dois anos, a contar da data da publicação da presente portaria. 2 - As clínicas e os consultórios 

médicos licenciados, bem como aqueles cujo pedido de licenciamento se encontre pendente, ao abrigo do Decreto-

Lei n.º 279/2009, de 6 de outubro, dispõem de um ano, a contar da data da entrada em vigor da presente portaria, 

para se adequarem aos requisitos previstos no n.º 2 do artigo 10.º da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro, na 

redação agora dada.  

� Artigo 7.º (Republicação). - É republicada no anexo VII à presente portaria, a Portaria n.º 287/2012, de 20 de 

setembro, com a redação atual.  

� Artigo 8.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO I-A (a que se refere o artigo 15.º) Clínicas médicas  

� ANEXO I-B (a que se refere o artigo 15.º) Consultórios médicos  

� ANEXO II (a que se refere o artigo 15.º) Climatização  

� ANEXO III (a que se refere o artigo 15.º) Equipamentos de desinfeção e esterilização  

� ANEXO IV (a que se refere o artigo 15.º) Equipamento Sanitário  

� ANEXO V (a que se refere o artigo 15.º) Equipamento médico e equipamento geral  

� ANEXO VI (previsto no artigo 15.º) Gases medicinais e aspiração  

� ANEXO VII (referido no artigo 7.º da Portaria)  

Republicação da Portaria n.º 287/2012, de 20 de setembro, com as alterações Resultantes da presente portaria  

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria estabelece os requisitos mínimos relativos à organização e funcionamento, recursos 

humanos e instalações técnicas para o exercício da atividade das clínicas e dos consultórios médicos.  

Artigo 2.º (Definições). - 1 - As unidades de saúde privadas que prossigam atividades de prevenção, diagnóstico, tratamento 

médico e reabilitação, independentemente da forma jurídica e da designação adotadas, são clínicas ou consultórios médicos. 2 - É 

considerada clínica médica a unidade de saúde privada com organização médica hierarquizada, onde se procede ao diagnóstico 

e/ou tratamento de doentes do foro de uma ou mais especialidades médicas e/ou cirúrgicas, onde trabalham vários médicos e 

outros profissionais de saúde. 3 - É considerado consultório médico a unidade privada de saúde destinada exclusivamente ao 

diagnóstico/tratamento em regime ambulatório de doentes do foro de uma ou mais especialidades médico/cirúrgicas, onde 

trabalham um ou mais médicos de forma independente e sem estrutura médica hierarquizada.  

(2) Portaria n.º 287/2012 (Série I), de 2012-09-20 / Ministério da Saúde. - Estabelece os requisitos mínimos relativos à 

organização e funcionamento, recursos humanos e instalações técnicas para o exercício da atividade das clínicas e dos 

consultórios médicos. Diário da República. – Série I - N.º 183 (20 setembro 2012), p. 5323-5327. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/09/18300/0532305327.pdf 

 

 

 

COMPETIR+ | SISTEMA DE INCENTIVOS PARA A COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL | REGIÃO AUTÓNOMA DOS 
AÇORES 

 
@ Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A (Série I), de 2014-07-09 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Nos termos das disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 112.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da 

Constituição da República Portuguesa e dos artigos 37.º, da alínea g) do n.º 2 do artigo 54.º e da alínea j) do artigo 67.º do 

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, cria o Sistema de Incentivos para a Competitividade 



Empresarial - Competir+. Diário da República. – Série I - N.º 130 (9 julho 2014), p. 3759-3765. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13000/0375903765.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma cria o Sistema de Incentivos para a Competitividade Empresarial, adiante 

designado por Competir+, que visa promover o desenvolvimento sustentável da economia regional, reforçar a 

competitividade, a capacidade de penetração em novos mercados e a internacionalização das empresas regionais, 

assim como alargar a base económica de exportação da Região Autónoma dos Açores.  

� Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O Competir+ é constituído pelos seguintes Subsistemas: a) Subsistema de Incentivos para o 

Fomento da Base Económica de Exportação; b) Subsistema de Incentivos para a Internacionalização; c) Subsistema de Incentivos 

para o Urbanismo Sustentável Integrado; d) Subsistema de Incentivos para a Qualificação e Inovação; e) Subsistema de Incentivos 

para o Empreendedorismo Qualificado e Criativo; f) Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local; g) Subsistema de 

Apoio à Eficiência Empresarial. 2 - Os Subsistemas de Incentivos referidos no número anterior têm a seguinte natureza: 

a) Fomento da Base Económica de Exportação - alargamento da base económica de exportação da economia regional, 

incentivando a realização de projetos de investimento que se direcionem para os mercados exteriores à Região e que se 

desenvolvam nas áreas agroalimentar, da economia do mar, indústria transformadora, turismo, economia digital, indústrias 

criativas, logística ou outras atividades com potencial de criação de bens e serviços transacionáveis; b) Internacionalização - 

impulsionamento da penetração e do posicionamento das empresas regionais nos mercados exteriores à Região, mediante 

compensação dos custos adicionais decorrentes da sua condição ultraperiférica; c) Urbanismo Sustentável Integrado - 

reposicionamento das atividades empresariais, dos centros urbanos, assim como a revitalização de serviços públicos integrados 

em áreas limitadas, nas vertentes da eficiência energética, qualidade ambiental, redes de comunicação, mobilidade, transportes e 

atratividade turística; d) Qualificação e Inovação - promoção da inovação junto das empresas regionais pela via da produção de 

novos ou melhorados bens e serviços, de novos processos de produção, de novos modelos organizacionais ou de estratégias de 

marketing, que aumentem a capacidade de criação de valor acrescentado das empresas regionais e o reforço da orientação para 

os mercados exteriores à Região; e) Empreendedorismo Qualificado e Criativo - estímulo ao aparecimento de novos 

empreendedores e fortalecimento de uma cultura empresarial baseada no risco e na vontade empreendedora, incentivando a 

realização de projetos de investimento que contribuem para a diversificação e renovação do tecido empresarial regional e que se 

desenvolvam nas áreas do Empreende Jovem ou ações coletivas de empreendedorismo; f) Desenvolvimento Local - incentivo à 

realização de projetos de investimento de modernização dos estabelecimentos existentes, dinamização do mercado interno e 

expansão da capacidade produtiva das empresas regionais; g) Eficiência Empresarial - promoção da melhoria das condições gerais 

de competitividade das empresas regionais, no seu todo ou a nível de um setor ou grupo de setores, incentivando a realização de 

projetos que se desenvolvam nas tipologias de ações coletivas de eficiência empresarial ou constituição de clusters.  

� Artigo 3.º (Objetivos). - O Competir+ tem como objetivos gerais: a) Promover a criação de emprego durável e 

sustentável; b) Criar bens e serviços transacionáveis e de caráter inovador, reforçando a capacidade de exportação 

das empresas regionais; c) Estimular a densificação do tecido económico regional e a integração dos diferentes 

setores de atividade na economia global; d) Alterar o perfil de especialização da economia regional e promover novas 

áreas de crescimento económico; e) Estreitar o relacionamento do setor produtivo tradicional com outros setores de 

potencial económico ainda não desenvolvido; f) Atrair investimento externo; g) Diferenciar e valorizar os recursos 

endógenos, os produtos regionais e o património cultural e natural; h) Promover um posicionamento diferenciado a 

nível internacional dos produtos com potencial de exportação, nomeadamente os relativos à agricultura, pecuária, 

agroindústria e pesca; i) Aproveitar o conhecimento científico para a valorização de recursos e para a criação de 

novos negócios; j) Constituir a Região Autónoma dos Açores como um destino turístico de excelência para segmentos 

de mercado específicos e estruturar uma oferta qualificada; k) Ajudar a criar e a manter atividades empresariais nos 

centros urbanos, tornando-as catalisadoras de criatividade, de inovação e de desenvolvimento económico; l) Incitar 

as empresas regionais a realizar investimentos que lhes possibilitem a contenção de custos e o desenvolvimento das 

suas atividades de uma forma mais eficiente; m) Estimular a cooperação entre empresas, associações empresariais, 

municípios e entidades do sistema científico e tecnológico regional, tendo em vista a melhoria da competitividade do 

tecido económico regional; n) Dinamizar parcerias que promovam as conexões intrarregionais; o) Incentivar o 

planeamento integrado, o aproveitamento de sinergias, o desenvolvimento de economias de escala e a defesa de 

interesses económicos comuns; p) Compensar as empresas regionais de custos adicionais resultantes da prossecução 

de atividades económicas numa região ultraperiférica. 

� Artigo 8.º (Incentivos). - 1 - O valor máximo do incentivo a conceder ao promotor, por projeto, não pode ser superior 

ao limite máximo do auxílio, indicado em percentagem de equivalente de subvenção bruta (ESB), constante do Mapa 

Nacional dos Auxílios Estatais com Finalidade Regional para o período de 2014-2020, ou ultrapassar o limite previsto 

no Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, relativo aos auxílios de minimis, consoante o enquadramento 

aplicável ao respetivo Subsistema de Incentivos. 2 - Os incentivos a conceder podem revestir a forma de incentivo 

não reembolsável, de incentivo reembolsável sem juros e de prémio de realização. 3 - Por decreto regulamentar 

regional poderão ser definidas majorações das taxas de comparticipação de incentivo não reembolsável nas ilhas ou 

concelhos com problemas específicos que afetem o tecido produtivo local, em circunstâncias excecionais, tomando e 



consideração critérios de densidade populacional, evolução dos níveis de produção, de rendimento e do poder de 

compra. 4 - O incentivo reembolsável pode ser concedido através de instituições de crédito, nos termos definidos em 

protocolo a celebrar para o efeito com o departamento do Governo Regional com competência em matéria de 

competitividade empresarial. 5 - No caso do incentivo reembolsável ser disponibilizado pelo Governo Regional, os 

promotores obrigam-se a apresentar uma garantia bancária, de valor idêntico ao montante total do incentivo 

reembolsável aprovado ou de valor idêntico ao montante de cada tranche liquidada em cada momento.  

� Artigo 9.º (Apresentação de candidaturas). - As candidaturas aos diversos Subsistemas de Incentivos do Competir+ são 

apresentadas exclusivamente através de formulário eletrónico disponível no Portal do Governo Regional.  

� Artigo 23.º (Regulamentação). - Os regulamentos dos diversos Subsistemas de Incentivos do Competir+ são aprovados 

por decreto regulamentar regional, no prazo de quinze dias úteis a partir da entrada em vigor do presente diploma.  

� Artigo 26.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são revogados os seguintes diplomas: 

a) Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos 

Regionais n.os 2/2009/A, de 2 de março, 10/2010/A, de 16 de março e 26/2011/A, de 4 de novembro; b) Decreto 

Legislativo Regional n.º 25/2010/A, de 22 de julho; c) Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2007/A, de 25 de 

outubro, alterado e republicado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 12/2010/A, de 15 de junho e 

7/2012/A, de 20 de fevereiro; d) Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2007/A, de 24 de outubro, alterado pelo 

Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2009/A, de 13 de agosto e alterado e republicado pelos Decretos 

Regulamentares Regionais n.º 9/2010/A, de 14 de junho e 11/2012/A, de 4 de maio; e) Decreto Regulamentar 

Regional n.º 23/2007/A, de 29 de outubro, alterado e republicado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 

11/2010/A, de 15 de junho e 4/2012/A, de 31 de janeiro; f) Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2007/A, de 19 de 

novembro, alterado e republicado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 10/2010/A, de 15 de junho e 

2/2012/A, de 25 de janeiro.  

� Artigo 27.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor a 1 de julho de 2014.  

� ANEXO - Formulário de pedido de auxílio ao investimento com finalidade regional [a que se refere a alínea a) do n.º 1 

do artigo 5.º]. 

 

 

 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL | ACORDO-QUADRO ASSINADO EM BRUXELAS, A 10 DE MAIO DE 2010 | 
UNIÃO EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS-MEMBROS | REPÚBLICA DA COREIA 

 
@ Aviso n.º 70/2014 (Série I), de 2014-07-09 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público ter o Secretariado-

geral do Conselho da União Europeia concluído os procedimentos internos necessários à entrada em vigor do «Acordo-

quadro entre a União Europeia e os seus Estados-membros, por um lado, e a República da Coreia, por outro», assinado em 

Bruxelas, a 10 de maio de 2010. Diário da República. – Série I - N.º 130 (9 julho 2014), p. 3758. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13000/0375803758.pdf 

� APROVAÇÃO: Resolução da Assembleia da República n.º 3/2012, de 13 de janeiro.  

� ENTRADA EM VIGOR: 2014-06-01. 

 

 

 

CULTURA | APOIOS A CONCEDER PELA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
@ Decreto Legislativo Regional n.º 9/2014/A (Série I), de 2014-07-03 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006/A, de 8 de agosto, que estabelece o regime 

jurídico de apoios a atividades culturais. Diário da República. – Série I - N.º 126 (3 julho 2014), p. 3672-3680. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12600/0367203680.pdf 

� Artigo 3.º (Republicação). - O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006/A, de 8 de agosto, é republicado em anexo, 

que faz parte integrante do presente diploma, com as alterações e renumerações ora introduzidas.  

� Artigo 4.º (Norma transitória). - No ano de entrada em vigor do presente diploma, o despacho previsto no n.º 1 do 

artigo 11.º será publicado no prazo de trinta dias a contar do dia seguinte à publicação do decreto regulamentar 

regional a que se refere o artigo 19.º.  



� Artigo 5.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO  - Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006/A, de 8 de agosto  

REGIME JURÍDICO DE APOIOS A ATIVIDADES CULTURAIS 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma estabelece o regime jurídico de apoios a conceder pela administração regional autónoma 

dos Açores, através do departamento governamental com competência em matéria de cultura, aos agentes, individuais ou 

coletivos, regionais, nacionais ou estrangeiros, que desenvolvam atividades culturais consideradas de relevante interesse para a 

Região.  

 

 

 

ECOTAXA | TAXA AMBIENTAL PELA UTILIZAÇÃO DE SACOS DE PLÁSTICO DISTRIBUÍDOS AO CONSUMIDOR 
FINAL | ILÍCITOS | REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

 
@ Decreto Legislativo Regional n.º 10/2014/A (Série I), de 2014-07-03 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Cria medidas para a redução do consumo de sacos de plástico e aprova o regime jurídico da taxa ambiental 

pela utilização de sacos de plástico distribuídos ao consumidor final. Diário da República. – Série I - N.º 126 (3 julho 2014), 

p. 3680-3682. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12600/0368003682.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma cria medidas para a redução do consumo de sacos de plástico e aprova o 

regime jurídico da taxa ambiental pela utilização de sacos de plástico distribuídos ao consumidor final, adiante 

designada de Ecotaxa.  

� Artigo 3.º (Incidência e valores). - 1 - Sobre cada saco de plástico distribuído ao consumidor final nos 

estabelecimentos de comércio a retalho incide uma taxa, no valor máximo de 0,05 euros, a fixar pelo Governo 

Regional. 2 - A taxa cobrada ao consumidor final pela aquisição de sacos de plástico é obrigatoriamente discriminada 

no recibo entregue ao mesmo.  

� Artigo 5.º (Isenções). - Estão isentos do pagamento da Ecotaxa os sacos de plástico que se destinem a entrar em 

contacto com géneros alimentícios, abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 62/2008, de 31 de março, com as alterações que 

lhe foram posteriormente introduzidas.  

� Artigo 6.º (Titularidade da receita). - A Ecotaxa constitui uma receita própria da Região Autónoma dos Açores, ao 

abrigo do artigo 19.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira revisão do Estatuto Político-

Administrativo.  

� Artigo 12.º (Regulamentação). - Compete ao Governo Regional, no prazo máximo de cento e oitenta dias, o 

estabelecimento das normas regulamentares necessárias à execução do presente diploma.  

� Artigo 13.º (Norma transitória). - A primeira campanha de sensibilização a que se refere o n.º 2 do artigo 10.º deverá 

ser realizada no prazo máximo de trinta dias após a entrada em vigor da regulamentação a que se refere o artigo 

anterior.  

� Artigo 14.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, aplicando-

se aos estabelecimentos de comércio a retalho nos termos seguintes: a) Às grandes superfícies comerciais um ano 

após a entrada em vigor da regulamentação a que se refere o artigo 12.º; b) Aos restantes estabelecimentos 

comerciais dois anos após a entrada em vigor da regulamentação a que se refere o artigo 12.º 

 

 

 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, ENSINO SUPERIOR, CULTURA, ARTES, JUVENTUDE, DESPORTO E 
COMUNICAÇÃO SOCIAL | ACORDO DE COOPERAÇÃO ASSINADO EM SINGAPURA, EM 28 DE MAIO DE 2012 | 
PORTUGAL | SINGAPURA  

 
@ Aviso n.º 69/2014 (Série I), de 2014-07-07 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que foram 

cumpridas as respetivas formalidades constitucionais internas de aprovação do Acordo de Cooperação entre a República 

Portuguesa e a República de Singapura nos domínios da Educação, Ciência, Tecnologia, Ensino Superior, Cultura, Artes, 

Juventude, Desporto e Comunicação Social, assinado em Singapura, em 28 de maio de 2012. Diário da República. – Série I 

- N.º 128 (7 julho 2014), p. 3692. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12800/0369203692.pdf 



� APROVAÇÃO: Decreto-Lei n.º 22/2013, de 17 de julho de 2013.  

� ENTRADA EM VIGOR; 2014-05-29. 

 

 

 

EMPRESAS PÚBLICAS | UNIDADE TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO DO SETOR PÚBLICO 
EMPRESARIAL | REGRA DE SUBSTITUIÇÃO DO DIRETOR 

 
Regime jurídico do setor público empresarial (RJSPE) | Direção-Geral do Tesouro e Finanças | Direção-Geral das Autarquias Locais | 

Setor empresarial local (SEL) | Apoio logístico e administrativo da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças (SGMF) | Sistema 

Informático de Recolha de Informação Económica e Financeira (SIRIEF) 

(1) Decreto Regulamentar n.º 3/2014 (Série I), de 2014-07-09 / Ministério das Finanças. - Ao abrigo do disposto no n.º 4 

do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, procede à primeira alteração ao Decreto Regulamentar n.º 

1/2014, de 10 de fevereiro, modificando a regra de substituição do diretor da Unidade Técnica de Acompanhamento e 

Monitorização do Setor Público Empresarial. Diário da República. – Série I - N.º 130 (9 julho 2014), p. 3758. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13000/0375803758.pdf 

O Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 10 de fevereiro, que estabelece a missão, as atribuições, a organização e o funcionamento 

da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial, contém uma solução, no que respeita ao 

substituto do diretor nas suas ausências e impedimentos, que deve ser alterada para total clarificação das responsabilidades 

cometidas aos colaboradores daquela Unidade Técnica.  

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 10 de fevereiro). - O artigo 6.º do Decreto 

Regulamentar n.º 1/2014, de 10 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 6.º [...]. - 1 -... 2 - Nas suas ausências e impedimentos, o diretor é substituído pelo coordenador que for designado por 

despacho do membro do Governo responsável pela área das finanças, sob proposta do diretor.»  

� Artigo 3.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - 1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 2 - O presente diploma produz efeitos desde a data da entrada em vigor do Decreto Regulamentar n.º 

1/2014, de 10 de fevereiro. 

(2) Decreto Regulamentar n.º 1/2014 (Série I), de 2014-02-10 / Ministério das Finanças. - Ao abrigo do disposto no n.º 4 

do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, estabelece a missão, as atribuições, a organização e o 

funcionamento da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial. Diário da 

República. – Série I n.º 28 (10 fevereiro 2014), p. 1271-1274. https://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/02800/0127101274.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto regulamentar estabelece a missão, as atribuições, a organização e o 

funcionamento da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial, doravante 

designada por Unidade Técnica, criada pelo n.º 4.º do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, que 

aprovou o novo regime jurídico do setor público empresarial (RJSPE).  

� Artigo 2.º (Natureza). - A Unidade Técnica é uma entidade administrativa de consulta e apoio à tomada de decisão 

que depende diretamente do membro do Governo responsável pela área das finanças e possui autonomia 

administrativa.  

� Artigo 3.º (Missão). - 1 - A Unidade Técnica tem por missão prestar o apoio técnico ao membro do Governo 

responsável pela área das finanças no exercício da função acionista das empresas do setor empresarial do Estado, 

bem como dos seus poderes de acompanhamento e monitorização do setor empresarial local (SEL), em articulação 

com o membro do Governo responsável pela área das autarquias locais, tendo em vista o equilíbrio económico e 

financeiro do setor público empresarial. 2 - A Unidade Técnica deve contribuir globalmente para a melhoria da 

qualidade da gestão aplicada no setor público empresarial e para assegurar a monitorização e avaliação das boas 

práticas de governação.  

� Artigo 9.º (Funcionamento). - 1 - A Unidade Técnica emite os pareceres e os relatórios que, nos termos do RJSPE 

deve reportar ao membro do Governo responsável pela área das finanças, no prazo máximo de 30 dias, a contar do 

recebimento da informação da DGTF, e sem prejuízo do disposto no número seguinte. 2 - No caso de constituição de 

novas empresas, bem como no caso de restruturação de empresas existentes, o prazo para a emissão dos pareceres e 

relatórios é de 60 dias, a contar do recebimento da documentação respetiva. 3 - Os custos com as ações de formação 

a que se refere a alínea t) do n.º 1 do artigo 4.º são integralmente suportados pelas entidades que delas beneficiam. 

4 - A Unidade Técnica pode recorrer a prestações de serviços, sempre que a natureza e a especificidade das matérias 



em análise o recomendem, nos termos da lei aplicável. 5 - A forma de articulação da Unidade Técnica com a DGTF, 

que efetua o estudo, preparação e acompanhamento das matérias respeitantes ao exercício da função acionista do 

Estado e assegura a transmissão da informação das empresas do SEE àquela Unidade, é definida por despacho do 

membro do Governo responsável pela área das finanças.  

� Artigo 10.º (Planos e relatórios anuais). - 1 - A Unidade Técnica elabora e submete à consideração do membro do 

Governo responsável pela área das finanças: a) Até 30 de novembro de cada ano, o seu plano de atividades para o 

ano imediatamente seguinte; b) Até 31 de março de cada ano, o relatório das atividades que desenvolveu no ano 

imediatamente anterior. 2 - Na parte em que os documentos referidos no número anterior respeitarem ao SEL, o 

membro do Governo responsável pela área das finanças articula o conteúdo do plano a que se refere a alínea a) com 

o membro do Governo responsável pela área das autarquias locais, previamente à sua aprovação, e informa-o sobre o 

conteúdo do relatório da Unidade Técnica relativo ao ano anterior.  

� Artigo 17.º (Entrada em vigor). - O presente decreto regulamentar entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da 

sua publicação [2014-03-01].  

� ANEXO (a que se refere o artigo 16.º - Mapa de cargos de direção). 

(3) Decreto-Lei n.º 133/2013, de 2013-10-03 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa concedida 

pelo artigo 4.º da Lei n.º 18/2013, de 18 de fevereiro, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, aprova o novo regime jurídico do sector público empresarial. Diário da República. – Série I n.º 191 (03 

outubro 2013), p. 5988-6002. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/10/19100/0598806002.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei estabelece os princípios e regras aplicáveis ao sector público empresarial, incluindo as 

bases gerais do estatuto das empresas públicas. 2 - Com vista a promover a melhoria do desempenho da atividade pública 

empresarial, o presente decreto-lei contém, designadamente: a) Os princípios e regras aplicáveis à constituição, organização e 

governo das empresas públicas; b) Os princípios e regras aplicáveis ao exercício dos poderes inerentes à titularidade de participações 

sociais ou a quaisquer participações em organizações que integrem o sector público empresarial ou que a ele estejam submetidas nos 

termos da lei; c) Os princípios e regras aplicáveis à monitorização e ao controlo a que estão submetidas as empresas públicas. 3 - O 

presente decreto-lei cria a Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Sector Público Empresarial, doravante designada 

por Unidade Técnica.  

� Artigo 2.º (Sector público empresarial). - 1 - Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, o sector público empresarial abrange o 

sector empresarial do Estado e o sector empresarial local. 2 - O sector empresarial do Estado integra as empresas públicas e as 

empresas participadas.  

� Artigo 4.º (Sectores empresariais regionais e locais). - Além do Estado, apenas dispõem de sectores empresariais próprios as Regiões 

Autónomas, os municípios, associações de municípios, independentemente da respetiva tipologia, e áreas metropolitanas, nos termos 

previstos em legislação especial, relativamente à qual o presente decreto-lei tem natureza subsidiária, com exceção da aplicação 

imperativa do disposto no capítulo V.  

� Artigo 5.º (Empresas públicas). - 1 - São empresas públicas as organizações empresariais constituídas sob a forma de sociedade de 

responsabilidade limitada nos termos da lei comercial, nas quais o Estado ou outras entidades públicas possam exercer, isolada ou 

conjuntamente, de forma direta ou indireta, influência dominante, nos termos do presente decreto-lei. 2 - Consideram-se ainda 

empresas públicas as entidades com natureza empresarial reguladas no capítulo IV.  

� Artigo 6.º (Objeto social). - O objeto social das empresas públicas é a atividade económica fixada no ato ou contrato que determinou 

a sua constituição e cuja prossecução e desenvolvimento lhes foi confiada.  

� Artigo 13.º (Formas jurídicas das empresas públicas). - 1 - As empresas públicas assumem uma das formas jurídicas seguintes: a) 

Sociedades de responsabilidade limitada constituídas nos termos da lei comercial; b) Entidades públicas empresariais. 2 - As empresas 

públicas referidas na alínea a) do número anterior podem estabelecer relações de simples participação, de participações recíprocas, 

de domínio ou de grupo, nos termos previstos no Código das Sociedades Comerciais. 3 - Nas sociedades em relação de grupo, a 

sociedade dominante pode assumir a forma de sociedade gestora de participações sociais. 4 - Nos casos previstos no número anterior, 

é aplicável o disposto nos artigos 508.º-A a 508.º-F do Código das Sociedades Comerciais, sendo o disposto no artigo 27.º do presente 

diploma cumprido de forma consolidada, para as sociedades em relação de grupo que se encontrem em processo de reestruturação e 

durante o período da mesma, mediante autorização conjunta dos membros do Governo responsáveis pela área das finanças e pelo 

respetivo sector de atividade.  

� Artigo 14.º (Regime jurídico geral). - 1 - Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável às empresas públicas regionais e locais, as 

empresas públicas regem-se pelo direito privado, com as especificidades decorrentes do presente decreto-lei, dos diplomas que 

procedam à sua criação ou constituição e dos respetivos estatutos. 2 - Podem ser fixadas por lei normas excecionais, de caráter 

temporário, relativas ao regime retributivo e às valorizações remuneratórias dos titulares dos órgãos sociais e dos trabalhadores, 

independentemente do seu vínculo contratual ou da natureza da relação jurídica de emprego das seguintes entidades: a) Entidades 

públicas empresariais; b) Empresas públicas de capital exclusiva ou maioritariamente público; c) Entidades dos sectores empresariais 



local e regional. 3 - Podem ainda ser fixadas por lei normas excecionais de caráter temporário, relativas aos contratos de aquisição de 

serviços celebrados pelas entidades referidas no número anterior. 4 - As empresas públicas estão sujeitas tributação direta e indireta, 

nos termos gerais. 5 - As empresas participadas a que se refere o artigo 7.º estão sujeitas ao regime jurídico comercial, laboral e 

fiscal aplicável às empresas cujo capital e controlo é exclusivamente privado. 6 - O disposto no presente decreto-lei não prejudica a 

aplicabilidade, às empresas públicas que tenham natureza de instituições de crédito, sociedades financeiras ou empresas de 

investimento, das disposições especialmente aplicáveis a esse tipo de entidades, as quais prevalecem em caso de conflito.  

� Artigo 17.º (Regime laboral). - 1 - Aos trabalhadores das empresas públicas aplica-se o regime jurídico do contrato individual de 

trabalho. 2 - A matéria relativa à contratação coletiva rege-se pela lei geral.  

� Artigo 23.º (Tribunais competentes). - 1 - Para efeitos de determinação da competência para o julgamento dos litígios respeitantes a 

atos praticados e a contratos celebrados no exercício dos poderes de autoridade a que se refere o artigo anterior, as empresas 

públicas são equiparadas a entidades administrativas. 2 - Nos demais litígios, seguem-se as regras gerais de determinação da 

competência material dos tribunais.  

� Artigo 71.º (Remissões). - Quaisquer remissões para o regime jurídico do sector empresarial do Estado aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

558/99, de 17 de dezembro, constantes de lei, regulamento ou qualquer outro ato, consideram-se feitas para as disposições 

equivalentes do presente decreto-lei.  

� Artigo 72.º (Gestão de derivados financeiros das empresas públicas reclassificadas). - 1 - A gestão das carteiras de derivados 

financeiros das empresas públicas que tenham sido ou sejam reclassificadas e integradas no sector das administrações públicas, nos 

termos do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, é transferida para o IGCP, E.P.E., passando a constituir atribuição 

exclusiva desta. 2 - A transferência referida no número anterior é concretizada mediante a outorga de contrato de mandato com 

representação entre o IGCP, E.P.E., e cada uma das empresas públicas reclassificadas.  

� Artigo 73.º (Adaptação). - 1 - Os estatutos das empresas públicas que contrariem o disposto no presente decreto-lei são revistos e 

adaptados em conformidade, no prazo máximo de 180 dias a contar da data da sua entrada em vigor. 2 - O disposto no presente 

decreto-lei prevalece sobre os estatutos das entidades referidas no número anterior que, decorrido o prazo ali mencionado, não 

tenham sido revistos e adaptados. 3 - As normas relativas à composição da administração e fiscalização das empresas públicas a que 

se referem o n.º 2 do artigo 31.º e os n.ºs 1 e 2 do artigo 33.º aplicam-se a partir do mandato imediatamente seguinte ao que se 

encontre em curso no termo do prazo a que se refere o número anterior.  

� Artigo 74.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

300/2007, de 23 de agosto, e pelas Leis n.º 64-A/2009, de 31 de dezembro, e n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro; b) A Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 49/2007, de 28 de março; c) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/2008, de 22 de abril.  

� Artigo 75.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no prazo 60 dias a contar da data da respetiva publicação. 

(4) Lei n.º 18/2013, de 2013-02-18 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo a aprovar os princípios e regras 

gerais aplicáveis ao setor público empresarial, incluindo as bases gerais do estatuto das empresas públicas, bem como a 

alterar os regimes jurídicos do setor empresarial do Estado e das empresas públicas e a complementar o regime jurídico 

da atividade empresarial local e das participações locais. Diário da República. – Série I n.º 34 (18 fevereiro 2013), p. 987-

988. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/02/03400/0098700988.pdf 

� Artigo 4.º (Duração). - A autorização legislativa concedida pela presente lei tem a duração de 180 dias. 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO COM RECURSO A INVESTIMENTO PÚBLICO | 
BANCO DE PORTUGAL 

 
Acesso ao investimento público | Aquisição ou subscrição de ações especiais pelo Estado | Atualização do plano de recapitalização 

no que se refere às condições do desinvestimento público | Confidencialidade | Conversão obrigatória de outros instrumentos 

financeiros | Dever de informação | Encargos do Estado com assessoria técnica | Fundos próprios (apreciação prospetiva da sua 

adequação) | Incumprimento materialmente relevante | Limiar para exercício de direitos de voto | Plano de reforço de capitais | 

Remuneração do investimento público | Remuneração total dos membros dos órgãos de administração e fiscalização e da direção de 

topo | Revisão da qualidade dos ativos | Subscrição de outros instrumentos financeiros | Valor de alienação das ações especiais 

detidas pelo Estado | Valor de alienação ou de amortização dos outros instrumentos financeiros  

(1) Portaria n.º 140/2014 (Série I), de 2014-07-08 / Ministério das Finanças. - Define os procedimentos necessários à 

execução da Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro, com a redação introduzida pela Lei n.º 1/2014, de 16 de janeiro, no 

âmbito de operações de capitalização de instituições de crédito com recurso a investimento público. Diário da República. 

– Série I - N.º 129 (8 julho 2014), p. 3718-3723. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12900/0371803723.pdf 



A Lei n.º 1/2014, de 16 de janeiro, procedeu à revisão do regime constante da Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro, atendendo 

nomeadamente às alterações introduzidas pela Comunicação da Comissão Europeia 2013/C 216/01 ("Comunicação") nas regras 

em matéria de auxílios estatais relativas às medidas de apoio aos bancos no contexto da crise financeira. No mesmo sentido, 

torna-se agora necessário adaptar a regulamentação atualmente estabelecida na Portaria n.º 150-A/2012, de 17 de maio, alterada 

pela Portaria n.º 421-A/2012, de 21 de dezembro, àquelas alterações.  

Com efeito, o procedimento regra para o acesso ao investimento público de instituições de crédito foi amplamente alterado com a 

Comunicação, passando a ser necessária a apresentação prévia de um plano de reforço de capitais, de uma análise aprofundada 

da qualidade dos ativos e de uma apreciação prospetiva da adequação de fundos próprios.  

Por forma a refletir estas alterações, o regime estabelecido na portaria prevê alguns aspetos deste plano, regulamentando, em 

particular, as medidas de reforço de capitais que dele devem constar. A portaria estabelece ainda os elementos a ter em 

consideração na análise aprofundada dos ativos e na apreciação prospetiva da adequação de fundos próprios a apresentar pela 

instituição conjuntamente com o plano de reforço de capitais.  

Por outro lado, a portaria define os termos e elementos adicionais a constar do plano de reestruturação e, no caso de operações 

de capitalização com recurso a investimento público excecional ou de instituições de menor dimensão, do plano de 

recapitalização.  

Procedeu-se ainda à revisão dos critérios de remuneração dos instrumentos financeiros utilizados pelo Estado na recapitalização 

de instituições de crédito, tendo em consideração o alargamento dos instrumentos admissíveis para o efeito, de acordo com o 

novo enquadramento prudencial previsto no Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 

junho.  

Por último, foram adaptadas as regras relativas à remuneração dos membros dos órgãos de administração e fiscalização, 

alargando-se as restrições remuneratórias aos titulares de cargos de direção de topo das instituições de crédito beneficiárias de 

uma operação de capitalização. Assim, passa a prever-se que a remuneração total daqueles colaboradores, incluindo todas as 

componentes fixas e variáveis, bem como os benefícios discricionários de pensão, estará sujeita a restrições em linha com os 

princípios, regras e orientações da Comissão Europeia em matéria de auxílios de Estado.  

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria procede à definição dos procedimentos necessários à execução da Lei n.º 

63-A/2008, de 24 de novembro, no âmbito de operações de capitalização de instituições de crédito com recurso a 

investimento público, designadamente quanto ao seguinte: a) Termos e elementos adicionais do plano de reforço de 

capitais, da análise aprofundada da qualidade dos ativos e da apreciação prospetiva da adequação de fundos 

próprios; b) Termos e elementos adicionais dos planos de reestruturação e de recapitalização; c) Limiar a partir do 

qual o Estado pode exercer os direitos de voto inerentes à sua participação na instituição de crédito; d) Termos e 

condições do investimento e desinvestimento públicos, incluindo os critérios aplicáveis à sua remuneração; e) 

Restrições à política remuneratória dos membros dos órgãos de administração e fiscalização e dos titulares de cargos 

de direção da instituição de crédito.  

� Artigo 19.º (Fiscalização e regulamentação). - 1 - Compete ao Banco de Portugal assegurar o acompanhamento e 

fiscalização do cumprimento das obrigações da instituição de crédito, nomeadamente as estabelecidas nas alíneas a), 

c), e) e k) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro, devendo remeter ao membro do Governo 

responsável pela área das finanças, trimestralmente, um relatório sobre a situação individual de cada instituição de 

crédito e sobre os planos apresentados nos termos do artigo 4.º, e informar dos factos relevantes de que tenha 

conhecimento. 2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o Banco de Portugal pode definir, através de 

regulamentação, o âmbito, natureza, conteúdo e periodicidade da informação a remeter pela instituição de crédito 

ao Banco de Portugal, nomeadamente a respeitante à sua situação patrimonial e aos rácios e indicadores prudenciais 

relativos à liquidez e transformação, qualidade dos ativos e cobertura de riscos, sem prejuízo dos deveres de 

informação incluídos no plano de recapitalização.  

� Artigo 20.º (Norma revogatória). - Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, é revogada a Portaria n.º 150-A/2012, 

de 17 de maio, alterada pela Portaria n.º 421-A/2012, de 21 de dezembro.  

� Artigo 21.º (Disposição transitória). - O regime previsto na presente portaria não é aplicável às operações de 

recapitalização em curso, que continuam a reger-se pela Portaria n.º 150-A/2012, de 17 de maio, alterada pela 

Portaria n.º 421-A/2012, de 21 de dezembro.  

(2) Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 176 de 27.6.2013, p. 1-337. 

� VERSÃO CODIFICADA (2013R0575 — PT — 28.06.2013 — 000.002), 605 p. http://eur-lex.europa.eu/legal- content/PT/T XT/PDF/?uri=C ELEX:02013R0575-20130628&rid=1 

(3) Lei n.º 1/2014, de 2014-01-16 / Assembleia da República. - Procede à oitava alteração à Lei n.º 63-A/2008, de 24 de 



novembro, que estabelece medidas de reforço da solidez financeira das instituições de crédito no âmbito da iniciativa 

para o reforço da estabilidade financeira e da disponibilização de liquidez nos mercados financeiros. Diário da República. – 

Série I n.º 11 (16 janeiro 2014), p. 232-253. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/01/01100/0023200253.pdf 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | REFORÇO DA SOLIDEZ FINANCEIRA | ESTABILIDADE FINANCEIRA E DISPONIBILIZAÇÃO 

DE LIQUIDEZ NOS MERCADOS FINANCEIROS  

Contraordenações | Conversão em ações ordinárias dos créditos resultantes da titularidade de instrumentos financeiros ou 

contratos elegíveis para os fundos próprios da instituição | Deliberações da sociedade | Desinvestimento público | Fundos 

próprios das instituições de crédito | Impugnação das deliberações sociais | Iniciativa pública de recapitalização | Investimento 

público excecional | Nomeação de membros dos órgãos de administração e fiscalização | Novos acionistas que passem a ser 

titulares de uma participação qualificada | Plano de recapitalização com recurso ao investimento público | Plano de 

reestruturação | Plano de reforço de capitais | Política remuneratória | Processo de acesso ao investimento público | Rácios de 

fundos próprios | Redução da insuficiência de fundos próprios | Reforço de capitais | Reforço de fundos próprios | Reforço dos 

poderes do Estado na instituição de crédito | Repartição de encargos (a aplicar antes da realização de uma operação de 

capitalização com recurso a investimento público) 

� ARTIGO 2.º (ALTERAÇÃO À LEI N.º 63-A/2008, DE 24 DE NOVEMBRO). - Os artigos 2.º, 4.º, 4.º-A, 7.º a 10.º, 13.º, 14.º, 

16.º, 16.º-A, 18.º e 23.º da Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro, alterada pelas Leis n.ºs 3-B/2010, de 28 de abril, 

55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, 4/2012, de 11 de janeiro, 66-B/2012, de 31 de 

dezembro, 48/2013, de 16 de julho, e 83-C/2013, de 31 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� ARTIGO 3.º (ADITAMENTO À LEI N.º 63-A/2008, DE 24 DE NOVEMBRO). - São aditados à Lei n.º 63-A/2008, de 24 de 

novembro, os artigos 8.º-A (Enquadramento) a 8.º-K (Plano de reestruturação), 14.º-A (Nomeação de membros dos 

órgãos de administração e fiscalização), 15.º-A (Política remuneratória) a 15.º-F (Regime jurídico), 25.º-A 

(Articulação com outros regimes jurídicos) e 25.º-B (Regime sancionatório), com a seguinte redação: (...). 

� ARTIGO 4.º (ALTERAÇÃO SISTEMÁTICA À LEI N.º 63-A/2008, DE 24 DE NOVEMBRO). - São feitas na Lei n.º 63-A/2008, 

de 24 de novembro, as seguintes alterações sistemáticas: (...). 

� ARTIGO 5.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados a alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º-A, os n.os 1, 2 e 3 do artigo 9.º, 

os n.os 2, 3 e 4 do artigo 14.º, e o artigo 12.º da Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro.  

� ARTIGO 6.º (DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA). - As alterações e os aditamentos introduzidos pela presente lei à Lei n.º 63-

A/2008, de 24 de novembro, não são aplicáveis às operações de capitalização em curso à data da sua entrada em 

vigor.  

� ARTIGO 7.º (REPUBLICAÇÃO). - É republicada, em anexo à presente lei, que dela faz parte integrante, a Lei n.º 63-

A/2008, de 24 de novembro, com a redação atual.  

� ARTIGO 8.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-01-17].  

� ANEXO (a que se refere o artigo 7.º)  

REPUBLICAÇÃO DA LEI N.º 63-A/2008, DE 24 DE NOVEMBRO 

 

ÍNDICE SISTEMÁTICO 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS  

Artigo 1.º (Objeto) a Artigo 8.º (Desinvestimento público)  

 

CAPÍTULO II - REDUÇÃO DA INSUFICIÊNCIA DE FUNDOS PRÓPRIOS  

SECÇÃO I - Disposição geral  

Artigo 8.º-A (Enquadramento) 

SECÇÃO II - Reforço de capitais  

Artigo 8.º-B (Plano de reforço de capitais) a Artigo 8.º-C (Revisão da qualidade dos ativos e apreciação prospetiva da adequação de fundos próprios)  

SECÇÃO III - Repartição de encargos  

Artigo 8.º-D (Princípios gerais) a Artigo 8.º-J (Exceções)  

 

CAPÍTULO III - REESTRUTURAÇÃO E ACESSO AO INVESTIMENTO PÚBLICO  

Artigo 8.º-K (Plano de reestruturação) a Artigo 11.º (Impugnação das deliberações sociais)  

 

CAPÍTULO IV - REFORÇO DE FUNDOS PRÓPRIOS  

Artigo 13.º (Decisão) a Artigo 15.º-A (Política remuneratória)  

 

CAPÍTULO V - REGIMES EXCECIONAIS  

SECÇÃO I - Condições excecionais de acesso  



Artigo 15.º-B (Investimento público excecional) a Artigo 15.º-C (Investimento público em instituições de menor dimensão)  

SECÇÃO II - Processo de acesso ao investimento público  

Artigo 15.º-D (Pedido de acesso ao investimento público)  

Artigo 15.º-F (Regime jurídico)  

 

CAPÍTULO VI - INICIATIVA PÚBLICA DE RECAPITALIZAÇÃO  

Artigo 16.º (Âmbito da intervenção)  

 

CAPÍTULO VII - INCUMPRIMENTO MATERIALMENTE RELEVANTE E OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO OBRIGATÓRIA  

Artigo 16.º-A (Reforço dos poderes do Estado na instituição de crédito)  

 

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS  

Artigo 17.º (Financiamento)  

Artigo 26.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

(2) Lei n.º 63-A/2008, Suplemento de 2008-11-24 / Assembleia da República. - Estabelece medidas de reforço da 

solidez financeira das instituições de crédito no âmbito da iniciativa para o reforço da estabilidade financeira e da 

disponibilização de liquidez nos mercados financeiros. Diário da República. – Série I n.º 228 (24 novembro 2008), p. 8456-

(2) - 8456-(6). http://dre.pt/pdf1sdip/2008/11/22801/0000200006.pdf 

� Artigo 26.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

 

 

LEI DA RÁDIO | PRAZO PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE RÁDIO 

 
(1) Lei n.º 38/2014, de 2014-07-09 / Assembleia da República. - Procede à primeira alteração à Lei n.º 54/2010, de 24 

de dezembro, que aprova a Lei da Rádio, modificando o prazo para a concessão do serviço público de rádio. Diário da 

República. – Série I - N.º 130 (9 julho 2014), p. 3748-3748. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13000/0374803748.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei procede à primeira alteração à Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro, que aprova a 

Lei da Rádio, modificando o prazo para a concessão do serviço público de rádio. 

� Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro). - O artigo 50.º da Lei n.º 54/2010, de 24 de dezembro, 

passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 50.º [...]. - 1 -... 2 - A concessão do serviço público de rádio é atribuída à Rádio e Televisão de Portugal, SA, por períodos de 

16 anos, nos termos de contrato a celebrar entre o Estado e a concessionária. 3 -... 4 -... 5 -... 6 -... 7 -... 8 -... 9 -... 10 -...»  

� Artigo 3.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e produz efeitos a 1 de julho de 2014.  

(2) Lei n.º 54/2010, de 2010-12-24 / Assembleia da República. - Aprova a Lei da Rádio, revogando a Lei n.º 4/2001, de 

23 de Fevereiro. Diário da República. – Série I - N.º 248 (24 dezembro 2010), p. 5903-5918. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/12/24800/0590305918.pdf 

 

 

 

LEI DA TELEVISÃO E DOS SERVIÇOS AUDIOVISUAIS A PEDIDO | CONTEÚDO DOS PROGRAMAS QUE 
INTEGRAM A CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TELEVISÃO 

 
(1) Lei n.º 40/2014, de 2014-07-09 / Assembleia da República. - Procede à segunda alteração à Lei n.º 27/2007, de 30 

de julho (Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido), modificando o conteúdo dos programas que integram a 

concessão do serviço público de televisão. Diário da República. – Série I - N.º 130 (9 julho 2014), p. 3756-3758. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13000/0375603758.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei procede à segunda alteração à Lei n.º 27/2007, de 30 de julho (Lei da Televisão e 

dos Serviços Audiovisuais a Pedido), alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, modificando o conteúdo dos 



programas que integram a concessão do serviço público de televisão.  

� Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 27/2007, de 30 de julho). - Os artigos 24.º, 44.º, 52.º, 54.º, 75.º, 76.º e 97.º da Lei n.º 

27/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, passam a ter a seguinte redação:  

«Artigo 24.º [Extinção e suspensão das licenças ou autorizações]. - 1 -... 2 - As licenças e autorizações, assim como os programas, 

podem ser suspensas nos casos e nos termos previstos nos artigos 77.º e 81.º. 3 - ...  

Artigo 44.º [Defesa da língua portuguesa]. - 1 - As emissões devem ser faladas ou legendadas em português, sem prejuízo da 

eventual utilização de qualquer outra língua quando se trate de programas que preencham necessidades pontuais de tipo 

informativo, destinados ao ensino de idiomas estrangeiros ou especialmente dirigidos a comunidades migrantes. 2 -... 3 -... 4 -... 5 -

... 6 -...  

Artigo 52.º [Concessão de serviço público de televisão]. - 1 -... 2 -... 3 -... a)...; b)...; c)...; d)...; e) Programas que valorizem a 

educação, a saúde, a ciência, a investigação, as artes, a inovação, o empreendedorismo, a interculturalidade, a promoção da 

igualdade de género, os temas económicos, a ação social, a divulgação de causas humanitárias, o desporto não profissional e o 

desporto escolar, as confissões religiosas, a produção independente de obras criativas, o cinema português, o ambiente, a defesa 

do consumidor e o experimentalismo audiovisual. 4 - Os serviços de programas televisivos referidos nas alíneas a), b) e c), bem 

como os programas referidos na alínea e) do número anterior, são necessariamente de acesso livre, devendo estes últimos ser 

obrigatoriamente incluídos em algum dos serviços de programas de acesso não condicionado livre de âmbito nacional. 5 -... a) A 

prestação especializada de informação com uma vocação de proximidade, concedendo particular atenção a temas com interesse 

para regiões e comunidades específicas, em articulação ou não com os demais serviços de programas televisivos, nomeadamente 

em matéria de gestão conjunta de direitos; b)...; c)...; d)... 6 -... 7 -... 8 -... 9 -...  

Artigo 54.º [Segundo serviço de programas generalista de âmbito nacional]. - 1 - O segundo serviço de programas generalista de 

âmbito nacional compreende uma programação de forte componente cultural e formativa, aberta à sociedade civil. 2 -... 3 - Junto 

do segundo serviço de programas funciona um órgão consultivo representativo dos parceiros da Administração Pública e dos 

agentes culturais e da sociedade civil que com ele se relacionem.  

Artigo 75.º [Contraordenações leves]. - 1 -... a) A inobservância do disposto no artigo 4.º-A, no n.º 3 do artigo 19.º, na primeira 

parte do n.º 4 do artigo 27.º, no artigo 29.º, no n.º 6 do artigo 40.º-B, no n.º 2 do artigo 41.º-B, no artigo 42.º, no n.º 5 do artigo 

44.º, e nos artigos 45.º, 46.º e 58.º; b)...; c)... 2 -... 3 -...  

Artigo 76.º [Contraordenações graves]. - 1 -... a) A inobservância do disposto nos n.os 1, 6, 8 e 9 do artigo 25.º, na segunda parte 

do n.º 4 e no n.º 8 do artigo 27.º, no n.º 1 do artigo 30.º, no n.º 5 do artigo 32.º, nos n.os 4 e 5 do artigo 33.º, no n.º 3 do artigo 

34.º, nos artigos 35.º, 36.º, 37.º, 40.º e 40.º-A, nos n.ºs 1 a 5 do artigo 40.º-B, nos artigos 41.º e 41.º-A, nos n.os 1 e 3 do artigo 

41.º-B, nos n.os 2 e 3 do artigo 41.º-D, no artigo 43.º, nos n.os 1 a 3 do artigo 44.º, no artigo 49.º, no n.º 4 do artigo 59.º, nos n.os 

1 e 4 do artigo 61.º, nos n.os 2 e 3 do artigo 64.º, no artigo 69.º e no n.º 1 do artigo 92.º; b)...; c)...; d)... 2 -... 3 -...  

Artigo 97.º [Norma transitória]. - 1 - O disposto no n.º 1 do artigo 22.º não prejudica a contagem dos prazos das licenças e das 

autorizações em curso. 2 -... 3 -...»  

� Artigo 3.º (Alteração sistemática). - O artigo 73.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei n.º 8/2011, de 

11 de abril, passa a ter a seguinte epígrafe: «Desobediência qualificada».  

� Artigo 4.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e reporta os seus efeitos a 1 de julho de 2014.  

(2) Lei n.º 27/2007, de 2007-07-30 / Assembleia da República. - Aprova a Lei da Televisão, que regula o acesso à 

actividade de televisão e o seu exercício. Diário da República. – Série I - N.º 145 (30 julho 2007), p. 4847-4865. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2007/07/14500/0484704865.pdf 

(3) Lei n.º 8/2011, de 2011-04-11 / Assembleia da República. - Procede à 1.ª alteração à Lei da Televisão, aprovada pela 

Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho, à 12.ª alteração ao Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 

de Outubro, e à 1.ª alteração à Lei n.º 8/2007, de 14 de Fevereiro, que procede à reestruturação da concessionária do 

serviço público de rádio e de televisão, transpondo a Directiva n.º 2007/65/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

11 de Dezembro. Diário da República. – Série I - N.º 71 (11 abril 2011), p. 2139-2175. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2011/04/07100/0213902175.pdf 

� Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho). - Os artigos 1.º a 7.º, 11.º, 12.º, 15.º, 20.º, 25.º, 26.º, 27.º, 

31.º, 33.º a 35.º, 40.º, 41.º, 44.º a 47.º, 49.º, 54.º, 56.º, 59.º, 64.º, 65.º, 67.º a 71.º, 73.º a 78.º, 86.º, 87.º, 91.º e 

92.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho, passam a ter a seguinte redacção: (...). 

� Artigo 3.º (Aditamento à Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho). - São aditados à Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho, os artigos 

1.º-A, 4.º-A, 4.º-B, 40.º-A, 40.º-B, 40.º-C, 41.º-A, 41.º-B, 41.º-C, 41.º-D, 77.º-A, 86.º-A e 86.º-B, com a seguinte 

redacção: (...). 



� Artigo 7.º (Aplicação da lei no tempo). - O disposto no artigo 41.º-A da Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho, na redacção 

que lhe é dada pela presente lei, só se aplica a programas produzidos após 19 de Dezembro de 2009.  

� Artigo 8.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O n.º 2 do artigo 2.º, os artigos 85.º e 89.º e o n.º 2 do artigo 98.º 

da Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho; b) Os n.os 1 a 4 do artigo 24.º e os artigos 25.º e 25.º-A do Código da Publicidade, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro.  

� Artigo 10.º (Republicação). - É republicada, em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei n.º 27/2007, 

de 30 de Julho, com a redacção actual.  

� Artigo 11.º (Entrada em vigor). - 1 - A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 2 - A redacção dada 

às alíneas h), i) e p) do n.º 1 do artigo 2.º e aos artigos 44.º e 46.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho, apenas produz 

efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2012.  

� ANEXO - Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho 

(Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido). 

Artigo 1.º (Objecto). - A presente lei tem por objecto regular o acesso à actividade de televisão e o seu exercício, bem como a 

oferta ao público de serviços audiovisuais a pedido, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 89/552/CEE, do 

Conselho, de 3 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelas Directivas n.os 97/36/CE, do Parlamento e do Conselho, de 30 de 

Junho, e 2007/65/CE, do Parlamento e do Conselho, de 11 de Dezembro.  

Artigo 1.º-A (Regimes aplicáveis). - 1 - São ainda aplicáveis aos serviços audiovisuais a pedido as regras relativas aos serviços da 

sociedade da informação e ao comércio electrónico constantes do Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de Janeiro, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 62/2009, de 10 de Março, que se adeqúem à sua natureza, desde que não contrariem o disposto na presente lei. 2 - Sem 

prejuízo do disposto na presente lei, aplica-se ainda às comunicações comerciais audiovisuais, com as necessárias adaptações, o 

disposto no Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, e legislação complementar, bem 

como na Lei n.º 37/2007, de 14 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de Agosto. 

Artigo 98.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados: a) A Lei n.º 32/2003, de 22 de Agosto; b) O Decreto-Lei n.º 237/98, de 5 de 

Agosto. 2 - (Revogado.) 

 

 

 

MEDICAMENTOS DE TERAPIA AVANÇADA UTILIZADOS EM MEIO HOSPITALAR | AUTORIZAÇÃO DE FABRICO E 
UTILIZAÇÃO SUJEITOS A AUTORIZAÇÃO DO INFARMED, I.P. 

 
Avaliação do risco ambiental | Biovigilância | Boas práticas de fabrico | Farmacovigilância | Hemovigilância | Indeferimento | 

Instrução do processo | Normas de qualidade | Obrigações do titular da autorização | Plano de gestão de risco | Prazos | 

Rastreabilidade | Renovação da autorização | Rotulagem | Sangue humano | Suspensão ou revogação da autorização | Tecidos e 

células de origem humana | Validade da autorização  

@ Portaria n.º 138/2014 (Série I), de 2014-07-07 / Ministério da Saúde. - Ao abrigo do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 

149.º-A do Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 182/2009, de 7 de agosto, 

64/2010, de 9 de junho, e 106-A/2010, de 1 de outubro, pelas Leis n.os 25/2011, de 16 de junho, 62/2011, de 12 de 

dezembro, e 11/2012, de 8 de março, e pelos Decretos-Leis n.os 20/2013, de 14 de fevereiro, e 128/2013, de 5 de 

setembro, estabelece os termos a que obedece a autorização de fabrico e utilização dos medicamentos de terapia 

avançada sob isenção hospitalar, bem como os requisitos de rastreabilidade e farmacovigilância e as normas de qualidade 

a que devem obedecer esses medicamentos. Diário da República. – Série I - N.º 128 (7 julho 2014), p. 3696-3702. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12800/0369603702.pdf 

O artigo 149.º-A do Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, na sua redação atual, isenta de autorização de introdução no 

mercado os medicamentos de terapia avançada que, cumulativamente, sejam utilizados em meio hospitalar sob a 

responsabilidade de um médico, sejam prescritos por um médico como uma preparação individual para doente específico e que 

sejam preparados de forma não rotineira, de acordo com padrões de qualidade específicos.  

Os n.ºs 3 e 4 do mesmo artigo 149.º-A preveem a definição por portaria do membro do Governo responsável pela área da saúde 

dos termos da autorização de fabrico e utilização, bem como dos requisitos de rastreabilidade e farmacovigilância, e das normas 

de qualidade.  

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria estabelece os termos a que obedece a autorização de fabrico e 

utilização dos medicamentos de terapia avançada sob isenção hospitalar, bem como os requisitos de rastreabilidade 

e farmacovigilância e as normas de qualidade a que devem obedecer esses medicamentos. 2 - Para efeitos do 



disposto na presente portaria, entende-se por medicamentos de terapia avançada sob isenção hospitalar os 

medicamentos que reúnam as condições referidas no n.º 1 do artigo 149.º-A do Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de 

agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 182/2009, de 7 de agosto, 64/2010, de 9 de junho, e 106-A/2010, de 1 de 

outubro, pelas Leis n.os 25/2011, de 16 de junho, 62/2011, de 12 de dezembro, e 11/2012, de 8 de março, e pelos 

Decretos-Leis n.os 20/2013, de 14 de fevereiro, e 128/2013, de 5 de setembro.  

� Artigo 2.º (Autorização). - O fabrico e a utilização dos medicamentos de terapia avançada sob isenção hospitalar 

estão sujeitos a autorização do INFARMED, I.P.  

� Artigo 4.º (Avaliação do risco ambiental). - 1 - Quando aplicável, o pedido de autorização deve incluir uma 

apreciação global da avaliação do risco ambiental, com a indicação dos previsíveis riscos para o ambiente 

decorrentes da utilização ou eliminação do medicamento, e propor disposições de rotulagem adequadas à prevenção 

do risco ambiental. 2 - O pedido deve ainda pronunciar-se quanto ao risco ambiental associado à libertação de 

medicamento contendo, ou que consista em, organismos geneticamente modificados, na aceção do artigo 2.º do 

Decreto-Lei n.º 72/2003, de 10 de abril, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2001/18/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 12 de março de 2001 relativa à libertação deliberada no ambiente de 

organismos geneticamente modificados e que revoga a Diretiva n.º 90/220/CEE do Conselho. 3 - A informação 

relativa ao risco ambiental deve ser apresentada à autoridade competente de acordo com as disposições do Decreto-

Lei n.º 72/2003, de 10 de abril, tendo em conta os documentos de orientação publicados pela Comissão Europeia no 

que respeita à aplicação da referida diretiva, ou pelo Governo. 4 - A autorização prevista na presente portaria 

depende da decisão da autoridade competente mencionada no número anterior.  

� Artigo 16.º (Utilização de tecidos e células de origem humana e sangue humano). - 1 - A colheita e análise de tecidos 

e células de origem humana utilizados na preparação do medicamento de terapia avançada sob isenção hospitalar 

obedecem ao disposto na Lei n.º 12/2009, de 26 de março. 2 - A colheita e análise do sangue humano e seus 

componentes utilizados na preparação do medicamento de terapia avançada sob isenção hospitalar obedecem ao 

disposto no Decreto-Lei n.º 267/2007, de 24 de julho. 3 - As atividades de colheita e análise de células ou tecidos 

humanos e do sangue humano e seus componentes utilizados na preparação de medicamentos de terapia avançada 

sob isenção hospitalar, só podem ser realizadas por serviços autorizados nos termos do disposto na Lei n.º 12/2009, 

de 26 de março, e no Decreto-Lei n.º 267/2007, de 24 de julho, respetivamente.  

� Artigo 18.º (Farmacovigilância). - 1 - A farmacovigilância de medicamentos de terapia avançada sob isenção 

hospitalar deve cumprir com as devidas adaptações o disposto no Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto. (...). 

� Artigo 22.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua 

publicação [2014-08-01].  

� ANEXO [a que se refere a alínea g) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 138/2014] Os elementos e documentos 

apensos ao pedido de autorização de fabrico e utilização dos medicamentos de terapia avançada sob isenção hospitalar devem ser 

apresentados em três partes, em conformidade com os requisitos constantes do presente anexo.  

PARTE 1 - INFORMAÇÃO SOBRE O MEDICAMENTO, PRESCRIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO  

PARTE 2 - QUALIDADE  

PARTE 3 - SISTEMA DE FARMACOVIGILÂNCIA, RASTREABILIDADE E DE GESTÃO DO RISCO. 

 

 

 

ORÇAMENTO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES PARA O ANO DE 2014 | AUMENTO DO LIMITE MÁXIMO 
PARA A CONCESSÃO DE GARANTIAS  

 
Melhoria do rating da Região Autónoma dos Açores | Redução dos custos financeiros das empresas do setor público empresarial 

regional 

(1) Decreto Legislativo Regional n.º 11/2014/A (Série I), de 2014-07-04 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. - Nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República 

Portuguesa e da alínea c) do artigo 34.º e do n.º 1 do artigo 44.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 

dos Açores, estabelece a primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 2/2014/A, de 29 de janeiro, que aprova o 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2014. Diário da República. – Série I - N.º 127 (4 julho 2014), p. 

3686-3687. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12700/0368603687.pdf 

� Artigo 1.º (Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 2/2014/A, de 29 de janeiro). - O artigo 15.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 2/2014/A, de 29 de Janeiro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 15.º (…). - 1 — O limite máximo para a autorização da concessão de garantias pela Região em 2014 é fixado em € 220 000 



000. 2 — (…). 3 — (…).» 

� Artigo 2.º (Entrada em vigor). - O presente decreto legislativo regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação [2014-07-05]. 

(2) Decreto Legislativo Regional n.º 2/2014/A (Série I), de 2014-01-29 / Região Autónoma dos Açores / Assembleia 

Legislativa. - Nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição e da alínea c) do 

artigo 34.º e do n.º 1 do artigo 44.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprova o 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2014. Diário da República. – Série I n.º 20 (29 janeiro 2014), p. 

703-739. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/01/02000/0070300739.pdf 

Benefícios Fiscais | Complemento regionais de pensão | Concessão de subsídios e outras formas de apoio | Consultadoria externa | Contratos públicos 

| Deduções à coleta | Despesas orçamentais | Disciplina orçamental | Dívida pública regional | Ensino: defesa e promoção da identidade açoriana | 

Execução orçamental | Financiamento da Região | Garantias de empréstimos | Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) | Imposto Municipal sobre 

Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) | IRC | IRS | IVA | Remuneração complementar regional | Retribuição mínima mensal garantida (acréscimo 

regional) | trabalhadores que exercem funções públicas na administração pública regional e local da Região Autónoma dos Açores | Transferências do 

Orçamento do Estado | Transferências da União Europeia  

���� ARTIGO 1.º (APROVAÇÃO). - É aprovado pelo presente diploma o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 

2014, constante dos mapas seguintes: a) Mapas I a IX do orçamento da administração pública regional, incluindo os 

orçamentos dos fundos e serviços autónomos; b) Mapa X, com os programas e projetos de investimento de cada 

secretaria regional; c) Mapa XI, com as responsabilidades contratuais plurianuais, agregadas por departamento 

regional.  

���� ARTIGO 31.º (ALTERAÇÕES AO DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 2/99/A, DE 20 DE JANEIRO). - Os artigos 4.º, 5º, 

7º e 9º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 

n.º s 33/99/A, de 30 de dezembro, 4/2000/A, de 18 de janeiro, 40/2003/A, de 6 de novembro, 3/2004/A, de 28 de 

janeiro, 42/2008/A, de 7 de outubro e 25/2009/A de 30 de dezembro, passam a ter a seguinte redação:  

«Artigo 4.º (IRS). - 1 - Às taxas nacionais do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, em vigor em cada ano, é aplicada 

uma redução de 20%. 2 - (...) 3 - (...)  

Artigo 5.º (IRC). - 1 - Às taxas nacionais do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, em vigor em cada ano, é aplicada uma 

redução de 20%. 2 - (...) a) - (...) b) - (...) c) - (...) 3 - (...) 4 - (...) 5 - (...) 6 - (...) 7 - (...).  

Artigo 7.º (IVA). - As taxas nacionais do imposto sobre o valor acrescentado são reduzidas em 20%, aplicando-se o arredondamento 

para a unidade superior ou inferior se da aplicação da percentagem resultar uma parcela fracionária superior ou igual a 0,5 ou inferior a 

este valor, respetivamente. (...)».  

���� ARTIGO 47.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente decreto legislativo regional produz efeitos a partir de 1 de janeiro 

de 2014. 

(3) Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2014/A (Série I), de 2014-02-14 / Região Autónoma dos Açores - Presidência 

do Governo. - Executa o orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2014. Diário da República. - Série I — N.º 32 (14 

de fevereiro de 2014), p. 1415-1418. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/03200/0141501418.pdf 

� Artigo 1.º (Execução do Orçamento). - O presente diploma contém as disposições necessárias à execução do 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2014 e à aplicação, no mesmo ano, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

155/92, de 28 de julho, com as adaptações constantes do Decreto Legislativo Regional n.º 7/97/A, de 24 de maio, do 

novo regime da administração financeira da Região.  

� Artigo 19.º (Regulamentação). - O vice-presidente do Governo Regional emitirá os regulamentos que se mostrem 

necessários à execução do presente diploma.  

� Artigo 20.º (Produção de efeitos). - O presente diploma produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014. 

 

 

 

 

ORDEM DOS ADVOGADOS | DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DISTRITAL DO PORTO 

 
@ Deliberação n.º 1408/2014 (Série II), de 2014-02-10 / Ordem dos Advogados. - Delegação de competências do 

Conselho Distrital do Porto. Diário da República. – Série II-E - N.º 128 (7 julho 2014), p. 17505. 



http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/128000000/1750517505.pdf 

«ORDEM DOS ADVOGADOS 

Deliberação n.º 1408/2014 

Delegação de competências 

O Conselho Distrital reunido em sessão plenária deliberou, por unanimidade, delegar as seguintes competências:  

a) A competência prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - emitir 

pareceres sobre os projetos de diplomas legislativos que interessem ao exercício da advocacia e ao patrocínio 

judiciário em geral, quando tal lhe seja solicitado pelo Conselho Geral - foi delegada, nos termos do disposto no 

n.º 2 do artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados nos Vice-Presidentes Paulo Duarte e Isabel Vellozo 

Ferreira e Vogais Paulo Pimenta e Pedro Costa Azevedo.  

b) A competência prevista na alínea h) do n.º 1 do artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - promover a 

formação inicial e contínua dos advogados e advogados estagiários, designadamente organizando ou 

patrocinando conferências e sessões de estudo - foi delegada, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 50.º do 

Estatuto, no Vice-Presidente Paulo Duarte.  

c) A competência prevista na alínea m) do n.º 1 do artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - proceder à 

inscrição dos advogados estagiários e à inscrição preparatória dos advogados, bem como à inscrição definitiva 

destes últimos, se tal for determinado pelo conselho geral - foi delegada, nos termos do disposto no n.º 2 do 

artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, no Vogal Jorge Barros Mendes.  

d) A competência prevista na alínea t) do n.º 1 do artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - solicitar 

informação dos resultados das inspeções efetuadas aos tribunais, serviços do Ministério Público, funcionários 

judiciais e serviços do registo e notariado instalados na área da sua competência territorial - foi delegada, nos 

termos do disposto no n.º 2 do artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aos vogais Lia Araújo, Domingos 

Ferreira, Pedro Machado Ruivo, Luís Louro, Rui Teixeira e Melo e Francisco Monteiro Pacheco de acordo com as 

respetivas áreas geográficas que lhes foram atribuídas.  

e) A competência prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - exercer as 

competências que lhe são conferidas por lei relativas aos processos de procuradoria ilícita na área do seu distrito 

- foi delegada, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 50.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, à Vogal 

Cláudia Areal.  

10 de fevereiro de 2014. - A Presidente do Conselho Distrital do Porto da Ordem dos Advogados, Elisabete 

Grangeia.  

207927028». 

 

 

 

ORDEM DOS ADVOGADOS | DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DA PRESIDENTE DO CONSELHO DISTRITAL DO 
PORTO 

 
@ Despacho n.º 8741/2014 (Série II), de 2014-02-10 / Ordem dos Advogados. - Delegação de competências da 

presidente do Conselho Distrital do Porto. Diário da República. – Série II-E - N.º 128 (7 julho 2014), p. 17505-17506. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/128000000/1750517506.pdf 

«ORDEM DOS ADVOGADOS 

Despacho n.º 8741/2014 

Delegação de competências 

No uso da faculdade conferida no disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 51.º do EOA, aprovado pela Lei n.º 15/2005, 

de 26 de janeiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de novembro, e pela Lei n.º 12/2010, de 25 de 

junho, delego:  

a) A competência prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 51.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - prorrogar o 

período de estágio dos advogados estagiários, nos termos do respetivo regulamento - foi delegada, nos termos do 

disposto no n.º 2 do artigo 51.º do Estatuto, no vice-presidente Paulo Duarte;  



b) A competência prevista na alínea m) do n.º 1 do artigo 51.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - autorizar a 

revelação de factos abrangidos pelo dever de guardar sigilo profissional, quando tal lhe seja requerido, nos 

termos previstos neste Estatuto - foi delegada, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 51.º do Estatuto, nos 

vice-presidentes Paulo Duarte e Isabel Vellozo Ferreira e nos vogais Paulo Pimenta, Lia Araújo, Francisco 

Monteiro Pacheco, Márcia Passos, Domingos Ferreira e Pedro Costa Azevedo;  

c) A competência prevista na alínea n) do n.º 1 do artigo 51.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - decidir 

sobre os pedidos de escusa e dispensa de patrocínio oficioso, apresentados pelos advogados e advogados 

estagiários do respetivo distrito - foi delegada, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 51.º do Estatuto, nos 

vogais Luís Louro e Rui Teixeira e Melo;  

d) A competência prevista na alínea o) do n.º 1 do artigo 51.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - conceder a 

autorização a que se reporta o n.º 2 do artigo 88.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - foi delegada, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 51.º do Estatuto, nos vice-presidentes Paulo Duarte e Isabel Vellozo 

Ferreira;  

e) A competência prevista no n.º 4 do artigo 87.º do Estatuto da Ordem dos Advogados - autorizar previamente a 

revelação de factos abrangidos pelo segredo profissional, desde que tal seja absolutamente necessário para a 

defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do próprio advogado ou do cliente ou dos seus 

representantes - foi delegada, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 51.º do Estatuto, nos vice-presidentes 

Paulo Duarte e Isabel Vellozo Ferreira e nos vogais Paulo Pimenta, Lia Araújo, Francisco Monteiro Pacheco, 

Márcia Passos, Domingos Ferreira e Pedro Costa Azevedo.  

10 de fevereiro de 2014. - A Presidente do Conselho Distrital do Porto, Elisabete Grangeia.  

207926956». 

 

 

 

ORDEM DOS PSICÓLOGOS PORTUGUESES 

 
@ Regulamento n.º 284/2014 (Série II), de 2014-04-11 / Ordem dos Psicólogos Portugueses. -Alterado o Anexo I do 

Regulamento de Quotas e Taxas da Ordem dos Psicólogos Portugueses, alterado e republicado pelo Despacho n.º 

6894/2012, do Ministério da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 21 de maio de 2012. Diário da 

República. – Série II-E - N.º 126 (3 julho 2014), p. 17305-17307. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/126000000/1730517307.pdf 

� Artigo 2.º (Entrada em vigor). - A presente alteração ao Regulamento de Quotas e Taxas entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação. 

� Artigo 3.º (Republicação). - É republicado em anexo o Regulamento de Quotas e Taxas da Ordem dos Psicólogos 

Portugueses, alterado e republicado pelo Despacho n.º 6894/2012, do Ministério da Saúde, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, de 21 de maio de 2012, nos seguintes termos. 

� ANEXO - (Republicação do Regulamento de Quotas e Taxas da Ordem dos Psicólogos Portugueses) 

ANEXO I - Tabela de quotas, taxas e emolumentos  (Série II), de 2014-07-03. 

 

 

 

PARLAMENTO EUROPEU | ELEIÇÃO DOS DEPUTADOS REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2014 | RETIFICAÇÃO 

 
(1) Declaração de Retificação n.º 35/2014 (Série I), de 2014-07-01 / Comissão Nacional de Eleições. - Retificação do 

Mapa Oficial n.º 1/2014. Diário da República. – Série I - N.º 129 (8 julho 2014), p. 3744. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12900/0374403744.pdf 

� Tendo sido publicado com incorreção no Diário da República, 1.ª série, de 24 de junho de 2014, o Mapa Oficial n.º 

1/2014, da Comissão Nacional de Eleições, com o resultado da eleição dos Deputados ao Parlamento Europeu em 25 

de maio de 2014, procede -se à seguinte retificação: 

No total de votantes, ONDE SE LÊ «3 284 452» DEVE LER-SE «3 284 453». 

(2) Mapa Oficial n.º 1/2014 (Série I), de 2014-06-24 / Comissão Nacional de Eleições. - Em cumprimento do disposto no 



artigo 111.º do Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, aplicável por força do disposto no n.º 6 do artigo 12.º e no artigo 

16.º da Lei n.º 14/87, de 29 de abril, torna público o mapa oficial com o resultado da eleição e a relação dos deputados 

eleitos ao Parlamento Europeu em 25 de maio de 2014. Diário da República. – Série I - N.º 119 (24 junho 2014), p. 3362. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/11900/0336203362.pdf 

� [Quadro] 

Resultados | Total | %  – percentagem | MD – número de mandatos (…) 

� MANDATOS 

Partido Socialista (PS)  

Francisco José Pereira de Assis Miranda  

Maria João Fernandes Rodrigues  

José Carlos das Dores Zorrinho  

Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira  

Ricardo da Piedade Abreu Serrão Santos  

Ana Maria Rosa Martins Gomes  

Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira  

Liliana Maria Gonçalves Rodrigues de Góis  

Aliança Portugal (PPD/PSD.CDS-PP)  

Paulo Artur dos Santos Castro de Campos Rangel  

Fernando de Carvalho Ruas  

Sofia Heleno Santos Roque Ribeiro  

João Nuno Lacerda Teixeira de Melo  

Carlos Miguel Maximiano de Almeida Coelho  

Cláudia Sofia Gomes Monteiro de Aguiar  

José Manuel Ferreira Fernandes  

CDU - Coligação Democrática Unitária (PCP-PEV)  

João Manuel Peixoto Ferreira  

Inês Cristina Quintas Zuber  

Miguel Lopes Batista Viegas  

Partido da Terra (MPT)  

António de Sousa Marinho e Pinto  

José Inácio da Silva Ramos Antunes de Faria  

Bloco de Esquerda (B.E.)  

Marisa Isabel dos Santos Matias 

 

 

 

PROGRAMA FORMAÇÃO-ALGARVE 

 
Combate à sazonalidade do desemprego na região do Algarve | Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) | 

Turismo de Portugal, I. P.  

(1) Portaria n.º 136-A/2014 (Série I), Suplemento de 2014-07-03 / Ministérios da Economia e da Solidariedade, Emprego 

e Segurança Social. - Ao abrigo do disposto nas alíneas h) do artigo 2.º, d) do n.º 1 do artigo 3.º e c) e d) do artigo 12.º e 

no n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 132/99, de 21 de abril, fixa a segunda alteração à Portaria n.º 297/2012, de 28 

de setembro, que cria o Programa Formação-Algarve. Diário da República. – Série I - N.º 126 (3 julho 2014), p. 3684-(2) - 

3684-(15). http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12601/0000200015.pdf 

Com a Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro, alterada pela Portaria n.º 227/2013, de 12 de julho, instituiu o Governo o 

Programa Formação-Algarve com o objetivo de combater a sazonalidade do desemprego na região do Algarve, atenta a sua forte 

dependência das dinâmicas dos mercados nacional e internacional no setor do turismo, e a reforçar a competitividade e a 

produtividade dos setores de atividade mais sensíveis à variação da atividade económica na referida área geográfica. 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma legal procede à segunda alteração da Portaria n.º 297/2012, de 28 de 

setembro, que cria o Programa Formação-Algarve, alterada pela Portaria n.º 227/2013, de 12 de julho.  

� Artigo 2.º (Alterações à Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro). - 1 - Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 8.º-

A, 9.º, 11.º, 13.º, 14.º e 17.º da Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro, alterada pela Portaria n.º 227/2013, de 12 



de julho, passam a ter a seguinte redação: (...). 2 - O anexo II da Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro, passa a 

ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Norma transitória). - A presente Portaria aplica-se apenas às candidaturas apresentadas após a sua 

entrada em vigor.  

� Artigo 4.º (Norma revogatória). - São revogadas a alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º, a alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º e 

a alínea b) do artigo 14.º.  

� Artigo 5.º (Republicação). - 1 - É republicada, em anexo à presente portaria, e que dela faz parte integrante, a 

Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro, com a redação dada pela Portaria n.º 227/2013, de 12 de julho, com as 

alterações que agora lhe foram introduzidas. 2 - Para efeitos de republicação, as referências constantes da Portaria 

n.º 297/2012, de 28 de setembro, com a redação dada pela Portaria n.º 227/2013, de 12 de julho, ao Instituto de 

Turismo de Portugal, I. P. consideram-se efetuadas a Turismo de Portugal, I.P.  

� Artigo 7.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

� ANEXO (a que se refere o artigo 5.º)  

Republicação da Portaria n.º 297/2012, de 28 de setembro  

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria cria o Programa Formação-Algarve, de ora em diante designado Programa, que visa 

combater a sazonalidade do desemprego na região do Algarve e reforçar a competitividade e a produtividade dos setores de 

atividade identificados no Anexo I, através da concessão aos empregadores de um apoio financeiro à renovação ou conversão de 

contratos de trabalho a termo certo ou a termo incerto em contratos de trabalho sem termo, bem como à qualificação profissional 

dos trabalhadores.  

Artigo 2.º (Âmbito). - O Programa aplica-se aos empregadores que desenvolvam a sua atividade, nos setores referidos no Anexo I, 

na região do Algarve, abrangida pelo nível II da nomenclatura de unidades territoriais definida pelo Decreto-Lei n.º 46/89, de 15 de 

fevereiro, com a redação dada pelos Decretos-Leis n.os 163/99, de 13 de maio, 317/99, de 11 de agosto, e 244/2002, de 5 de 

novembro, e pela Lei n.º 21/2010, de 23 de agosto.  

Artigo 3.º (Destinatários). - 1 - São destinatários do Programa os trabalhadores dos empregadores candidatos, que se encontrem 

vinculados através de contrato de trabalho a termo certo ou a termo incerto, cujo prazo de duração termine entre 1 de setembro 

e 30 de novembro de 2014. 2 - Os trabalhadores mencionados no número anterior apenas podem beneficiar deste Programa uma 

única vez.  

ANEXO I - Atividades económicas elegíveis Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro, aprovou a Classificação Portuguesa das 

Atividades Económicas (CAE), Revisão 3 (a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º).  

ANEXO II - Percursos-tipo (a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º). 

(2) Portaria n.º 297/2012 (Série I), de 2012-09-28 / Ministério da Economia e do Emprego. - Cria o Programa Formação-

Algarve. Diário da República. – Série I - N.º 189 (28 setembro 2012), p. 5480-5485. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/09/18900/0548005485.pdf 

 

 

 

RÁDIO E TELEVISÃO DE PORTUGAL, S. A. 

 
(1) Lei n.º 39/2014, de 2014-07-09 / Assembleia da República. - Aprova a segunda alteração à Lei n.º 8/2007, de 14 de 

fevereiro, que procede à reestruturação da concessionária do serviço público de rádio e televisão, bem como os novos 

estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A. Diário da República. – Série I - N.º 130 (9 julho 2014), p. 3748-3756. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/13000/0374803756.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei aprova a segunda alteração à Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro, que procede à 

reestruturação da concessionária do serviço público de rádio e televisão, alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, 

bem como os novos estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A.  

� Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro). - Os artigos 1.º, 3.º e 4.º da Lei n.º 8/2007, de 14 de 

fevereiro, alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, passam a ter a seguinte redação:  

«Artigo 1.º [...]. -1 -... 2 -... 3 -... 4 -... 5 -... 6 - As disposições estatutárias relativas à composição, designação, inamovibilidade e 

competências do conselho geral independente, à composição, designação, destituição e competências do conselho de 

administração, às competências dos diretores de programação e de informação, ao conselho de opinião, aos provedores do 

ouvinte e do telespectador e ao acompanhamento parlamentar da atividade da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., apenas podem 



ser alteradas por lei.  

Artigo 3.º [...]. - 1 - O capital social da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., é de (euro) 1 422 373 340 e está integralmente realizado 

pelo Estado. 2 -... 3 -...  

Artigo 4.º [...]. - A Rádio e Televisão de Portugal, S. A., tem como órgãos sociais o conselho geral independente, a assembleia geral, 

o conselho de administração e o conselho fiscal, com as competências que lhes estão cometidas pela lei e pelos estatutos.»  

� Artigo 3.º (Aprovação dos novos estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A.). - São aprovados os novos estatutos 

da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., em anexo à presente lei, da qual fazem parte integrante.  

� Artigo 4.º (Disposições transitórias). - 1 - Mantêm os respetivos mandatos, até ao seu termo, de acordo com o 

disposto no número seguinte, os órgãos sociais e o conselho de opinião da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., em 

funções à data da entrada em vigor da presente lei, sem prejuízo de os mesmos ficarem sujeitos às disposições legais 

e às regras societárias contidas nos estatutos aprovados pela presente lei. 2 - No prazo de 30 dias, a contar da data 

do início de funções dos membros do conselho geral independente, o conselho de administração da Rádio e Televisão 

de Portugal, S. A., submete à aprovação do conselho geral independente o seu projeto estratégico para a sociedade, 

para o restante período do mandato, de acordo com o definido no plano de desenvolvimento e redimensionamento da 

sociedade.  

� Artigo 5.º (Norma revogatória). - São revogados os estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., publicados em 

anexo à Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril.  

� Artigo 6.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e reporta os seus efeitos a 1 de julho de 2014.  

ANEXO (a que se refere o artigo 3.º) 

Estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A. 

Artigo 1.º (Forma e denominação). - 1 - A sociedade adota a forma de sociedade anónima e a denominação de Rádio e Televisão 

de Portugal, S. A., e é doravante designada por sociedade. 2 - A sociedade rege-se pelos presentes estatutos, bem como, 

relativamente a tudo quanto nos mesmos não se encontre regulado, pelo disposto, nomeadamente, no regime jurídico do setor 

público empresarial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, e no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de março.  

Artigo 2.º (Sede, representações e duração). - 1 - A sociedade tem a sua sede social em Lisboa, na Avenida Marechal Gomes da 

Costa, n.º 37. 2 - Por deliberação do conselho de administração, a sociedade pode deslocar a sede social dentro do mesmo 

município ou para município limítrofe. 3 - A sociedade tem um centro regional em cada região autónoma, com a capacidade e 

autonomia necessárias para a produção e/ou difusão de programas, dentro dos respetivos limites orçamentais, dispondo também 

de competências para a prática de atos de gestão corrente, de acordo com as regras definidas para a sociedade. 4 - A sociedade 

pode criar ou extinguir delegações ou qualquer outra forma de representação social em qualquer ponto do território nacional ou 

fora dele. 5 - A duração da sociedade é por tempo indeterminado.  

Artigo 3.º (Objeto). - 1 - A sociedade tem por objeto a prestação do serviço público de rádio e de televisão, bem como de outros 

serviços de media, nos termos da Lei da Rádio, da Lei da Televisão e do contrato de concessão do serviço público de rádio e 

televisão, doravante designado por contrato de concessão. 2 - A sociedade pode prosseguir quaisquer atividades, industriais ou 

comerciais, relacionadas com a atividade de rádio e de televisão, bem como de outros serviços de media, na medida em que não 

comprometam ou afetem a prossecução do serviço público de rádio e de televisão, designadamente: a) Exploração da atividade 

publicitária, nos termos da lei e do contrato de concessão; b) Produção e disponibilização ao público de bens relacionados com a 

atividade de rádio ou de televisão, nomeadamente programas e publicações; c) Prestação de serviços de consultoria técnica e de 

formação profissional e cooperação com outras entidades, nacionais ou estrangeiras, especialmente com entidades congéneres 

dos países de expressão portuguesa; d) Participação em investimentos na produção de obras cinematográficas e audiovisuais.  

Artigo 4.º (Responsabilidade pelos conteúdos). - 1 - A responsabilidade pela seleção e pelos conteúdos dos diferentes serviços de 

programas da sociedade pertence aos respetivos diretores, de acordo com a orgânica proposta pelo conselho de administração ao 

conselho geral independente e aprovada por este. 2 - A responsabilidade referida no número anterior deve ser exercida em 

respeito pelas orientações de gestão definidas pelo conselho de administração, no estrito âmbito das respetivas competências, de 

acordo com os objetivos e obrigações, designadamente de serviço público, previstos nas Leis da Rádio e da Televisão e no contrato 

de concessão e de acordo com o projeto estratégico para a sociedade assumido pelo conselho de administração perante o 

conselho geral independente. 3 - As orientações de gestão referidas no número anterior não incidem sobre matérias que 

envolvam autonomia e responsabilidade editorial pela informação dos serviços de programas da sociedade, a qual pertence, direta 

e exclusivamente, ao diretor de informação. 4 - A Assembleia da República, a Entidade Reguladora para a Comunicação Social, o 

conselho geral independente e o conselho de opinião avaliam, no âmbito das respetivas competências, o cumprimento dos 

objetivos e obrigações do serviço público por parte da sociedade. 5 - A sociedade deve assegurar a contribuição das suas 

estruturas regionais ou locais para a respetiva programação e informação.  



Artigo 5.º (Acompanhamento parlamentar). - 1 - O conselho de administração mantém a Assembleia da República informada 

sobre o cumprimento do serviço público de rádio e de televisão, designadamente através do envio anual dos planos de atividades 

e orçamento, bem como dos relatórios de atividades e contas. 2 - Os membros do conselho geral independente, os membros do 

conselho de administração e os responsáveis máximos pela programação e informação dos serviços de programas da sociedade, 

bem como os provedores do ouvinte e do telespectador, estão sujeitos a uma audição anual na Assembleia da República. 3 - A 

Assembleia da República pode, a qualquer momento, convocar as entidades referidas no número anterior para a prestação de 

esclarecimentos respeitantes ao funcionamento do serviço público. 4 - Os diretores dos centros regionais estão sujeitos a uma 

audição anual na assembleia legislativa da respetiva região.  

Artigo 6.º (Capital social e ações). - 1 - O capital social da sociedade é de € 1 422 373 340 e encontra-se integralmente realizado 

pelo Estado. 2 - O capital social encontra-se dividido por ações com o valor nominal de € 5 cada, podendo haver títulos de 1, 10, 15 

e 100 ações e de múltiplos de 100 até 10 000. 3 - As ações são nominativas, não podendo ser convertidas em ações ao portador, 

ficando desde já autorizada, nos termos da legislação aplicável, a emissão ou conversão de ações escriturais, as quais seguem o 

regime das ações nominativas. 4 - As ações representativas do capital social pertencem exclusivamente ao Estado, a pessoas 

coletivas de direito público ou a empresas públicas.  

Artigo 7.º (Órgãos sociais). - 1 - São órgãos sociais da sociedade: a) O conselho geral independente; b) A assembleia geral; c) O 

conselho de administração; d) O conselho fiscal. 2 - Os membros dos órgãos sociais, com exceção dos membros do conselho geral 

independente, exercem as suas funções por mandatos de três anos, com possibilidade de renovação. 3 - Os membros dos órgãos 

sociais consideram-se em exercício de funções no momento em que tenham sido investidos ou eleitos e permanecem no exercício 

de funções até os respetivos substitutos serem investidos ou eleitos.  

Artigo 38.º (Planos). - 1 - A gestão económica e financeira da sociedade é programada e disciplinada por planos de atividade e 

financeiros, anuais e plurianuais, bem como por orçamentos anuais de exploração e investimentos que consignem os recursos 

indispensáveis à cobertura das despesas neles previstas. 2 - Os planos financeiros devem prever a evolução das despesas, os 

investimentos projetados e as fontes de financiamento. 3 - Os planos plurianuais são atualizados anualmente e devem traduzir o 

plano estratégico de gestão e administração escolhido para a sociedade, integrando-se nas orientações definidas no planeamento 

para o setor em que a sociedade se insere. 4 - Os exercícios coincidem com os anos civis.  

Artigo 39.º (Aplicação de lucros). - Os lucros de exercício, devidamente aprovados, têm a seguinte aplicação: a) Um mínimo de 10 

%, para constituição ou eventual reintegração da reserva legal, até atingir o montante exigível; b) O restante, para fins que a 

assembleia geral delibere.  

Artigo 40.º (Regime). - Ao pessoal da sociedade é aplicado o regime jurídico do contrato individual de trabalho. 
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RIA DE AVEIRO | INCLUSÃO NA LISTA NACIONAL DE SÍTIOS | HABITATS NATURAIS | ESPÉCIES DA FLORA E 
DA FAUNA | ZONA DE PROTEÇÃO ESPECIAL (ZPE) 

 
@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/2014 (Série I), de 2014-07-08 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 49/2005, de 

24 de fevereiro, e 156-A/2013, de 8 de novembro, aprova a inclusão do Sítio Ria de Aveiro na Lista Nacional de Sítios. 

Diário da República. – Série I - N.º 129 (8 julho 2014), p. 3716-3717. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12900/0371603717.pdf 

A Ria de Aveiro encerra valores naturais de elevada relevância que justificaram a sua designação ao abrigo da Diretiva 79/409/CE, 

do Conselho, de 2 de abril de 1979 (Diretiva Aves), como Zona de Proteção Especial através do Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 de 

setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 141/2002, de 20 de maio, 49/2005, de 24 de fevereiro, 59/2008, de 27 de março, e 

105/2012, de 17 de maio.  

Para além da importância desta área para a alimentação e reprodução de diversas espécies de aves, é também reconhecido o seu 

interesse para a conservação de comunidades ictiofaunísticas, nomeadamente espécies de peixes migradores diádromos, e de 

tipos de habitats estuarinos e costeiros.  

Assim, a relevância que a área assume para a conservação destes valores, protegidos pela Diretiva 92/43/CEE, do Conselho, de 21 

de maio (Diretiva Habitats), justifica a inclusão da Ria de Aveiro na Lista Nacional de Sítios, que já integra os sítios aprovados pelas 

Resoluções do Conselho de Ministros n.os 142/97, de 28 de agosto, e 76/2000, de 5 de julho, ambos alterados pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de julho.  

A classificação desta área vem assegurar uma melhor representatividade destes valores naturais aos níveis nacional, europeu e 

biogeográfico, contribuindo, assim, para completar a Rede Natura 2000 em Portugal.  

A inclusão deste novo Sítio na Lista Nacional de Sítios, maioritariamente coincidente com território já designado como Zona de 

Proteção Especial, dotará de maior coerência o estatuto de conservação daquela Zona de Proteção Especial, designadamente para 

espécies muito ameaçadas em Portugal, das quais sobressaem as lampreias e clupeídeos (Petromyzon marinus, Lampetra planeri, 

Alosa alosa e Alosa fallax), cuja conservação está dependente da manutenção das suas áreas de reprodução (em cursos de água 

doce) e sua ligação ao meio marinho. Por outro lado, assegura a proteção de habitats estuarinos que assumem na Ria de Aveiro 

uma expressão muito significativa, designadamente os habitats 1130 (Estuários) e 1330 (Prados Salgados Atlânticos da Glauco-

Puccinellietalia maritimae), bem como do raro e ameaçado habitat 2170 (Dunas com Salix repens ssp. argentea (Salicion 

arenariae).  

A área agora classificada envolve 33 130 hectares, dos quais 2332 em área marinha e 30 798 em área terrestre, diferindo em 

apenas cerca de 4 % da área já designada como ZPE.  

� 1 - Aprovar a inclusão da Ria de Aveiro na Lista Nacional de Sítios.  

� 2 - Determinar que a identificação cartográfica do Sítio Ria de Aveiro é a que consta do anexo i à presente resolução, 

da qual faz parte integrante, encontrando-se depositada, na escala de 1 : 25 000, no Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas, I. P.  

� 3 - Determinar que a identificação dos tipos de habitats naturais e das espécies da flora e da fauna incluídos nos 

anexos B-I e B-II do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 49/2005, de 24 de 

fevereiro, e 156-A/2013, de 8 de novembro, que ocorrem no Sítio Ria de Aveiro, é a constante do anexo ii da 

presente resolução, que dela faz parte integrante.  

� ANEXO I (a que se refere o n.º 2). 



� ANEXO II (a que se refere o n.º 3). 
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Âmbito temporal da cobertura | Âmbito territorial | capitais seguros | cessação ou a suspensão da atividade | coberturas | Direito 

de regresso e sub-rogação | empresas de segurança privada que prestem serviços de transporte, guarda, tratamento e distribuição 

de fundos e valores | Exclusões | formação profissional do pessoal | Franquia | Limites de indemnização | Prestação de serviços de 

segurança privada | Seguro de roubo e furto | Serviços de autoproteção | Utilização de canídeos 

(1) Portaria n.º 552/2014 (Série II), de 2014-07-04 / Ministérios das Finanças e da Administração Interna. Gabinetes da 

Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Administração Interna. - Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 33.º, 

no n.º 2 do artigo 45.º, no n.º 3 do artigo 47.º, na alínea d) do n.º 2 do artigo 48.º, na alínea c) do n.º 2 do artigo 49.º e na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, define os requisitos e as condições aplicáveis aos 

seguros de responsabilidade civil para o exercício da atividade de segurança privada. Diário da República. – Série II-C – 130 

(9 julho 2014), p. 17707-17709. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/130000000/1770717709.pdf 

A Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, estabelece a obrigatoriedade de um seguro de responsabilidade civil para o exercício da 

atividade de segurança privada, que inclui a prestação de serviços de segurança privada, a organização de serviços de 

autoproteção e a atividade de formação profissional do pessoal de segurança privada, sendo os valores mínimos exigidos 

decorrentes do risco inerente à atividade autorizada.  

De igual modo, para as entidades que prestem serviços de segurança previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º da referida Lei, 

constitui requisito de exercício da atividade a titularidade de um contrato de seguro contra roubo e furto.  

A possibilidade de utilização de canídeos no exercício da atividade de segurança privada, prevista no artigo 33.º da Lei n.º 34/2013, 

de 16 de maio, encontra-se igualmente dependente da titularidade de um seguro de responsabilidade civil específico.  

A presente portaria procede à regulamentação dos requisitos e condições dos seguros previstos na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, 

nomeadamente, franquias, âmbito territorial e temporal, direito de regresso e exclusões.  

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente portaria define os requisitos e as condições aplicáveis aos seguros de 

responsabilidade civil previstos na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, das seguintes entidades: a) Empresas de segurança 

privada; b) Entidades que exerçam a atividade de segurança privada em regime de autoproteção; c) Entidades 

formadoras; d) Entidades consultoras de segurança. 2 - A presente portaria define, ainda, os requisitos e as condições 

aplicáveis ao seguro de responsabilidade civil das entidades que utilizem canídeos como meio complementar de 

segurança. 3 - São também definidos os requisitos e as condições aplicáveis ao seguro contra roubo e furto aplicável 

às empresas de segurança privada que prestem serviços de transporte, guarda, tratamento e distribuição de fundos e 

demais objetos que pelo seu valor económico possam requerer proteção especial.  

� Artigo 2.º (Âmbito, coberturas e capitais seguros). - 1 - Os seguros obrigatórios previstos no n.º 1 do artigo anterior 

cobrem o risco de responsabilidade civil, de natureza extracontratual, decorrentes do exercício da atividade 

autorizada desenvolvida pelas entidades obrigadas a efetuar o seguro, com os seguintes limites mínimos de capital 

por sinistro e anuidade: a) Entidades de segurança privada: € 500 000; b) Entidades que exerçam a atividade de 

segurança privada em regime de autoproteção: € 150 000 para pessoas coletivas e € 100 000 para pessoas singulares; 

c) Entidades formadoras: € 150 000 para pessoas coletivas e € 100 000 para pessoas singulares; d) Entidades 

consultoras: € 150 000 para pessoas coletivas e € 100 000 para pessoas singulares; 2 - O seguro obrigatório previsto no 

n.º 2 do artigo anterior cobre o risco de responsabilidade civil, de natureza extracontratual, decorrente da utilização 

de canídeos como meio complementar de segurança, com o limite mínimo de capital seguro por sinistro e anuidade 

de € 50 000. 3 - No contrato de seguro pode, ainda, ser previsto o direito do segurado exigir a reposição do capital 

seguro eventualmente consumido no decurso da anuidade por efeito de sinistro, mediante o pagamento de adequado 

prémio adicional.  

� Artigo 4.º (Âmbito territorial). - 1 - O contrato de seguro apenas produz efeitos em relação a eventos ocorridos em 

Portugal continental e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior 

o contrato de seguro pode prever, mediante acordo do segurador, a produção de efeitos em relação a eventos 

ocorridos em Estado membro da União Europeia quando o segurado esteja habilitado com alvará para transporte 

transfronteiriço de valores nos termos previstos no Regulamento (UE) n.º 1214/2011, do Parlamento e do Conselho, 

de 16 de novembro de 2011.  

� Artigo 5.º (Âmbito temporal da cobertura). - O contrato de seguro de responsabilidade civil cobre os danos causados 



por eventos ocorridos durante a vigência da apólice, desde que reclamados até um ano após a cessação do contrato.  

� Artigo 6.º (Franquia). - O contrato de seguro de responsabilidade civil pode incluir uma franquia, a qual não é 

oponível a terceiros lesados ou aos seus herdeiros.  

� Artigo 14.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-07-

10]. 

 

(2) Lei n.º 34/2013, de 2013-05-16 / Assembleia da República. - Estabelece o regime do exercício da atividade de 

segurança privada e procede à primeira alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto (Lei de Organização da Investigação 

Criminal). Diário da República. - S. 1 N. 94 (16 maio 2013), p. 2921-2942. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09400/0292102942.pdf 

SEGURANÇA PRIVADA: Alvará, licença e autorização | Conselho de Segurança Privada (CSP) | Contraordenações | Crimes | 

Empresa de segurança privada | Entidade consultora de segurança | Fiscalização | Forças e serviços de segurança | Direção Nacional 

da PSP | Inspeção-Geral da Administração Interna | Taxas 

� Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 — A presente lei estabelece o regime do exercício da atividade de segurança privada 

e as medidas de segurança a adotar por entidades públicas ou privadas com vista a prevenir a prática de crimes. 2 — 

A atividade de segurança privada só pode ser exercida nos termos da presente lei e de regulamentação 

complementar e tem uma função subsidiária e complementar da atividade das forças e serviços de segurança pública 

do Estado. 3 — Para efeitos da presente lei, considera -se atividade de segurança privada: a) A prestação de serviços 

a terceiros por entidades privadas com vista à proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de 

crimes; b) A organização, por quaisquer entidades e em proveito próprio, de serviços de autoproteção, com vista à 

proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de crimes. 4 — A atividade de formação profissional 

do pessoal de segurança privada é considerada atividade de segurança privada, sendo regulada nos termos da 

presente lei. 5 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação da presente lei as atividades de porteiro de hotelaria e de 

porteiro de prédio urbano destinado a habitação ou a escritórios, cuja atividade seja regulada pelas câmaras 

municipais. 6 — As entidades que prestem serviços de portaria ou as profissões de porteiro cujo âmbito de serviços 

corresponda, ainda que parcialmente, aos serviços de segurança privada ou às funções da profissão de segurança 

privado estão sujeitas ao regime previsto na presente lei. 7 — O Banco de Portugal não está sujeito às medidas 

previstas na presente lei que se mostrem incompatíveis com as normas e recomendações adotadas no âmbito do 

Sistema Europeu de Bancos Centrais. 

� Artigo 55.º (Entidades competentes). - A fiscalização das atividades reguladas pela presente lei é assegurada pela 

Direção Nacional da PSP, sem prejuízo das competências das demais forças e serviços de segurança e da Inspeção -

Geral da Administração Interna. 

� Artigo 63.º (Alteração à Lei de Organização da Investigação Criminal). - O artigo 7.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de 

agosto, passa a ter a seguinte redação: «Artigo 7.º [...]. - 1 — ... 2 -... 3 —... a)... [...] n) Relativos ao exercício 

ilícito da atividade de segurança privada; o) [Anterior alínea n).] 4 —... 5 —... 6 —...». 

� ARTIGO 65.º (REGULAMENTAÇÃO). - Os atos de regulamentação da presente lei são aprovados no prazo de 60 dias a 

contar da data da sua entrada em vigor. 

� ARTIGO 67.º (NORMA REVOGATÓRIA). - É revogado o Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de fevereiro, alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 198/2005, de 10 de novembro, pela Lei n.º 38/2008, de 8 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.ºs 

135/2010, de 27 de dezembro, e 114/2011, de 30 de novembro. 

� ARTIGO 68.º (PRODUÇÃO DE EFEITOS). - 1 — As empresas titulares de alvarás, licenças e autorizações válidos devem 

adaptar -se às condições impostas na presente lei, no prazo de seis meses a contar da data da sua entrada em vigor. 

2 — As entidades obrigadas a adotar medidas de segurança, nos termos previstos nos artigos 8.º e 9.º, devem adaptar 

-se às condições impostas pela presente lei no prazo de um ano, a contar da data da sua entrada em vigor. 3 — O 

requisito de escolaridade previsto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 22.º é exigível a partir de 1 de janeiro de 2015. 4 — Os 

alvarás, as licenças e as autorizações que em 2013 perfaçam cinco ou mais anos de vigência devem ser renovados 

nesse ano até ao dia e mês da data da sua emissão. 5 — Os alvarás, as licenças e as autorizações não contemplados 

no número anterior devem ser renovados quando completem cinco anos de vigência até ao dia e mês da data da sua 

emissão. 6 — A exigência da formação específica a que se referem as alíneas a) dos n.ºs 1 e 2 do artigo 8.º é exigível 

a partir de 1 de janeiro de 2015, sem prejuízo do reconhecimento pela Direção Nacional da PSP, até à referida data, 

da experiência comprovada na respetiva área, mediante pedido fundamentado de equivalência do interessado. 7 — 

As obrigações previstas nos n.ºs 3 e 4 do artigo 8.º são exigíveis a partir de 1 de setembro de 2014. 8 — A exigência da 

formação específica a que se refere o n.º 6 do artigo 22.º, relativa ao responsável pelos serviços de autoproteção, é 

exigível a partir de 1 de janeiro de 2015. 9 — O registo prévio a que se refere o n.º 3 do artigo 12.º é exigível no 

prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor da portaria prevista no n.º 4 do mesmo artigo. 10 — A 

acreditação do curso previsto na Portaria n.º 1142/2009, de 2 de outubro, é válida pelo prazo de cinco anos a contar 



da data da sua decisão. 

� ARTIGO 69.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da sua publicação. 

� ANEXO I [a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 22.º (Requisitos e incompatibilidades para o exercício da 

atividade de segurança privada)] Normas mínimas relativas à aptidão física e mental para o exercício da profissão de 

segurança privado. 

� ANEXO II [a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 22.º (Requisitos e incompatibilidades para o exercício da 

atividade de segurança privada)] - Normas mínimas relativas à aptidão psicológica para o exercício da profissão de 

segurança privado, aptidões e competências a avaliar. 
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Artigo 50.º Requisitos para a emissão de autorização de entidade consultora 

Artigo 51.º Especificações do alvará, da licença e da autorização 

Artigo 52.º Renovação de alvará, licença, autorização ou cartão profissional 

Artigo 53.º Suspensão, cancelamento e caducidade de alvará, licença e autorização 

Artigo 54.º Taxas 

 

CAPÍTULO VII - FISCALIZAÇÃO 

Artigo 55.º Entidades competentes 

Artigo 56.º Sistema de informação 

 

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES SANCIONATÓRIAS 

SECÇÃO I - Crimes 

Artigo 57.º (Exercício ilícito da atividade de segurança privada) 

Artigo 58.º (Responsabilidade criminal das pessoas coletivas e equiparadas) 

SECÇÃO II - Contraordenações 

Artigo 59.º Contraordenações e coimas 

Artigo 60.º Sanções acessórias 

Artigo 61.º Competência 

Artigo 62.º Legislação aplicável 

 

CAPÍTULO IX DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 63.º Alteração à Lei de Organização da Investigação Criminal 

Artigo 64.º Norma transitória 

Artigo 65.º Regulamentação 

Artigo 66.º Avaliação legislativa 

Artigo 67.º Norma revogatória 

Artigo 68.º Produção de efeitos 

Artigo 69.º Entrada em vigor 

 

ANEXO I [a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 22.º] Normas mínimas relativas à aptidão física e mental 

para o exercício da profissão de segurança privado 

 

ANEXO II [a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 22.º] Normas mínimas relativas à aptidão psicológica para o exercício da 

profissão de segurança privado, aptidões e competências a avaliar 

SECÇÃO I - Quadro de avaliação 

SECÇÃO II – Inaptidão 



(3) Lei n.º 49/2008, de 2008-08-27 / Assembleia da República. - Aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal. 

Diário da República. - S. 1 N. 165 (27 agosto 2008), p. 6038-6042. http://dre.pt/pdf1sdip/2008/08/16500/0603806042.pdf 

 

 

 

TRANSFERÊNCIAS DE RESÍDUOS | EXPORTAÇÃO DE DETERMINADOS RESÍDUOS, PARA FINS DE 
VALORIZAÇÃO, PARA CERTOS PAÍSES NÃO MEMBROS DA OCDE 

 
(1) Regulamento (UE) n.º 733/2014 da Comissão, de 24 de junho de 2014, que altera o Regulamento (CE) n.º 

1418/2007 relativo à exportação de determinados resíduos, para fins de valorização, para certos países não membros da 

OCDE (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 197 (4 julho 2014), p. 10-63.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_197_R_0002&from=PT 

� Artigo 1.º - O anexo do Regulamento (CE) n.º 1418/2007 é alterado em conformidade com o anexo do presente 

regulamento. 

� Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no décimo quarto dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável 

em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO O anexo do Regulamento (CE) n.º 1418/2007 é alterado do seguinte modo: (...) 

(2) Decisão C (2001) 107/Final do Conselho da OCDE, relativa à revisão da Decisão C (92) 39/Final sobre o controlo dos 

movimentos transfronteiriços de resíduos destinados a operações de valorização 

(3) Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, relativo a 

transferências de resíduos (JO L 190 de 12.7.2006, p. 1). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1418/2007 da Comissão, de 29 de novembro de 2007, relativo à exportação de determinados 

resíduos, para fins de valorização, enumerados no anexo III ou no anexo III-A do Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do 

Parlamento Europeu e do Conselho para certos países não abrangidos pela Decisão da OCDE sobre o controlo dos 

movimentos transfronteiriços de resíduos (JO L 316 de 4.12.2007, p. 6). 

(5) Regulamento (UE) n.º 660/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 1013/2006 relativo a transferências de resíduos. Jornal Oficial da União Europeia. - L 189 (27 junho 

2014), p. 135-142. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:189:FULL&from=PT 

� Artigo 1.º - O Regulamento (CE) n.º 1013/2006 é alterado do seguinte modo: (...). 

� Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2016. Não obstante o disposto no 

segundo parágrafo, o artigo 1.º, ponto 4, é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2018. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

 

 

 

TURISMO | ACORDO DE COOPERAÇÃO ASSINADO EM LISBOA EM 8 DE JANEIRO DE 2007 |  COLÔMBIA | 
PORTUGAL  

 
@ Aviso n.º 68/2014 (Série I), de 2014-07-03 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que foram 

cumpridas as respetivas formalidades constitucionais internas de aprovação do Acordo de Cooperação no domínio do 

Turismo entre a República Portuguesa e a República da Colômbia, assinado em Lisboa em 8 de janeiro de 2007. Diário da 

República. – Série I - N.º 126 (3 julho 2014), p. 3672. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12600/0367203672.pdf 

� APROVAÇÃO: Decreto do Ministério dos Negócios Estrangeiros n.º 53/2008, de 25 de novembro.  

� ENTRADA EM VIGOR: 30-06-2014. 

 

 

 



 

 

~  

 
TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 

ACIDENTE DE VIAÇÃO | MORTE DO CONDUTOR DE VEÍCULO CAUSADO POR CULPA EXCLUSIVA DO MESMO | 
SEGURO OBRIGATÓRIO DE RESPONSABILIDADE CIVIL AUTOMÓVEL | EXCLUSÃO DA COMPENSAÇÃO POR 
DANOS NÃO PATRIMONIAIS 

 
@ Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 12/2014 (Série I), de 2014-07-08 - Proc n.º 108/08.4TBMCNP1.S1-A - 7.ª 

Sec (1) - Pleno das secções cíveis / Supremo Tribunal de Justiça. - No caso de morte do condutor de veículo em acidente 

de viação causado por culpa exclusiva do mesmo, as pessoas referidas no n.º 2 do artigo 496.º do Código Civil não têm 

direito, no âmbito do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel, a qualquer compensação por danos não 

patrimoniais decorrentes daquela morte. Diário da República. – Série I - N.º 129 (8 julho 2014), p. 3728-3744. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12900/0372803744.pdf 

� III. Decisão. - Assim e pelas razões expostas, decide-se:  

a) negar a revista e manter a decisão recorrida.  

Custas pelos recorrentes  

c) Uniformizar a Jurisprudência nos seguintes termos:  

No caso de morte do condutor de veículo em acidente de viação causado por culpa exclusiva do mesmo, as pessoas 

referidas no n.º 2 do artigo 496.º do Código Civil não têm direito, no âmbito do seguro obrigatório de responsabilidade 

civil automóvel, a qualquer compensação por danos não patrimoniais decorrentes daquela morte.  

Lisboa, 5 de Junho de 2014 - Sérgio Gonçalves Poças (relator) - José Augusto Fernandes do Vale - Gabriel Martim dos Anjos 

Catarino - António da Silva Gonçalves - António dos Santos Abrantes Geraldes - Ana Paula Lopes Martins Boularot - Fernando Pinto de 

Almeida - Fernando de Azevedo Ramos - Nuno Pedro de Melo e Vasconcelos Cameira - João Mendonça Pires da Rosa - Carlos Alberto 

de Andrade Bettencourt de Faria - José Joaquim de Sousa Leite - José Amílcar Salreta Pereira - Joaquim Manuel Cabral e Pereira da 

Silva - João Luís Marques Bernardo - João Moreira Camilo - Paulo Armínio de Oliveira e Sá - António José Pinto da Fonseca Ramos - 

Ernesto António Garcia Calejo - Henrique Manuel da Cruz Serra Baptista - Helder João Martins Nogueira Roque - Carlos Francisco de 

Oliveira Lopes do Rego - Orlando Viegas Martins Afonso - Manuel Fernando Granja Rodrigues da Fonseca (vencido, subscrevendo a 

declaração de voto do Cons. Álvaro Rodrigues) - Fernando da Conceição Bento (vencido subscrevendo a declaração de voto do Cons. 

Álvaro Rodrigues) - João Carlos Pires Trindade (vencido de acordo com a declaração de voto do Cons. Álvaro Rodrigues) - José Tavares 

de Paiva (vencido, conforme declaração de voto do Cons. Álvaro Rodrigues) - Maria Clara Pereira de Sousa de Santiago Sottomayor 

(vencida, conforme declaração de voto do Conselheiro Távora Vítor) - Sebastião José Coutinho Póvoas (vencido nos termos da 

declaração junta) - António Manuel Machado Moreira Alves (votei vencido, conforme declaração junta) - António Alberto Moreira 

Alves Velho (vencido, subscrevendo a declaração de voto do Exmo. Cons. Moreira Alves) - Maria dos Prazeres Couceiro Pizarro Beleza 

(vencida, nos termos da declaração que junto) - Fernando Manuel de Oliveira Vasconcelos (vencido de acordo com a declaração do 

Cons. Távora Victor) - José Fernando de Salazar Casanova Abrantes (vencido com declaração de voto que junto) - Álvaro da Cunha 

Gomes Rodrigues (votei vencido de acordo com a declaração de voto que junto) - Paulo Távora Victor (com a declaração de voto que 

junto) - António Silva Henriques Gaspar (presidente) - (Tem voto de conformidade do Senhor Conselheiro Serra Baptista, que não 

assina por neste momento não estar presente). 

 

 

 

 

DIREITOS DE DEFESA | DIREITO DE SER OUVIDO | COBRANÇA DE UMA DÍVIDA ADUANEIRA 

 
@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quinta Secção), de 3 de julho de 2014. - «Cobrança de uma dívida aduaneira – 

Princípio do respeito dos direitos de defesa – Direito de ser ouvido – Destinatário da decisão de cobrança que não foi 



ouvido pelas autoridades aduaneiras antes da adoção da referida decisão, mas na fase subsequente de reclamação – 

Violação dos direitos de defesa – Determinação das consequências jurídicas da inobservância dos direitos de defesa». Nos 

processos apensos C‑‑‑‑129/13 e C‑‑‑‑130/13, que têm por objeto pedidos de decisão prejudicial apresentados, nos termos 

do artigo 267.º TFUE, pelo Hoge Raad der Nederlanden (Países Baixos), por decisões de 22 de fevereiro de 2013, que 

deram entrada no Tribunal de Justiça em 18 de março de 2013, nos processos Kamino International Logistics BV 

(C‑129/13), Datema Hellmann Worldwide Logistics BV (C‑130/13), contra Staatssecretaris van Financiën. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130de7222712d09d442318594dc712d2eb4a9.e34Kax iLc3eQc40LaxqMbN4OaNyKe0?text=& doc id=154531& pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=& occ=f irst&part=1&cid=471084 

� Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Quinta Secção) declara: 

1) O princípio do respeito dos direitos de defesa por parte da Administração e o direito que dele decorre, para qualquer pessoa, de 

ser ouvida antes da adoção de uma decisão suscetível de afetar desfavoravelmente os seus interesses, tal como se aplicam no 

quadro do Regulamento (CEE) n.º 2913/92 do Conselho, de 12 de outubro de 1992, que estabelece o Código Aduaneiro 

Comunitário, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2700/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de novembro 

de 2000, podem ser invocados diretamente pelos particulares perante os órgãos jurisdicionais nacionais. 

2) O princípio do respeito dos direitos de defesa e, em particular, o direito de qualquer pessoa de ser ouvida antes da adoção de 

uma medida individual desfavorável devem ser interpretados no sentido de que, quando o destinatário de um aviso de cobrança 

adotado no contexto de um procedimento de cobrança a posteriori de direitos aduaneiros de importação, em aplicação do 

Regulamento n.º 2913/92, conforme alterado pelo Regulamento n.º 2700/2000, não for ouvido pela Administração previamente 

à adoção dessa decisão, os seus direitos de defesa são violados, mesmo que tenha a possibilidade de fazer valer a sua posição 

numa fase de reclamação administrativa ulterior, se a regulamentação nacional não permitir aos destinatários desses avisos obter, 

na falta de uma audição prévia, a suspensão da sua execução até à eventual anulação. Será esse o caso se o procedimento 

administrativo nacional que transpõe o artigo 244.º, segundo parágrafo, do Regulamento n.º 2913/92, conforme alterado pelo 

Regulamento n.º 2700/2000, limitar a concessão dessa suspensão quando existam razões para duvidar da conformidade da 

decisão impugnada com a regulamentação aduaneira ou para recear um prejuízo irreparável para o interessado.  

3) As condições em que deve ser assegurado o respeito dos direitos de defesa e as consequências da violação destes direitos são 

regidas pelo direito nacional, desde que as medidas adotadas neste sentido sejam equivalentes àquelas de que beneficiam os 

particulares em situações de direito nacional comparáveis (princípio da equivalência) e não tornem, na prática, impossível ou 

excessivamente difícil o exercício dos direitos de defesa conferidos pela ordem jurídica da União (princípio da efetividade).  

Uma vez que tem a obrigação de garantir o pleno efeito do direito da União, o juiz nacional pode, quando avalia as consequências 

de uma violação dos direitos de defesa, em particular do direito de ser ouvido, ter em conta o facto de que tal violação só implica a 

anulação da decisão tomada no termo do procedimento administrativo em causa se, na inexistência dessa irregularidade, o 

procedimento pudesse conduzir a um resultado diferente. 

 

 

 

REPRESENTAÇÃO EM JUÍZO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO | INSTITUTOS PÚBLICOS 

 
@ Parecer n.º 7/2014 (Série II), de 2014-04-10 / Ministério Público. Procuradoria-Geral da República. - Institutos 

públicos. Âmbito da representação em juízo pelo Ministério Público. Diário da República. – Série II–D - N.º 126 (3 julho 

2014), p. 17292-17302. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/126000000/1729217302.pdf 

� DESCRITORES DO TEXTO: ESPAP, I. P., - Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P., - Administração 

Indireta do Estado - Instituto Público - Entidade Pública Empresarial - Ministério Público - Representação do Estado - 

Representação em Juízo - Ação Administrativa - Contencioso Administrativo - Contencioso Urgente Pré-Contratual - Conflito de 

Interesses - Defesa da Legalidade Democrática - Exercício da Ação Penal - Constituição de Advogado - Nomeação de Patrono.  

� VI. Conclusões. - Termos em que se retiram as seguintes conclusões:  

1 - A ESPAP, I. P., - Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. pertence à Administração indireta do Estado e é 

um instituto público de regime especial, nos termos do artigo 1.º, n.º 1, da Lei n.º 117-A/2012, de 14 de junho, e do artigo 48.º, n.º 

3, alínea d) da Lei-Quadro dos Institutos Públicos.  

2 - Da qualificação da ESPAP, I. P., - Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. como instituto público decorre 

que, além da sua própria Lei Orgânica, aprovada pela Lei n.º 117-A/2012, de 14 de junho, aplica-se a Lei-Quadro dos Institutos 

Públicos, cujo regime jurídico apenas será derrogado, nos termos do artigo 48.º, n.º 3 deste diploma, na estrita medida necessária 

à sua especificidade.  

3 - O artigo 21.º, n.º 4, da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, que prevê a possibilidade de os institutos públicos solicitarem a 

representação em juízo pelo Ministério Público não se integra no conjunto de normas do regime comum dos institutos públicos 



que deva ser afastado em função da natureza especial da ESPAP, I. P., - Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, 

I. P., pelo que aquele preceito é aplicável a esta entidade.  

4 - A situação prevista no artigo 21.º, n.º 4, da Lei-Quadro dos Institutos Públicos é uma forma de patrocínio judiciário dos 

institutos públicos pelo Ministério Público e não de representação em sentido próprio.  

5 - A intervenção do Ministério Público, quando solicitada ao abrigo do artigo 21.º, n.º 4, da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, 

ocorre nos termos definidos para a representação em juízo do próprio Estado, de acordo com o disposto no artigo 11.º, n.º 2, do 

Código de Processo nos Tribunais Administrativos, ou seja, limitado às ações de responsabilidade e de contratos.  

6 - Esta solução é imposta, por um lado, pela unidade do ordenamento jurídico, e também pelo facto de o alargamento das 

funções de representação do Ministério Público a outro tipo de ações se revelar incompatível com os poderes-deveres do 

Ministério Público em matéria de defesa da legalidade democrática, na medida em que é nas ações administrativas especiais que 

está em causa de modo mais evidente a legalidade da atuação administrativa.  

7 - As ações destinadas à impugnação de atos pré-contratuais não se enquadram no disposto no artigo 11.º, n.º 2, do Código de 

Processo nos Tribunais Administrativos, pelo que o Ministério Público não representa o Estado nem os institutos públicos naquelas 

ações.  

8 - Caso se verifique um conflito, presente ou eventual, entre os interesses do Estado e os de um instituto público, o Ministério 

Público deve optar pela defesa do primeiro, na medida em que os artigos 51.º do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais e 

11.º, n.º 2, do Código de Processo nos Tribunais Administrativos prevalecem sobre a regra do artigo 21.º, n.º 4, da Lei-Quadro dos 

Institutos Públicos, por decorrerem diretamente do indirizzo constitucional constante do artigo 219.º, n.º 1, da Constituição da 

República Portuguesa.  

9 - Pelo contrário, se ocorrer um conflito, presente ou eventual, entre a representação em juízo de um instituto público e a defesa 

da legalidade democrática ou o exercício da ação penal, estas últimas devem prevalecer, aplicando-se o mecanismo do artigo 69.º 

do Estatuto do Ministério Público, embora os órgãos dirigentes do instituto possam constituir advogado, não tendo de aceitar 

aquele que seja designado pela Ordem dos Advogados.  

� Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República, de 10 de abril de 2014.  

Maria Joana Raposo Marques Vidal - Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão (relatora) - Manuel Augusto 

Pereira de Matos - Fernando Bento - Maria Manuela Flores Ferreira (com voto de vencida em anexo) - Paulo Joaquim 

da Mota Osório Dá Mesquita.  

 

� Pela Diretiva n.º 4/2014, de 28 de maio, a Procuradora-Geral da República determinou que a doutrina deste Parecer 

deve ser seguida e sustentada pelos magistrados do Ministério Público, nos termos que se seguem:  

DIRETIVA n.º 4/2014 

Institutos Públicos. Âmbito da representação em juízo pelo Ministério Público 

A Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (Lei Quadro dos Institutos Públicos) estabelece no seu artigo 21.º, n.º 4, que o conselho 

diretivo pode sempre solicitar o apoio e a representação em juízo por parte do Ministério Público, ao qual competirá, nesse 

caso, defender os interesses do instituto.  

A extensão interpretativa que a norma em causa encerra, por confronto com as normas processuais atributivas de 

legitimidade ao Ministério Público no quadro da jurisdição administrativa, motivou a enunciação de dúvidas num concreto 

pedido de representação formulado, inclusive face à dimensão constitucional da magistratura do Ministério Público.  

Tratando-se de temática com acentuada relevância na atuação funcional do Ministério Público foi solicitada a emissão de 

parecer junto do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República.  

Nestes termos, aderindo à fundamentação do Parecer emitido, ao abrigo do disposto no artigo 42.º, do Estatuto do 

Ministério Público, determino que seja seguida e sustentada pelos Magistrados do Ministério Público a doutrina do Parecer 

n.º 7/2014, do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República, de 10 de abril de 2014.  

Lisboa, 2 de junho de 2014. - O Secretário da Procuradoria-Geral da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.  

207917892». 
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‘SOFT LAW’ 

 

 

BANCO DE PORTUGAL | RELATÓRIO DOS SISTEMAS DE PAGAMENTOS 2013 

 
«Publicação do Relatório dos Sistemas de Pagamentos 2013 

 

O Banco de Portugal divulga hoje o Relatório dos Sistemas de Pagamentos relativo a 2013. 

O relatório descreve as principais atividades desenvolvidas pelo Banco de Portugal na área dos sistemas de pagamentos, 

de acordo com uma nova estrutura, baseada na natureza dos sistemas de pagamentos – de grande montante ou de retalho.  

Esta publicação aborda ainda os principais desenvolvimentos registados em projetos-chave na área dos sistemas de 

pagamentos, nomeadamente, o TARGET2-Securities. 

 

1. Sistemas de pagamentos de grandes montantes 

Os sistemas de pagamentos de grande montante permitem processar transações avultadas efetuadas pelos agentes 

económicos e concretizar operações de política monetária. Por esse motivo, assumem um importante papel na 

estabilidade financeira e na eficiência da economia.  

Em 2013, o sistema de liquidação por bruto em tempo real TARGET2-PT apresentou um funcionamento operacional sólido 

e estável. Processou 1,7 milhões de operações, no valor de 3485 mil milhões de euros (cerca de 21 vezes o valor do 

Produto Interno Bruto português a preços correntes). 

Em relação a 2012, o valor global dos montantes liquidados no sistema reduziu cerca de 24,1 por cento, embora com um 

ligeiro aumento no número de transações (+3,4 por cento). A menor necessidade de as instituições financeiras recorrerem 

a operações regulares de mercado aberto para obterem fundos, face às medidas não convencionais de política monetária 

adotadas em períodos anteriores (em particular, operações de refinanciamento de prazo alargado), contribuiu para esta 

evolução. 

Para garantir o adequado funcionamento dos sistemas de pagamentos de grandes montantes, o Banco de Portugal 

desenvolveu, em 2013, diversas atividades de superintendência, de entre as quais se destaca a realização de um estudo do 

impacto de cenários de falha de participantes no TARGET2-PT. Este estudo permitiu verificar que o eventual impacto no 

sistema de disrupções localizadas seria bastante limitado. 

 

2. Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho 

Os sistemas e instrumentos de pagamento de retalho são particularmente relevantes para a confiança dos agentes 

económicos no sistema de pagamentos e na moeda. 

O Sistema de Compensação Interbancária (SICOI) processa as operações de pagamento com valor inferior a 100 mil euros 

efetuadas com cheques, efeitos comerciais, débitos diretos, transferências a crédito e cartões bancários. Em 2013, o 

SICOI funcionou com normalidade. Processou 2017,7 milhões de operações, no valor global de 322,5 mil milhões de euros.  



Em termos globais e em comparação com 2012, verificou-se um aumento de 1,7 por cento na quantidade e um decréscimo 

de 0,4 por cento nos valores processados. Esta evolução está associada à maior utilização dos instrumentos de pagamento 

eletrónicos (cartões, débitos diretos e transferências a crédito) e ao decréscimo nos instrumentos de pagamento 

suportados em papel (cheques e efeitos comerciais). 

As compras e os levantamentos nacionais efetuados através do Multibanco apresentaram um pequeno aumento em valor, 

em linha com o ligeiro abrandamento constatado em 2013 na contração do consumo privado em Portugal. 

O número de cartões de débito ativos aumentou 32,1 por cento. Por sua vez, o número de cartões de crédito ativos 

diminuiu 35,6 por cento. Esta evolução decorreu, em grande medida, da “transferência” da emissão de cartões de débito 

diferido (classificados nas redes como cartões de crédito) para a emissão de cartões de débito, em resultado da 

intervenção do Banco de Portugal junto dos emissores de cartões bancários para garantir uma maior transparência no 

registo, classificação, processamento e comissionamento das transações efetuadas através de cartões de débito diferido e 

mistos.  

A utilização de cheques diminuiu, tanto em quantidade (-14,4 por cento) como em valor (-13 por cento). Esta redução foi 

especialmente notória nas operações de menor valor. Nas operações de valor mais elevado, o uso do cheque permaneceu 

relativamente estável. 

O número de cheques apresentados para compensação no SICOI que foram devolvidos diminuiu 36,8 por cento em 

quantidade e 32,8 por cento em valor em relação a 2012. Esta redução foi, em percentagem, mais acentuada do que a 

registada entre 2011 e 2012 (decréscimo de 24,9 por cento em quantidade e 23 por cento em valor). Consequentemente, 

o peso relativo da quantidade de cheques devolvidos no total de cheques apresentados diminuiu de 0,72 por cento em 

2012 para 0,54 por cento em 2013 (o índice de devolução mais baixo registado desde 2001). 

Em linha com a redução na utilização do cheque, o número de entidades que constam da Listagem de Utilizadores de 

cheques que oferecem Risco diminuiu 23 por cento em relação a 2012.  

Área Única de Pagamentos em Euros (SEPA) 

Com a implementação da SEPA, particulares, empresas e organismos da Administração Pública poderão efetuar 

pagamentos em moeda escritural em 28 Estados-Membros da União Europeia e Islândia, Liechtenstein, Mónaco, Noruega e 

Suíça, utilizando uma única conta bancária localizada em qualquer país desse espaço e um único conjunto de instrumentos 

de pagamento (transferências a crédito, débitos diretos e cartões). 

Em 2013, o Banco de Portugal intensificou esforços para promover a implementação da SEPA, sobretudo no que diz 

respeito às transferências a crédito e aos débitos diretos. 

Entre outras medidas, o Banco promoveu seminários regionais, publicou um vasto conjunto de documentos de suporte à 

migração e apoiou a preparação do Decreto-Lei n.º 141/2013, de 18 de outubro, que consagrou as medidas nacionais 

necessárias à efetivação do disposto no regulamento europeu que estabelece os requisitos técnicos e de negócio para as 

transferências a crédito e os débitos diretos em euros (operações SEPA) (Regulamento (CE) n.º 260/2012, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2012). 

À data de 31 de dezembro de 2013, 89 por cento das transferências a crédito e 16 por cento dos débitos diretos 

processados no SICOI assumiam o formato SEPA. 

Segurança nos pagamentos 

O Banco de Portugal participou ativamente nos trabalhos do SecuRe Pay Forum, entidade que produz recomendações no 

domínio dos pagamentos na Internet e pagamentos móveis. 

 O Banco preparou um conjunto de recomendações para o público em geral sobre medidas de prevenção de fraude nas 

transações remotas com cartão. Estas recomendações, disponibilizadas no sítio do Banco de Portugal, têm em conta tanto 

os utilizadores particulares como as empresas aceitantes destes pagamentos.  

Em 2013, o Banco de Portugal participou também na análise da fraude com cartões realizada no âmbito do Eurosistema e 

deu início ao acompanhamento e avaliação do funcionamento do SICOI à luz dos novos princípios internacionais de 

superintendência (Principles for Financial Market Infrastructures, publicados, em 2012, pelo Bank for International 

Settlements). 

 

3. Projeto TARGET2-Securities 

O projeto TARGET2-Securities (T2S) visa criar uma plataforma do Eurosistema para a prestação de serviços de liquidação de títulos, em 

moeda de banco central, às centrais de depósito de títulos e aos participantes nos mercados financeiros. A plataforma contribuirá para 

a redução do risco de liquidação, para o aumento da segurança e da eficiência nas transações de títulos e para a diminuição dos custos 



destas transações a nível europeu. A entrada em funcionamento está prevista para junho de 2015. 

O projeto T2S conheceu significativos desenvolvimentos em 2013. No âmbito do Eurosistema, foi concluído o desenvolvimento das 

principais funcionalidades do software do T2S, intensificados os trabalhos de preparação regulamentar e aprovado, pelo Conselho do 

BCE, o calendário de migração.  

Para garantir uma adaptação eficiente da comunidade nacional ao T2S, o Banco de Portugal organizou um conjunto de iniciativas de 

comunicação, de entre as quais se destacam a realização de uma reunião interbancária para divulgação de informação sobre a gestão 

da liquidez no TARGET2 e no T2S e a organização, em colaboração com o Banco Central Europeu, de uma sessão de informação sobre o 

T2S para toda a comunidade bancária europeia. 

Lisboa, 30 de junho de 2014. 

BANCO DE PORTUGAL https://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/C omunicadoseNotasdeInform acao/Pag inas/com bp20140630.aspx». 

«Relatório dos Sistemas de Pagamentos 

Relatório publicado anualmente e que apresenta os factos mais relevantes e os dados estatísticos relativos aos sistemas de 

pagamentos, tanto no que diz respeito aos pagamentos de grande montante (TARGET2-PT) como no que se refere aos 

pagamentos de retalho (SICOI). 

Anexos:  

ANEXO ESTATÍSTICO 

Cronologia de Acontecimentos https://www.bportugal.pt/pt-PT /pagam entos/Publicacoes/Relatorios/Documents/Relatór io%20SP% 202013%20-% 20Cronologia%20de%20acontecim entos% 20signif icativos-pt.pdf 

Relatório 2013 - pdf 19,40 MB https://www.bportugal.pt/pt-PT/pagam entos/Publicacoes/Relator ios/Biblioteca% 20de% 20Tum bnails/R elatório%202013.pdf 

RELATÓRIO DOS SISTEMAS DE PAGAMENTOS 2013 

Banco de Portugal 

Edição: Departamento de Sistemas de Pagamentos, 2014, 66 p. 

ISSN 1646-026x (impresso) | ISSN 2182-2654 (online) | Depósito Legal n.º 249068/06 

BANCO DE PORTUGAL https://www.bportugal.pt/pt-PT/pagamentos/Publicacoes/R elator ios/Pag inas/R elatorios.aspx». 

 

 

 

COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU 

 

 

Análise Anual do Crescimento para 2014 | Investimentos a longo prazo propícios ao crescimento sustentável | Semestre Europeu | 

Painel de avaliação de indicadores sociais (cinco indicadores): taxa de desemprego, jovens sem formação nem trabalho, risco de 

pobreza da população em idade ativa, desigualdades, rendimento bruto real disponível do agregado familiar. | Participação dos 

parceiros sociais e da sociedade civil | Revisão da Estratégia Europa 2020 | União Económica e Monetária  

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Comunicação da Comissão — Análise Anual do Crescimento para 

2014 COM (2013) 800 final (2014/C 214/10). Jornal Oficial da União Europeia. – C 214 (8 julho 2014), p. 46-54. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_214_R_0010&from=PT 

 

Competência judiciária, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e comercial | Tribunal Unificado de Patentes (TUP) 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 

que altera o Regulamento (UE) n.º 1215/2012 relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de 

decisões em matéria civil e comercial COM (2013) 554 final — 2013/0268 (COD) (2014/C 214/05). Jornal Oficial da União 

Europeia. – C 214 (8 julho 2014), p. 25-30.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_214_R_0005&from=PT 

 

Desenvolvimento territorial mais equilibrado na UE 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Rumo a um desenvolvimento territorial mais equilibrado 



na UE» (parecer de iniciativa) (2014/C 214/01). Jornal Oficial da União Europeia. – C 214 (8 julho 2014), p. 1-7.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_214_R_0001&from=PT 

 

Imposto sobre o valor acrescentado | Declaração normalizada de IVA 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a proposta de diretiva do Conselho que altera a Diretiva 

2006/112/CE relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado no que diz respeito à declaração 

normalizada de IVA COM (2013) 721 final — 2013/0343(CNS)  (2014/C 214/04). Jornal Oficial da União Europeia. – C 214 (8 

julho 2014), p. 20-24. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_214_R_0004&from=PT 

 

 

 

DIGEST OF UNITED STATES PRACTICE IN INTERNATIONAL LAW 2013 

 
«Department of State Announces Online Publication of 2013 Digest of United States Practice in 
International Law 
Media Note 

Office of the Spokesperson 

Washington, DC, July 2, 2014 

The Department of State is pleased to announce the release of the 2013 Digest of United States Practice in International 

Law, covering developments during calendar year 2013. The Digest provides the public with a record of the views and 

practice of the Government of the United States in public and private international law. The official edition of the 2013 

Digest is available exclusively on the State Department’s website at: www.state.gov/s/l/c8183.htm. Past Digests covering 

1989 through 2012 are also available on the State Department’s website. The Digest is edited by the Office of the Legal 

Adviser. 

The Digest traces its history back to an 1877 treatise by John Cadwalader, which was followed by multi-volume 

encyclopedias covering selected areas of international law. The Digest later came to be known to many as “Whiteman’s” 

after Marjorie Whiteman, the editor from 1963-1971. Beginning in 1973, the Office of the Legal Adviser published the 

Digest on an annual basis, changing its focus to documentation current to the year. Although publication was temporarily 

suspended after 1988, the office resumed publication in 2000 and has since produced volumes covering 1989 through 

2012. A cumulative index covering 1989-2006 was published in 2007, and an updated edition of that index, covering 1989-

2008, was published in 2010. 

� Complete Digest  [5,86 MB]  http://www.state.gov/documents/organization/226409.pdf 

DIGEST OF UNITED STATES PRACTICE IN INTERNATIONAL LAW 2013  

CarrieLyn D. Guymon, Editor 

Office of the Legal Adviser, United States Department of State 

Washington, DC, July 2, 2014, 743 p.  

http://www.state.gov/s/l/2013/index.htm  

� Front Matter  [109 Kb]  http://www.state.gov/documents/organization/226410.pdf 

U.S. government works are in the public domain per section 105 of the Copyright Act. 

U.S. State Department http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2014/07/228724.htm ». 

 

 

 

 

DIREITOS DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

PLANO DE AÇÃO DA UNIÃO 

EUROPEAN COMMISSION 

Strasbourg, 1.7.2014, COM (2014) 392 final 



COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL AND THE EUROPEAN ECONOMIC 

AND SOCIAL COMMITTEE «Towards a renewed consensus on the enforcement of Intellectual Property Rights: An EU Action 

Plan, 13 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=COM:2014:392:FIN&qid=1404460935546&from=PT 

 

REFORÇO DA PROTEÇÃO EM PAÍSES TERCEIROS 

EUROPEAN COMMISSION 

Strasbourg, 1.7.2014, COM (2014) 389 final 

COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL AND THE EUROPEAN ECONOMIC 

AND SOCIAL COMMITTEE «Trade, growth and intellectual property - Strategy for the protection and enforcement of 

intellectual property rights in third countries» {SWD (2014) 204 final}, 19 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=COM:2014:389:FIN&qid=1404460935546&from=PT 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Strasbourg, 1.7.2014, SWD (2014) 204 final 

COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT «Trade, growth and intellectual property» Accompanying the document 

COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL AND THE EUROPEAN ECONOMIC 

AND SOCIAL COMMITTEE "Trade, growth and intellectual property - Strategy for the protection and enforcement of 

intellectual property rights in third countries" {COM (2014) 389 final}, 51 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:204:FIN&qid=1404462782879&from=PT 

 

 

 

 

DIREITOS DO CONSUMIDOR | COOPERAÇÃO DAS AUTORIDADES NACIONAIS 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 1.7.2014, COM (2014) 439 final 

REPORT FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL, THE EUROPEAN ECONOMIC AND SOCIAL 

COMMITTEE AND THE COMMITTEE OF THE REGIONS on the functioning of Regulation (EC) No 2006/2004 of the European 

Parliament and of the Council of 27 October 2004 on cooperation between national authorities responsible for the 

enforcement of consumer protection laws (the Regulation on consumer protection cooperation), 16 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=COM:2014:439:FIN&qid=1404460935546&from=PT 

 

 

 

 

EBA | TESTES DE 'STRESS' DOS BANCOS | RELATÓRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU (TCE) 

 

«Concretização da supervisão bancária europeia, afirmam os auditores da EU 
Comunicado de Imprensa. Luxemburgo, 2 de julho de 2014. 

 
European Banking Authority: Stress tests website http://www.eba.europa.eu/risk-analysis-and-data/eu-wide-stress-testing 

Um relatório publicado hoje pelo Tribunal de Contas Europeu revelou que a reforma da legislação do setor bancário e a 

criação da Autoridade Bancária Europeia por parte da Comissão constituíram primeiros passos importantes na resposta à 

crise financeira. A Autoridade Bancária Europeia forneceu os elementos de um novo sistema de regulamentação e 

supervisão para o setor bancário, tendo em conta os seus recursos e competências jurídicas limitadas. Contudo, foram 

identificadas falhas em matéria de supervisão bancária transfronteiriça, de avaliação da capacidade de resistência dos 

bancos da UE e de promoção da proteção dos consumidores.  

 

Interview with Milan Martin Cvikl, the ECA Member responsible for the report 

VIDEO (2 min, 30 sec): Interview with Milan Martin Cvikl, the ECA Member responsible for the report  external link 



https://www.youtube.com/watch?v=LlcNqEgRKqk 

"A crise financeira abalou todo o setor bancário da UE e deu origem à crise económica e da dívida soberana, tendo a UE tomado 

medidas para a sua estabilização", afirmou Milan Martin Cvikl, o membro do TCE responsável pelo relatório. "Porém, a Autoridade 

Bancária Europeia não tem autoridade para tomar ou aplicar decisões relativas à convergência das atividades de supervisão e tinha um 

mandato jurídico e uma equipa limitados para realizar os testes de esforço de 2011. Hoje em dia, com o acordo sobre o mecanismo 

único de supervisão e outros elementos da união bancária, estão em curso outras importantes atividades." 

Em resposta à crise financeira e económica, foram tomadas medidas de emergência numa tentativa de restaurar a 

confiança nas instituições financeiras, seguidas mais tarde por reformas da regulamentação e da supervisão. O Tribunal 

examinou esta abordagem para o período decorrido entre 2011 e início de 2013, tendo constatado que a Comissão e a 

Autoridade Bancária Europeia reagiram à crise financeira com um vasto programa regulamentar. Porém, houve pouco 

tempo para consulta das partes interessadas e não foi realizada uma avaliação intersetorial de impacto.  

A Autoridade Bancária Europeia contribuiu para a melhoria da supervisão transfronteiriça dos bancos enquanto órgão 

facilitador e coordenador do trabalho das autoridades nacionais de supervisão (ANS). Contudo a supervisão diária dos 

bancos era realizada pelas autoridades nacionais de supervisão e a Autoridade Bancária Europeia não tinha acesso direto 

às instituições financeiras. A convergência das atividades de supervisão através de colégios de autoridades de supervisão 

era limitada e estes passaram demasiado tempo a discutir procedimentos em vez de se concentrarem nos riscos. A 

Autoridade Bancária Europeia não tem autoridade para tomar ou aplicar decisões relativas à convergência das atividades 

de supervisão e para resolver diferendos entre ANS.  

A Autoridade Bancária Europeia tinha um mandato jurídico e uma equipa limitados para aplicar os testes de esforço de 

2011, que foram realizados sem quaisquer medidas de apoio financeiro a nível da UE. Embora os testes de esforço tenham 

sido úteis para dar início à recapitalização de um grande número de bancos, revelaram igualmente as limitações destes 

exercícios quando não são combinados com uma avaliação da qualidade da carteira de ativos.  

Os auditores da UE formularam várias recomendações destinadas a aumentar a eficácia dos colégios das autoridades de 

supervisão e a fiabilidade dos testes de esforço dos bancos, bem como a garantir uma união bancária bem-sucedida e uma 

supervisão bancária e eficaz.  

O Tribunal de Contas Europeu (TCE) publica ao longo do ano relatórios especiais apresentando os resultados de auditorias 

selecionadas de domínios orçamentais da UE ou de aspetos de gestão específicos. 

 

TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU 

Concretização da supervisão bancária europeia — A EBA e o seu contexto em evolução  

Relatório Especial n.º 5/2014 (apresentado nos termos do n.º 4, segundo parágrafo, do artigo 287º do TFUE). 

Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2014, 72 p.  

ISBN 978-92-872-0501-8 | QJ-AB-14-009-PT-C | ISSN 1831-0982 |  

doi:10.2865/95619 

http://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/SR14_05/SR14_05_PT.pdf 

Concretização da supervisão bancária europeia, afirmam os auditores da UE  Concretização da supervisão bancária europeia, afirmam 

os auditores da UE | Comunicado de Imprensa | ECA/14/30 | Luxemburgo, 2 de julho de 2014 (PDF, 137 KB)  http://www.eca.europa.eu/Lists/News/NEWS140702_SR 14_05/INSR14_05_PT.pdf 

TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU (TCE) http://www.eca.europa.eu/pt/Pages/NewsItem.aspx?nid=4967 ». 

 

 

 

ECOFIN - ECONOMIC AND FINANCIAL AFFAIRS COUNCIL 

 



«08/07/2014 - Economic and Financial Affairs Council (ECOFIN)  

Ecofin discusses its work programme for the second half of 2014 

At the meeting on 8 July the ministers discussed the Economic and Financial Affairs Council's work programme and 

priorities for the second semester of 2014, presented by the Italian presidency. (…) 

The ministers will continue to discuss investment opportunities and structural reforms at the informal Ecofin meeting in 

September. CONSILIUM http://www.consilium.europa.eu/homepage/highlights/ecofin-discusses- its-work-programme-for-the- second-half-of-2014?lang=en». 

 

MAIN RESULTS OF THE ECONOMIC AND FINANCIAL AFFAIRS COUNCIL   

Council of the European Union. Brussels, 8 July 2014 - 11615/14 (OR. en) 

President Pier Carlo Padoan, Minister of Economy and Finance of Italy 

PRESS 385 - 3327th Council meeting, Economic and Financial Affairs, 17 p.  

http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ecofin/143776.pdf 

MAIN RESULTS OF THE COUNCIL 

The Council discussed the Italian presidency's work programme for economic and financial affairs, and issued a 

statement on economic growth and reforms. 

The Council adopted an amendment to EU tax rules that will prevent the double non-taxation of dividends 

distributed within corporate groups deriving from hybrid loan arrangements. It thereby closed a loophole that 

until now has allowed corporate groups to exploit mismatches between national tax rules so as to avoid paying 

taxes on some types of profits distributed within the group. 

The Council adopted recommendations to the member states on their economic and fiscal policies, following 

endorsement by the European Council, thus concluding this year's European Semester process. It also issued a 

specific recommendation for the eurozone as a whole. 

COUNCIL ISSUES RECOMMENDATIONS TO MEMBER STATES ON THEIR ECONOMIC AND FISCAL POLICIES 

Council of the European Union, Brussels, 8 July 2014 - 11644/14 (OR. en) 

PRESSE 386 - Council issues recommendations to member states on their economic and fiscal policies, 4 p. 

http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ecofin/143710.pdf 

COUNCIL ADOPTS AMENDMENT CLOSING TAX LOOPHOLE FOR CORPORATE GROUPS 

Council of the European Union, Brussels, 8 July 2014 - 11647/14 (OR. en)  

PRESSE 387 - Council adopts amendment closing tax loophole for corporate groups, 2 p. 

http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ecofin/143709.pdf 

The Council today (At a meeting of the Economic and Financial Affairs Council, without discussion) formally 

adopted an amendment to EU tax rules that will prevent the double non-taxation of dividends distributed 

within corporate groups deriving from hybrid loan arrangements (Hybrid loan arrangements are financial 

instruments that have characteristics of both debt and equity.) (10996/14 + 11291/14 + 11291/14 ADD1). 

This follows political agreement at the Council's meeting on 20 June. (...). 

The amendment to the parent-subsidiary directive (Directive 2011/96/EU) will prevent cross-border companies 

from planning their intra-group payments so as to result in double non-taxation where hybrid loan arrangements 

are involved. The member state of the parent company will henceforth refrain from taxing profits from the 

subsidiary only to the extent that such profits are not tax deductible for the subsidiary. (...) 

Member states will have until 31 December 2015 to transpose the amendment into national law. 

MORE PRESS RELEASES FROM THE ECONOMIC AND FINANCIAL AFFAIRS COUNCIL http://www.consilium.europa.eu/press/press-releases/economic-and-financial-affairs? lang=en&BID=93». 

 

 

 

HARMONIZAÇÃO FISCAL E UNIÃO BANCÁRIA  

 
(1) «Common EU tax system should start with the banking sector, French advisors say 

Published: 04/07/2014 - 15:05 | Updated: 07/07/2014 - 16:36 



 

Paris has long backed the idea of an across-the-board harmonisation of EU member states' tax systems. According to 

French government advisors, this must begin by a common tax base for the European banking sector, EurActiv 

France reports. 

"There is absolutely no European consensus to harmonise tax systems," deplored Agnès Bénassy-Quéré, President of the 

French Council of Economic Analysis (CAE), a government advisory body. 

Those in favour of harmonisation have a mountain to climb, but have not backed away from the challenge. Experts across 

Europe oppose a common tax system on the basis that competition between tax systems is positive and forces 

governments to be more efficient. 

France has one of the highest levels of income tax in Europe and the government argues that low tax rates prevent the 

smooth working of the European Common Market. 

Earlier this year French President François Hollande said he wanted "harmonisation with our largest neighbours by 2020." 

In a report titled Tax Harmonisation in Europe: Moving Forward, the CAE proposed three ways to tackle the negative 

effects of fiscal competition. The first measure is to continue efforts for a common consolidated corporate tax base 

(CCCTB). Harmonising tax systems would make "fiscal competition more transparent and healthier," says Agnès Bénassy-

Quéré. 

Cooperating on tax bases 

According to Alain Trannoy, an economist who co-wrote the report, a CCCTB should be based on “reinforced cooperation 

or with some countries like Germany, France, the Benelux states and Italy, in order to create a snowball effect in 

different Eurozone countries." 

Harmonising tax bases would also reduce the risks of optimisation, when multinationals transfer their revenues from one 

country to another in order to benefit from lower corporate tax. "Corporate tax is an important element, but there is no 

point if tax bases are not harmonised," said Alain Trannoy. 

Agnès Bénassy-Quéré says that taxation must be rationalised by progressively harmonising tax bases, and not by increasing 

taxation in Europe. 

Read: Commission warns member states against labour tax cash cow   

Fiscal Union after the Banking Union? 

The report states that if France wants to promote a common tax system in Europe, it must convince others of the positive 

effects on economic growth and financial stability. 

According to the authors, the Banking Union, which was adopted in April, needs to go further in the area of taxation. This 

can be done with a Single Financial Activity Tax (FAT) in Europe. 

They also advocate a minimum corporate income tax for the banking sector, the receipts of which should be reinvested 

into infrastructure and long term investments and “form the first building block of a euro area budget.” 

The European Commission has long sought to harmonise national corporate tax systems but has faced resistance from a 

group of countries, including Ireland, the UK, Lithuania, Latvia, Slovakia, Malta and Cyprus. 

The EU executive revived proposals for a CCCTB in 2011, hoping that the sovereign debt crisis and moves towards greater 

fiscal and economic convergence would provide a more favourable political environment. (...) 

EXTERNAL LINKS:  



•••• European Commission: Common Tax Base http://ec.europa.eu/taxation_custom s/taxation/com pany_tax/common_tax_base/index_en.htm 

•••• French Council of Economic Analysis: Tax Harmonisation in Europe: Moving Forward http://www.cae-eco.fr/IMG/pdf/cae-note014-en.pdf 

«TAX HARMONIZATION IN EUROPE: MOVING FORWARD 

Les notes du conseil d’analyse économique, no 14 (July 2014) 

Agnès Bénassy-Quéré, Alain Trannoy and Guntram Wolff 

Paris: Publisher Agnès Bénassy-Quéré, 12 p. http://www.cae-eco.fr/IMG/pdf/cae-note014-en.pdf 

The French Conseil d’analyse économique (Council of Economic Analysis) ». 

EurActiv.fr - article translated from French:  

«L'harmonisation fiscale européenne pourrait débuter avec les banques  

EurActiv http://www.euractiv .fr/sections/euro-finances/les-entrepr ises-au- serv ice-de-lharm onisation-f iscale-303289?__utma=1.586095945.1395848350.1404894507.1404983146.30&__utmb=1.3.9.1404983146& __utmc=1& __utmx=-& __utmz=1.1404983146.30.30.utmcsr=EurActiv%20Newsletter|utmccn=01336f5103-newsletter_weekly_update|utmcm d=email|utmctr=0_bab5f0ea4e-01336f5103-245405865&__utmv=-&__utmk=152859961». 

Sections: EURO & FINANCE | EU PRIORITIES 2020 

People: ALAIN TRANNOY | AGNÈS BÉNASSY-QUÉRÉ | FRANCOIS HOLLANDE 

Locations: FRANCE 

Topics: BANKING UNION | FISCAL REFORM | COMMON CONSOLIDATED CORPORATE TAX BASE (CCCTB) 

EurActiv http://www.euractiv .com/sections/euro-finance/comm on-eu- tax- system-should- start-banking-sector-french-adv isors-say-303300?utm_source=EurActiv+Newsletter& utm_campaign=01336f5103-newsletter_weekly_update&utm_medium=email&utm_term=0_bab5f0ea4e-01336f5103-245405865». 

(2) «Banking Union 

 
In response to the financial crisis that emerged in 2008, the European Commission pursued a number of initiatives to 

create a safer and sounder financial sector for the single market. These initiatives, which include stronger prudential 

requirements for banks, improved depositor protection and rules for managing failing banks, form a single rulebook for all 

financial actors in the 28 Member States of the European Union. The single rule book is the foundation on which the 

Banking Union sits. 

As the financial crisis evolved and turned into the Eurozone debt crisis, it became clear that, for those countries which 

shared the euro and were even more interdependent, a deeper integration of the banking system was needed. That’s 

why, on the basis of the European Commission roadmap for the creation of the Banking Union, the EU institutions agreed 

to establish a Single Supervisory Mechanism and a Single Resolution Mechanism for banks. Banking Union applies to 

countries in the euro-area. Non-euro-area countries can also join. 

READ MORE:  

•••• Banking Union: Restoring financial stability in the Eurozone (696 KB) (15.04.2014): 

COMISSÃO EUROPEIA 

MEMORANDO 

Bruxelas, 15 de abril de 2014 

União bancária: restabelecer a estabilidade financeira na Área do Euro, 11 p. 

http://ec.europa.eu/internal_market/finances/docs/banking-union/banking-union-memo_pt.pdf 

•••• Communication from the Commission: a Roadmap towards a Banking Union (September 2012):  

COMISSÃO EUROPEIA 

Bruxelas, 12.9.2012, COM (2012) 510 final 

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO:  

Roteiro para uma união bancária, 10 p.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52012DC0510&from=EN 



(...) 

European Commission  |  The EU Single Market  |  Financial Services  |  Banking union | Last update: 08.07.2014  

http://ec.europa.eu/internal_market/finances/banking-union/index_en.htm». 

(3) «COMMON TAX BASE  

The European Commission believes that the only systematic way to address the underlying tax obstacles which exist for 

companies operating in more than one Member State in the Internal Market is to provide companies with a consolidated 

corporate tax base for their EU-wide activities. Targeted solutions have many merits and would go some way towards 

remedying the tax obstacles. However, even if all of them were implemented, they would not address the fundamental 

problem of dealing with up to 27 different tax systems. 

What is the Common Consolidated Corporate Tax Base (CCCTB)? 

The Common Consolidated Corporate Tax Base is a single set of rules that companies operating within the EU could use to 

calculate their taxable profits. In other words, a company or qualifying group of companies would have to comply with 

just one EU system for computing its taxable income, rather than different rules in each Member State in which they 

operate. 

In addition, under the CCCTB, groups using the CCCTB would be able to file a single consolidated tax return for the whole 

of their activity in the EU. The consolidated taxable profits of the group would be shared out to the individual companies 

by a simple formula so that each Member State can then tax the profits of the companies in its State at the tax rate that 

they - each Member State - chooses, (just like today.) 

The Commission proposal  

The European Commission on 16 March 2011 proposed a common system for calculating the tax base of businesses 

operating in the EU. 

The proposed Common Consolidated Corporate Tax Base (CCCTB), would mean that companies would benefit from a "one-

stop-shop" system for filing their tax returns and would be able to consolidate all the profits and losses they incur across 

the EU. Member States would maintain their full sovereign right to set their own corporate tax rate. (...) 

European Commission | Taxation and Customs Union | Taxation | Company Tax | Common_tax_base | Last update: 

01/07/2014 15:57:18 http://ec.europa.eu/taxation_custom s/taxation/com pany_tax/common_tax_base/index_en.htm». 

 

(4) «Commission warns member states against labour tax cash cow 

Published: 17/06/2014 - 17:43 

 

Eurostat has published its annual report on taxation trends in 2012, a year that saw tax burdens increase across the 

European Union. Brussels has warned member states against high taxation, especially on labour. EurActiv France 

reports. 

The total cost of taxes and compulsory social contributions increased across the EU in 2012, according to the 2014 edition 

of Taxation trends in the European Union (16 June). 

In the report, Eurostat and the EU Commission’s DG for Taxation and Customs Union said that the EU28 tax burden jumped 

from 38.8% of GDP in 2011 to 39.4% in 2012. The same trend was noted for the eurozone, where the tax burden increased 

from 39.5% to 40.4% of GDP in the same year. 



Lithuania had the lowest tax burden at 27.2% of GDP, while it was 48.1% of GDP in Denmark. Along with Belgium (45.4%) 

and Italy (44.0%), France is one of the European countries where tax burden increased most per year. It shot up from 

43.7% to 45.0%. 

The upwards tendency is unlikely to change for the following year. Eurostat hinted that the tax burden increased again 

across the EU and the Eurozone in 2013. 

Labour: a cash cow 

Although the overall level of taxation in Europe is a concern, the level of tax on labour is particularly worrying. 

"Our recent recommendations to member states stressed the need to lower labour taxes in order to create jobs in Europe. 

Today’s Tax Trends report confirms the Commission’s concerns," said Algirdas Šemeta, EU Commissioner for Taxation and 

Customs Union. 

According to Eurostat's report, labour taxes remain a major source of tax revenue in the 28 EU member states, Iceland 

and Norway. It represented 51% of all tax revenue in 2012, far more than consumption taxes (28.5%) or taxes on capital 

(20.8%). 

France has one of the highest social burden rates in the EU. Labour tax was 52.3% of France's tax revenue in 2012 while 

taxes on consumption and capital were at a mere 27.7% and 23.6% respectively. (…). 

EXTERNAL LINKS:  

Eurostat     

•••• TAXATION TRENDS IN THE EUROPEAN UNION.  

European Commission 

Taxation trends in the European Union — Data for the EU Member States, Iceland and Norway 

Luxembourg: Publications Office of the European Union 

2014 — 308 pp. — 21 x 29.7 cm http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/taxation/gen_info/economic_analysis/tax_structures/2014/report.pdf 

Theme: Economy and finance 

Collection: Statistical books 

ISBN 978-92-79-35672-8 | ISSN 1831-8789 | doi: 10.2778/33696 | Cat. No: KS-DU-14-001-EN-C 

Anne-Claude Martin l Euractiv.fr - article translated from French 
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EURACTIV http://www.euractiv.com/sections/euro-finance/commission-warns-m ember- states-against- labour-tax-cash-cow-302862?__utm a=1.1941482581.1377502382.1404457416.1404466330.257&__utm b=1.7.10.1404466330&__utmc=1&__utmx=-&__utmz =1.1404466330.257.23.utmcsr=euractiv.com|utmccn=(referral)|utmcm d=referral|utmcct=/euro-f inance/irish- loophole-apples- low-tax-bi-news-519888&__utmv=-& __utmk=16274102». 

 

 

INICIATIVA PARA O EMPREGO DOS JOVENS 

 

  

FUNDO SOCIAL EUROPEU http://ec.europa.eu/esf/main.jsp?catId=67&langId=pt&newsId=8339 

«Iniciativa para o Emprego dos Jovens: a Comissão e os Estados-Membros reúnem-se para acelerar a 
aplicação de um fundo específico de 6 mil milhões de euros 

Comissão Europeia | Comunicado de Imprensa (IP/14/784) | Bruxelas, 8 de julho de 2014. 

Os peritos da Comissão Europeia e os Estados-Membros reunir-se-ão para acelerar as modalidades de programação e 

aplicação prática da Iniciativa para o Emprego dos Jovens por ocasião de um seminário especial organizado pela Comissão 



Europeia, em Bruxelas, em 11 de julho. O objetivo do seminário é trabalhar em conjunto para a programação de medidas 

financiadas pela Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ), de modo a que todos os Estados-Membros elegíveis possam 

começar a receber os fundos o mais rapidamente possível.  

O Comissário para o Emprego, os Assuntos Sociais e a Inclusão, László Andor, afirmou: «Muitos Estados-Membros aplicam 

ativamente medidas para tornar a Garantia para a Juventude uma realidade, com o apoio dos 6 mil milhões de euros 

disponibilizados pela Iniciativa para o Emprego dos Jovens e do Fundo Social Europeu, que ascende a um valor superior a 

10 mil milhões de euros por ano. O financiamento da IEJ tem um papel crucial a desempenhar, pois irá apoiar diretamente 

os jovens, proporcionando-lhes a experiência de um primeiro emprego, estágio, aprendizado, ou cursos de formação. Este 

seminário tem por objetivo auxiliar os Estados-Membros a acelerarem a programação de medidas de apoio para os jovens, 

financiadas pela Iniciativa para o Emprego dos Jovens, e a darem a melhor utilização possível a essas verbas».  

O financiamento proveniente da Iniciativa para o Emprego dos Jovens, articulado com o do Fundo Social Europeu, para o 

período de 2014-20, destina-se a ser aplicado em ações dirigidas a jovens menores de 25 anos (ou, se o Estado-Membro 

assim o decidir, a menores de 29 anos), dando prioridade aos que atualmente não têm emprego, não estudam, nem 

frequentam qualquer formação (designados «NEET – not currently in employment, education or training») em regiões 

onde o desemprego juvenil atingiu mais de 25 % em 2012. Vinte Estados-Membros são elegíveis para financiamento ao 

abrigo da Iniciativa para o Emprego dos Jovens, dado que deles fazem parte este tipo de regiões. Ao financiar a oferta 

direta de emprego, aprendizados, estágios ou formação contínua, a Iniciativa para o Emprego dos Jovens apoia 

diretamente a aplicação dos mecanismos nacionais da Garantia para a Juventude. 

As despesas são elegíveis a partir de 1 de setembro de 2013, o que significa que o financiamento é suscetível de ser 

aplicado retroativamente a partir dessa data. As autoridades nacionais têm de apresentar os seus programas operacionais 

com medidas delineadas para a utilização do financiamento ao abrigo da Iniciativa para o Emprego dos Jovens à aprovação 

da Comissão, nos termos dos regulamentos adotados pelo Conselho de Ministros da UE e pelo Parlamento Europeu. Até à 

data, o programa operacional da França dedicado à IEJ foi adotado pela Comissão (IP/14/622) e o projeto de programa 

operacional da Itália, também dedicado à IEJ, encontra-se na fase final de debate com a Comissão. Outros Estados-

Membros, incluindo a Bulgária, a Croácia, a Irlanda, a Polónia e a Suécia, estão igualmente num processo de aplicação de 

projetos a financiar ao abrigo da Iniciativa para o Emprego dos Jovens.  

Contexto 

A proposta da Comissão relativa a uma Garantia para a Juventude foi apresentada em dezembro de 2012 (ver IP/12/1311 

e MEMO/12/938), tendo sido formalmente adotada pelo Conselho de Ministros da UE em 22 de abril de 2013 (ver 

MEMO/13/152) e aprovada pelo Conselho Europeu em junho de 2013. A lógica da Garantia para a Juventude é muito 

simples – assegurar que nenhum jovem fica desempregado ou inativo por um período superior a quatro meses. Ao abrigo 

da Garantia para a Juventude, todos os jovens com menos de 25 anos de idade devem receber uma oferta adequada de 

emprego, de aprendizado, de estágio ou de continuação dos seus estudos ou de formação no prazo de quatro meses após 

terem ficado desempregados ou terminado os seus estudos. Uma reforma estrutural desta natureza representa um 

investimento no capital humano. 

A totalidade dos 28 Estados-Membros apresentou os seus planos de aplicação da Garantia para a Juventude e está a dar os 

primeiros passos para criar os instrumentos da Garantia para a Juventude (para mais pormenores: ver aqui). 

O Fundo Social Europeu, que assegura uma verba de mais de 10 mil milhões de euros por ano no período de 2014-2020, é a 

principal fonte de financiamento da UE para a aplicação da Garantia para a Juventude. 

A fim de completar o apoio financeiro da UE às regiões onde as pessoas são mais afetadas pelo desemprego e pela 

inatividade dos jovens, o Conselho e o Parlamento Europeu acordaram em criar um instrumento financeiro específico – a 

Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ) – destinado aos Estados-Membros em que existam regiões onde o desemprego 

dos jovens ultrapassa os 25 %. O financiamento da IEJ inclui três mil milhões de euros provenientes de uma nova rubrica 

orçamental da UE especificamente dedicada ao emprego dos jovens (disponível antecipadamente para 2014-15), 

conjugado com, pelo menos, três mil milhões de euros provenientes das dotações afetadas aos Estados‑Membros ao abrigo 

do Fundo Social Europeu. 

A Iniciativa para o Emprego dos Jovens existe para apoiar indivíduos, especialmente os assim designados «NEET», mais do 

que para a aplicação de reformas estruturais (sendo estas últimas apoiadas através do FSE). A IEJ pode servir para apoiar 

diversas atividades, incluindo a primeira experiência de emprego, estágios e aprendizados, o arranque de novas empresas 

criadas por jovens empresários, ensino e formação profissional de qualidade, programas de «segunda oportunidade» para 

jovens que tenham abandonado o ensino precocemente e subvenções salariais e auxílios ao recrutamento com um alvo 

específico. 

Estado-Membro | Regiões elegíveis para financiamento adicional ao abrigo da Iniciativa para o Emprego dos Jovens 

Portugal   

Dotação específica da Iniciativa para o Emprego dos Jovens (milhões de euros) * 



150,2 

 * Os Estados-Membros têm de fazer corresponder a estes montantes, pelo menos, montantes idênticos provenientes das suas dotações ao abrigo do 

Fundo Social Europeu. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES:  

MEMO/14/466 - 08/07/2014:  EU measures to tackle youth unemployment / European Commission http://europa.eu/rapid/press- release_MEM O-14-466_en.htm 

Emprego dos jovens http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1036&langId=pt 

Garantia para a Juventude http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1079&langId=pt (...) 

EUROPA | Press releases database | Press Release details http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-784_pt.htm ». 
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«Pour un encadrement moderne de l’insolvabilité: la Commission européenne lance l’interconnexion 
des registres d’insolvabilité à l’échelle de l’UE 

Commission Européenne - IP/14/774   07/07/2014  

 

 
Commission européenne 

Communiqué de presse 

Bruxelles, le 7 juillet 2014 

Pour un encadrement moderne de l’insolvabilité: la Commission européenne lance l’interconnexion des 
registres d’insolvabilité à l’échelle de l’UE 

La Commission européenne a lancé aujourd’hui l’interconnexion des registres nationaux d’insolvabilité à l’échelle de l’UE, 

en reliant entre elles les bases de données de sept États membres (Allemagne, Autriche, Estonie, Pays-Bas, République 

tchèque, Roumanie et Slovénie). Un plus grand nombre d’États membres devraient adhérer ultérieurement au dispositif. 

L’objectif est de créer un guichet unique pour les investisseurs cherchant à investir en Europe. Grâce aux informations 

fournies à une adresse web unique, le portail européen e-Justice, les entrepreneurs et dirigeants d’entreprise pourront 

aisément procéder aux mêmes vérifications dans un autre pays de l’UE que celles qu’ils effectueraient s’ils investissaient 

dans leur propre pays, de même que les créanciers pourront aisément suivre les procédures d’insolvabilité en cours dans 

un autre pays de l’UE.  

«L’accès à l’information sur les procédures d’insolvabilité touchant plusieurs pays à la fois est essentiel au bon 

fonctionnement du marché intérieur et de l’espace européen de justice», a déclaré M. Johannes Hahn, commissaire 

européen chargé de la justice. «Nous avons besoin des entreprises pour créer de la richesse et des emplois, et si nous 

voulons que les investisseurs continuent à investir en Europe, y compris au-delà des frontières nationales, nous devons 

veiller à ce que l’information sur les procédures d’insolvabilité soit aisément accessible, proposée en plusieurs langues et 

transparente. En interconnectant les registres d’insolvabilité sur le portail e-Justice, c’est exactement ce que nous 

faisons. Aujourd’hui marque une étape importante dans la promotion d’une justice efficace, au service de la croissance 

économique.»  

L’accès aux registres nationaux d’insolvabilité à l’échelle de l’UE améliorera l’efficacité et l’efficience des procédures 

d’insolvabilité touchant plusieurs États membres. Il offrira un certain nombre d’avantages concrets:  

•••• un accès plus rapide, en temps réel, à des informations essentielles pour certaines décisions que doivent prendre les 

entreprises, via un guichet unique; 

•••• la mise à disposition de ces informations à titre gracieux et dans les langues de l’Union européenne; 

•••• des explications claires sur la terminologie et les systèmes employés par les États membres participants en matière 

d’insolvabilité, qui permettront aux utilisateurs de mieux comprendre les informations fournies. 



Contexte 

Avec ce projet pilote, le premier maillon d’un réseau des registres nationaux d’insolvabilité à l’échelle de l’UE a été créé. 

Cette initiative s’inscrit dans le cadre de la modernisation annoncée de la législation de l’UE en matière d’insolvabilité 

(voir IP/12/1354), qui prévoit d’imposer aux États membres (48 mois après adoption de la législation révisée) l’obligation 

de publier les informations essentielles sur les procédures d’insolvabilité dans des registres d’insolvabilité électroniques. 

Ces informations devront être publiquement accessibles en ligne, et les registres interconnectés via le portail e-Justice. 

Le 6 juin dernier, les ministres réunis en Conseil se sont mis d’accord sur une orientation générale (voir MEMO/14/397), ce 

qui signifie que le règlement devrait être adopté d’ici à la fin de l’année. 

La Commission devait aussi autoriser l’interconnexion des bases de données nationales sur le portail e-Justice, dans la 

mesure où certains registres nationaux d’insolvabilité fournissent également des données à caractère personnel. Élaborée 

en concertation avec le contrôleur européen de la protection des données, la décision de la Commission relative à la 

protection des données à caractère personnel sur le portail e-Justice a été publiée au Journal officiel le 6 juin dernier. 

Le portail e-Justice 

Le portail e-Justice est un guichet unique en ligne dans le domaine de la justice, qui vise à répondre aux besoins d’un 

marché unique européen et d’un espace européen de justice. Lancé en 2010 (voir IP/10/956), il rend la justice 

transfrontière plus accessible aux citoyens et aux entreprises, de même qu’aux praticiens de la justice. Il attire un 

nombre croissant de visiteurs, qui a dépassé 1,6 million en 2013 (voir annexe). Le portail e-Justice fournit des 

informations pratiques, assorties de liens, sur la législation et les pratiques en vigueur dans tous les États membres, y 

compris des informations sur l’aide juridictionnelle, la formation judiciaire et les équipements de visioconférence 

existants, ainsi que des liens vers différentes bases de données juridiques. 

Le portail e-Justice est constamment amélioré par l’ajout de nouvelles informations et de nouvelles fonctionnalités. Outre 

l’interconnexion des registres d’insolvabilité, il sera doté d’un moteur de recherche perfectionné de la jurisprudence 

transfrontière, d’un moteur permettant de rechercher un avocat ou notaire parlant votre langue dans toute l’Union et 

d’outils permettant une communication électronique directe entre les citoyens et les juridictions d’États membres 

différents. 

Pour de plus amples informations 

 

• Lancement, aujourd’hui, de l’interconnexion des registres d’insolvabilité à l’échelle de l’EU 

European e-Justice Portal - Interconnected insolvency registers search https://e-justice.europa.eu/content_interconnected_insolvency_registers_search-246-en.do 

• Le portail e-Justice https://e-justice.europa.eu 

• Commission européenne – Procédures d’insolvabilité: Insolvency proceedings  http://ec.europa.eu/justice/civ il/comm ercial/insolvency/index_en.htm 

• Proposition de la Commission — Dossier de presse: Insolvency: new proposals give businesses a second chance / 

12/12/2012 http://ec.europa.eu/justice/newsroom/c ivil/news/121212_en.htm 

• Suivez la politique de l’UE dans le domaine de la justice sur Twitter: @EU_Justice 

ANNEXE 

Graphique n° 1: Nombre de visites sur le portail e-Justice depuis son lancement en 2010 jusqu’à mai 2014 

https://e-justice.europa.eu/home.do 

EUROPA | COMMUNIQUÉ DE PRESSE http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-774_fr.htm ». 

 

 

 

IVA | LUGAR DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 

 



Prestações dos serviços de telecomunicações, radiodifusão e televisão e dos serviços prestados por via eletrónica a pessoas que não 

sejam sujeitos passivos 

COMISSÃO EUROPEIA 

Bruxelas, 26.6.2014, COM (2014) 380 final 

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO CONSELHO relativo ao artigo 6.º da Diretiva 2008/8/CE do Conselho, 13 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014DC0380&rid=31 

 

 

 

LICENÇA DE MATERNIDADE | ABANDONO DA PROPOSTA DE DIRETIVA? | REFIT 

 
«Draft EU law on maternity leave to be scrapped as ‘red tape’ 
Published: 07/07/2014 - 08:39 | Updated: 07/07/2014 - 14:45 

 
Ministers reject Parliament's wishes on maternity leave 

Published: 07/12/2010 - 09:31 | Updated: 08/12/2010 - 14:17 http://www.euractiv.com /socialeurope/m inisters-dismiss-meps-wishes-maternity-leave-news-500342 

 

The European Commission could kill a stalled EU directive on maternity leave under the pretext of "good legislative 

management”, sending alarm bells ringing among women’s rights groups. 

The draft maternity leave directive, adopted in first reading by the European Parliament in 2010, has been stalled in the 

EU Council of Ministers for almost four years now. 

The aim of the draft directive is to strengthen women’s rights by ensuring 20 weeks of fully paid maternity leave across 

the European Union, and make sure women are protected upon their return to work. 

Read: Parliament backs 20-week maternity leave http://www.euractiv.com/soc ialeurope/eu-parliament-stands-firm-m aternity- leave-news-498987 

Too many women are still being “sanctioned” by their employers for giving birth, figures show. “Equality bodies across 

Europe are receiving more and more complaints about it,” explained Mary Collins, a policy officer at the European 

Women's Lobby. 

EU countries were supposed to discuss the proposal. But they are not bound by a deadline, allowing them to brush the 

issue under the carpet. 

“Good legislative management” 

The European Commission seems to have given up the fight and now wants to kill the draft under its REFIT programme 

aimed at simplifying EU law. (...) 

EXTERNAL LINKS:  

European Parliament 

•••• "Maternity Leave directive" http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do? type=TA&reference=P7-TA-2010-0373&language=EN 

European Women's Lobby 

•••• Threats to withdraw maternity leave directive Brussels, 4 July 2014 [Open Letter to the newly designated President 

of the European Commission] http://www.womenlobby.org/news/ewl-news/article/threats-to-withdraw-the-maternity?lang=en 

European Commission 

•••• REFIT programme http://ec.europa.eu/sm art-regulation/refit/index_en.htm 
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Topics: MATERNITY LEAVE / REFIT  
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«Quarta-feira, 20 de Outubro de 2010 - Estrasburgo Edição definitiva  

Melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho 

P7_TA(2010)0373  | A7-0032/2010  

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 20 de Outubro de 2010, sobre uma proposta de directiva do 

Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva 92/85/CEE do Conselho relativa à introdução de medidas 

destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho 

(COM (2008)0637 – C6-0340/2008 – 2008/0193(COD)) 

TEXTO CONSOLIDADO: Posição do Parlamento Europeu aprovada em primeira leitura em 20 de Outubro de 2010 tendo em 

vista a aprovação Directiva 2011/.../UE do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva 92/85/CEE do 

Conselho relativa à implementação de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde das 

trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho e de medidas destinadas a ajudar os trabalhadores a conciliar 

a vida profissional e a vida familiar http://www.e uroparl.e uropa. eu/si des/getD oc. do?pubRef= -// EP//TE XT+TA+P7-TA -2010 -03 73+0+ DOC+XM L+V0//PT #BKMD-19 

PARLAMENTO EUROPEU | TEXTOS APROVADOS  

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2010-0373+0+DOC+XML+V0//PT». 

 

 

 

PARLAMENTO EUROPEU: QUEM É QUEM? 

 

 
MEPs voting during a committee meeting http:/ /www.europarl.europa.eu/news/en/news-room/conten t/201 40630IPR51 005/h tml/Composit ion-of-parliamentary -committees-set-for-the-new-term 

 

«INFOGRAPHIC: Who is who in the European Parliament 

Published: 08/07/2014 - 14:05 | Updated: 09/07/2014 - 09:16 

After a first plenary session and a series committee meetings in early July, key positions were distributed in the European 

Parliament. Find an overview of the Parliament's key new faces in our infographic. 

The European Parliament’s 22 committees held their first meeting on Monday (7 July). On the agenda was the election of 

committee chairs and vice-chairs. 

The week before, MEPs gathered for the Parliament's first plenary session in Strasbourg, and elected a president, vice-

presidents and quaestors. They also appointed the leader(s) of their faction. (...). 

 

TIMELINE:  

•7-9 July: EU Parliament committees and political groups gather in Brussels 

•14-17 July: Second plenary session of the EU Parliament, election of the European Commission president. 

•August 2014: European Parliament in recess 

•September 2014: Individual hearings of the European Commissioners before Parliament 

•2017: End of 2.5-year mandate of the European Parliament president 



EXTERNAL LINKS:  

EurActiv 

•Infographic 'Who is who': in PDF format http://static.e uractiv.com/ files/the_eur opean_parliament_20 14-2019_ 07201 4-e n-04.pdf 

European Parliament 

•List of committees in the European Parliament http://www.europarl.europa.eu/committees/en/parliamentary-committees.html 

•Full list of MEPs in the new European Parliament http://www.europarl.europa.eu/meps/en/full-list.html 

•Press release: Composition of parliamentary committees set for new term http://www.europarl.europa.eu/ news/ en/ news-r oom/ conte nt/201 40630 IPR5100 5/ht ml/Composition-of-parliamentary-committees-set -for -the -new -term 

 

EurActiv.com 

Sections: EU ELECTIONS 2014 | EU PRIORITIES 2020 

Topics: NEW PARLIAMENT | EUROPEAN PARLIAMENT | EUROPEAN PARLIAMENT PRESIDENCY 

EurActiv | EU Elections 2014 | News http://www.euractiv.com /sections/eu-elections-2014/infographic-who-who-new-european-parliam ent-303336». 

 

 

 

‘POLICY CHALLENGES FOR THE NEXT 50 YEARS’ | OECD 

 
«Global growth to slow as wage inequality rises over coming decades, says OECD 

 

02/07/14 - A slowdown in global economic growth and a continuing rise in income inequality are projected for the coming 

decades, according to a new OECD study which looks beyond the crisis at what the world could look like by 2060. 

Ageing populations in many OECD countries and the gradual deceleration from current high rates of growth in the large emerging 

economies will bring global rises in GDP down from an annual average 3.6% in the 2010-2020 period to an estimated 2.4% in 2050-

2060. Innovation and investment in skills will be the predominant drivers of growth. 

Policy Challenges for the Next 50 Years says unless CO2 emissions are reduced, climate change could curb global GDP by 1.5% by 2060 

and by nearly 6% in South and South-East Asia. Technical advances will raise demand for high-skilled workers. Without a change in 

policy, OECD countries would face a further large increase in earnings inequality by 2060, bringing them close to the level seen in the 

United States today. Rising inequalities threaten growth, most notably by blocking economic opportunities.  

In the OECD’s scenario, shrinking income gaps between advanced and emerging economies will lower incentives for 

economic migration into advanced countries. A fall in immigration will add to demographic pressures caused by ageing 

populations. This double pressure could reduce the labour force compared with the baseline of current trends by 20% in 

the US and by 15% in the Euro area by 2060. 

The report shows shifting patterns of trade and industrial specialisation. The share of trade with and among the emerging 

economies will increase dramatically. Technological catch-up and better skills will help emerging economies develop high 

value-added manufacturing and services activities. (...) 

Faced with such challenges policies-makers will need to inject dynamism into labour and product markets and sustain 

innovation, productivity and employment. 

Widening inequalities will require effective redistributive policies, a strong focus on equality of opportunity and a review 



of the funding systems of public services and of tax structures. 

The report says rising economic interdependence will require international cooperation in areas such as basic research, 

intellectual property rights, competition policy and climate change mitigation. Cooperation will also be crucial in the area 

of taxation, particularly to combat corporate tax avoidance. 

Presenting the report in Tokyo, OECD Deputy-Secretary General and Acting Chief Economist Rintaro Tamaki said “The 

OECD’s Policy Challenges for the Next 50 Years highlights three areas: sustaining strong growth, tackling rising income 

inequality and reducing climate change costs” 

“The study shows we face a globalisation paradox – countries will be more integrated than ever before, but it may become 

increasingly difficult to organise the required international cooperation in a more complex multipolar system.” 

Policy Challenges for the Next 50 Years, part of a series of Economics Policy Notes from the OECD, is available here: 

http://www.oecd.org/economy/outlook/lookingto2060.htm .  

OECD Home › Newsroom › Global growth to slow as wage inequality rises over coming decades, says OECD 

http://www.oecd.org/newsroom/global-growth-to-slow-as-wage-inequality-rises-over-coming-decades.htm ». 

«Policy challenges for the next 50 years 

Policy Notes & Papers 

   

OECD (2014), “Shifting Gear: Policy 

Challenges for the next 50 Years”, OECD 

Economics Department Policy Notes, No. 24 

July 2014, 17 p. http://www.oecd.org/eco/growth/Shifting%20gear.pdf 

 

 

POLICY CHALLENGES FOR THE NEXT 50 YEARS 

OECD Economic Policy Paper No. 9 

Secretary-General of the OECD 

This paper was written by Henrik Braconier, Giuseppe Nicoletti and Ben Westmore. 

Paris: OECD Publishing, 02 July 2014, 68 p. http://www.oecd- ilibrary.org/docserver/download/5jz18gs5fckf.pdf?expires=1404928787& id=id&accnam e=guest&checksum =6F1BDB447323C 02AFA 6F36B1DF3C3426 

ISSN :2226-583X (online)  

DOI :10.1787/2226583x  

OECD iLibrary http://www.oecd- ilibrary.org/economics/policy-challenges-for-the-next-50-years_5jz18gs5fckf-en 

 



 

GLOBAL TRADE AND SPECIALISATION PATTERNS OVER THE NEXT 50 YEARS   

OECD Economic Policy Paper No. 10 

This paper was written by Asa Johansson and Eduardo Olaberría under the supervision of Giuseppe Nicoletti. 

Paris: OECD Publishing, 02 July 2014, 45 p. 

ISSN :2226-583X (online)  

DOI :10.1787/2226583x  http://www.oecd-ilibrary.org/docserver/download/5jz18gpwfxq4.pdf?expires=1404930155&id=id& accname=guest&checksum=C 9B45CB89748FAEDA 8C20EC375185A64 

OECD iLibrary  http://www.oecd- ilibrary.org/economics/g lobal-trade-and- specialisation-patterns-over-the-next-50-years_5jz 18gpwfxq4-en 

OECD Home › Economy › Policy challenges for the next 50 years http://www.oecd.org/economy/lookingto2060.htm». 

 

 

PORTUGAL: CONSOLIDAÇÃO DA REFORMA ESTRUTURAL PARA O APOIO AO CRESCIMENTO | OCDE 

 

«Portugal: Consolidação da reforma estrutural para o apoio ao crescimento (Versão em Português) 
Observações feitas por Angel Gurría, Secretário General, OCDE 

 

Lisboa, 8 Julho 2014 – 13h00 

Senhoras e senhores, 

É um prazer lançar com a presença do Primeiro-Ministro a nossa mais recente publicação “Portugal: Consolidação da 

reforma estrutural para o apoio ao crescimento e à competitividade”. 

A economia portuguesa parece estar a virar uma página. Esperamos um crescimento de 1,1% no ano corrente e de 1,4% em 

2015, em sintonia com as projeções do governo. 

A taxa de desemprego começou a decair, as exportações estão a aumentar rapidamente (um crescimento médio de 5% nos 

últimos três anos) e a dívida pública está a ficar progressivamente controlada. 

Para consolidar este cenário de melhoria, é importante manter o curso das reformas e continuar a procurar soluções para 

os elevados níveis da dívida das empresas (cerca de 180% do PIB) e da dívida pública (129% do PIB). Portugal não pode 

correr o risco de uma recaída. 

Se as perspetivas para Portugal estão a melhorar, é devido em grande medida às reformas implementadas desde 2009, que 

estão a dar os seus frutos.  

A maior flexibilidade nos mercados de trabalho tem contribuído para a contratação neste momento em que se iniciou a 

recuperação e tem também ajudado a melhorar a competitividade da economia portuguesa e a reequilibrar o saldo da 

balança de transações correntes.  

As reformas destinadas a promover a concorrência nos mercados de produtos estão também a traduzir-se em ganhos de 

produtividade e de eficiência. E existem ainda outros benefícios que surgirão num futuro próximo.  

As nossas estimativas apontam que a melhoria na produtividade e no PIB, em virtude destas reformas, pode ser de cerca 

de 3,5% até 2020. 

Portugal passou pela crise e pelo processo de ajustamento sem assistir a um significativo aumento da desigualdade ou da 

pobreza relativa. De facto, o fosso entre ricos e pobres foi reduzido numa fase inicial da crise e, desde então, tem-se 



mantido relativamente estável, apesar do desemprego crescente. 

Estes são resultados notáveis. Através de melhorias no sistema de benefícios fiscais, o governo assegurou uma distribuição 

relativamente justa dos custos do ajustamento. As famílias com rendimentos elevados têm contribuído para o 

ajustamento mais do que as de rendimentos mais modestos.  

Com o regresso do crescimento no ano corrente, uma das prioridades do governo deveria ser fortalecer a rede de 

segurança social para as famílias vulneráveis, ao mesmo tempo que continua a melhorar os incentivos e o apoio aos 

desempregados na procura de emprego. 

É importante também aprofundar as reformas em curso. Uma economia bem-sucedida e um crescimento mais inclusivo 

nos próximos anos requerem investimento numa força de trabalho com as competências relevantes para uma economia 

baseada no conhecimento. Melhorar os resultados e a equidade na área da educação constituem, por isso, uma prioridade 

premente.  

Portugal precisa também de recuperar o terreno perdido durante a crise em matéria de investigação científica e inovação. 

É necessária uma estratégia de inovação abrangente e de âmbito nacional, que estabeleça uma ligação entre os 

contributos do governo, das empresas e das instituições de investigação. 

Conseguir encontrar financiamento adicional para a proteção social, para a educação e para a inovação não será fácil 

durante a consolidação orçamental em curso. No entanto, o sistema fiscal pode ser elaborado de forma mais favorável ao 

crescimento, ao emprego e à equidade. 

A OCDE continuará a apoiar o governo português neste esforço. Já estamos a trabalhar estreitamente numa Estratégia de 

Competências e estamos a colaborar também de perto no que respeita às reformas do sistema de ensino. Teríamos 

também todo o prazer em alargar a nossa cooperação a outras áreas fundamentais, como a concorrência e a inovação. 

Obrigado pela sua atenção. 

RELATED DOCUMENTS 

•••• Mr. Angel Gurría, Secretary-General of the OECD, in Portugal on 8 July 2014 

http://www.oecd.org/portugal/angel-gurria-in-portugal-on-8-july-2014.htm 

ALSO AVAILABLE 

•••• Portugal: Deepening Structural Reform to Support Growth and Competitiveness (Remarks by Angel Gurría) http://www.oecd.org/about/secretary-general/portugal-deepening-structural-reform-to-

support-growth-and-competitiveness.htm 

•••• “Better Policies” Series: PORTUGAL. - Deepening Structural Reform to Support Growth and Competitiveness / The 

Secretary-General of the OECD. -  Paris: OECD, July 2014, 44 p. http://www.oecd.org/about/publishing/Portugal-Deepening-structural- reform-to-support-growth-and-com petit iveness.pdf 
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por Angel Gurría) http://www.oecd.org/portugal/portugal- consolidacao-da- reforma-estrutural-para-o-apoio-ao-cresc imento.htm». 

 

PORTUGAL - CONSOLIDAÇÃO DA REFORMA ESTRUTURAL PARA O APOIO AO CRESCIMENTO E À COMPETITIVIDADE 

Série “Melhores Políticas”: Secretário-Geral da OCDE 

Paris: OECD Publishing, julho 2014, 46 p. 

[PDF 2, 41 MB] http://www.oecd.org/about/publishing/Portugal-C onsolidacao-da-reforma-estrutural-para-o-apoio-ao-crescim ento-e-a-competitiv idade.pdf 

 

Principais recomendações da OCDE 

•••• A médio prazo, de forma neutra para as receitas, ponderar reduzir os impostos sobre o trabalho, ao mesmo tempo 

que se aumentam os impostos que provocam menos distorções - como os impostos periódicos sobre a propriedade 



imobiliária e impostos relacionados com o ambiente. Maximizar a criação de emprego, centrando a atenção na 

diminuição das contribuições para a segurança social por parte do empregador, no caso dos trabalhadores dos 

escalões salariais mais baixos. 

•••• Continuar a expandir as bases tributárias, alargando a aplicação da taxa normal do IVA a um maior número de bens 

e serviços e reduzindo ainda mais as despesas fiscais diretas e indiretas. 

•••• Continuar a expandir o recurso a impostos relacionados com o ambiente, introduzindo outros impostos deste tipo 

(por exemplo, sobre poluentes atmosféricos e pesticidas). Essas propostas podiam ser incluídas na reforma fiscal 

«verde» recentemente lançada. 

•••• Como parte da reforma fiscal, rever o atual leque de isenções e reduções dos impostos relacionados com o 

ambiente, tendo em vista uma supressão gradual daqueles que são dispendiosos e/ou nocivos para o ambiente; 

garantir que os impostos do tratamento das águas e dos resíduos são transferidos para os consumidores finais; prestar 

apoio específico às famílias afetadas adversamente pelos preços da energia e do tratamento da água e dos resíduos. 

•••• Continuar os esforços para melhorar ainda mais a administração fiscal, ponderando a integração da cobrança das 

contribuições para a segurança social no âmbito da administração fiscal. 

 

PORTUGAL - Consolidação da reforma estrutural para o apoio ao crescimento e à competitividade 
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PROCESSO PENAL | RECONHECIMENTO DAS CONDENAÇÕES 

 

COMMISSION EUROPÉENNE 

Bruxelles, le 30.6.2014, COM (2014) 312 final/2 

CORRIGENDUM: This document corrects document COM (2014) 312 final of 2.6.2014. Concerns the French language version. Page 9, 

point 2.2.3.1: confusion between country codes (HR and HU). 

THE TEXT SHALL READ AS FOLLOWS: RAPPORT DE LA COMMISSION AU PARLEMENT EUROPÉEN ET AU CONSEIL sur la mise en 

oeuvre, par les États membres, de la décision-cadre 2008/675/JAI du Conseil du 24 juillet 2008 relative à la prise en 

compte des décisions de condamnation entre les États membres de l’Union européenne à l’occasion d’une nouvelle 

procédure pénale, 13 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/FR/TXT/PDF/?uri=COM:2014:312:REV2&qid=1404460935546&from=PT 

 

 

 

 

REDUÇÕES REMUNERATÓRIAS | COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 3 DE JULHO DE 2014 

 

«2014-07-03 às 14:02 



 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 3 DE JULHO DE 2014 

1. O Conselho de Ministros aprovou a proposta de lei que determina a aplicação com carácter transitório de reduções 

remuneratórias e estabelece gradualmente, já a partir de 2015, a respetiva reversão num prazo de quatro anos. 

Esta proposta de lei - cujos termos estiveram em negociação com os sindicatos, após a sua aprovação na generalidade no 

Conselho de Ministros do passado dia 12 de junho - procede ainda à integração das carreiras subsistentes e dos cargos, 

carreiras e categorias dos trabalhadores na tabela remuneratória única (TRU), sem prejuízo das posteriores revisões de 

cargos e carreiras. 

No que respeita às reduções remuneratórias, a proposta de lei vem repor as percentagens e os limites da redução 

aprovados pelo Governo anterior, por força das obrigações decorrentes do défice excessivo. 

Fica agora regulado o processo de recuperação remuneratória gradual, já a partir de 2015 na percentagem de 20%. 

Tags: finanças, trabalho, saúde, ONU, energia, ambiente, administração pública 

Governo de Portugal | Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlam entares/docum entos-of iciais/20140703-cm-com unicado.aspx». 

 

Proposta de Lei 239/XII. -   Estabelece os mecanismos das reduções remuneratórias temporárias e as condições da sua 

reversão no prazo máximo de quatro anos. [formato PDF, p. 1- 15]. http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a4d354c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl239-XII.doc&Inline=true 

Autoria  

Autor: Governo  

2014-07-03 |  Entrada  

  

2014-07-03 |  Baixa comissão distribuição inicial generalidade: Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública - Comissão competente  

 

Em apreciação pública de 2014.07.04 a 2014.07.24    Envie o seu contributo  

 

2014-07-08 |  Discussão generalidade  

2014-07-08 |  Votação na generalidade:  Votação na Reunião Plenária nº. 103: Aprovado / Contra: PS, PCP, BE, PEV / A 

Favor: PSD, CDS-PP 

  

2014-07-08 |  Baixa comissão especialidade: Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública - Comissão 

competente  

Parecer da Comissão de Trabalhadores da Autoridade para as Condições do Trabalho  
http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764e554e50526b46514c305276593356745a57353062334e4a626d6c6a6157463061585a685132397461584e7a595738764e5749324f57566c4d7a59744d3251774e7930304d575a6a4c546b31595445744d324d77597a59774d4755324d4449784c6e426b5a673d3d&f ich=5b69ee36-3d07-41fc-95a1-3c0c600e6021.pdf& Inline=true 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA | Atividade Parlamentar e Processo Legislativo | INICIATIVA                  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38584». 

 

 

 

RESÍDUOS | PROGRAMA DA UNIÃO 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 2.7.2014, COM (2014) 398 final 

COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL, THE EUROPEAN ECONOMIC AND 

SOCIAL COMMITTEE AND THE COMMITTEE OF THE REGIONS «Towards a circular economy: A zero waste programme for 

Europe» {SWD (2014) 206 final} {SWD (2014) 211 final}, 14 p. 

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:50edd1fd-01ec-11e4-831f-01aa75ed71a1.0001.01/DOC_1&format=PDF 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 2.7.2014, COM (2014) 398 final 

ANNEX 1: ANNEX to the COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL, THE 

EUROPEAN ECONOMIC AND SOCIAL COMMITTEE AND THE COMMITTEE OF THE REGIONS: «Towards a circular economy: A 



zero waste programme for Europe » {SWD (2014) 206 final} {SWD (2014) 211 final}, 4 p.  

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:50edd1fd-01ec-11e4-831f-01aa75ed71a1.0001.01/DOC_2&format=PDF 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 2.7.2014, SWD (2014) 206 final 

COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT «Progress Report on the Roadmap to a Resource Efficient Europe» Accompanying 

the document COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL, THE EUROPEAN 

ECONOMIC AND SOCIAL COMMITTEE AND THE COMMITTEE OF THE REGIONS «Towards a circular economy: a zero waste for 

Europe» {COM (2014) 398 final} {SWD (2014) 211 final}, 19 p. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:206:FIN&qid=1404462782879&from=PT 

 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 2.7.2014, SWD (2014) 211 final 

COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT «Analysis of an EU target for Resource Productivity» Accompanying the document 

COMMUNICATION FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT, THE COUNCIL, THE EUROPEAN ECONOMIC AND 
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Europe» {COM (2014) 398 final} {SWD (2014) 206 final}, 30 p. 
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SAÚDE MENTAL | CUSTOS SOCIAIS E ECONÓMICOS | RELATÓRIO DA OCDE 

 
«Mental healthcare under-resourced in too many countries, says OECD 
08/07/14 - Governments need to step up their efforts to improve mental health care which remains poorly resourced and 

under-prioritised in too many countries, according to a new OECD report. 

 

Making Mental Health Count says that the social and economic costs of mental ill-health are high and rising. 

People with a severe mental disorder die up to 20 years earlier than the general population, as well as being six to seven 

times more likely to be unemployed. 

One in two people are estimated to experience mental ill-health at some point in their life, affecting their job prospects, 

wages and productivity. The direct and indirect costs of mental ill-health can exceed 4% of GDP in many OECD countries. 

Mental ill-health is undertreated in all countries, according to the report. Between one-third and one-half of people with 

disorders do not receive treatment. 

A lack of reliable data is part of the problem: few countries can accurately measure the resources they invest in mental 

health care, making it difficult to quantify the cost and allocate scarce resources. Countries struggle to understand how 

well mental health services are meeting needs, and whether they are delivering good outcomes. 

Having detailed and up to date information is essential in order to understand the prevalence of mental ill-health, its 

costs, and to track treatment outcomes and care quality. 

Mild-to-moderate mental disorders such as depression and anxiety are highly prevalent – 15% of the working-age 

population is affected at any given time. They are also widely undertreated; globally 56.3% of people with depression do 

not receive appropriate treatment. These disorders contribute significantly to reduced productivity, sickness absences, 

disability and unemployment in OECD countries. 



Investing more in primary care would be one cost-effective way of treating mild-to-moderate mental disorders. In most 

OECD countries, primary care practitioners are already expected to diagnose, treat and manage these types of disorders 

but in many cases lack the resources, time and expertise to do so effectively. 

Additional support for primary care should include: 

•Mental health training and ongoing professional development for all primary care physicians and nurses; 

•Better support from mental health specialists for primary care providers; 

•Improved access for primary care practitioners to specialist services for patient referral. 

Primary care systems cannot meet the need for treatment for mild-to-moderate disorders alone. Psychological therapies 

such as Cognitive Behavioural Therapy (CBT) have been shown to be effective, and can represent good value-for-money, 

especially when potential employment, productivity and social benefits savings are included. (...) 

•••• FOCUS ON HEALTH - Making Mental Health Count / OECD, July 2014, 8 p. http://www.oecd.org/health/health-sy stem s/Focus-on-Health-Making-M ental-Health-C ount.pdf 

How to obtain this publication 

Subscribers and readers at subscribing institutions can access the online edition via OECD iLibraryhttp://www.oecd- ilibrary.org/soc ial-issues-m igration-health/m aking-mental-health-count_9789264208445-en, our 

online library. 

 

Making Mental Health Count 

The Social and Economic Costs of Neglecting Mental Health Care 

OECD, 08 July 2014, 250 p.  

ISBN :9789264208445 (PDF) ; 9789264208438 (print) DOI :10.1787/9789264208445-en  

Non-subscribers can Read Online http://www.keepeek.com /Dig ital-Asset-M anagem ent/oecd/soc ial- issues-migration-health/making-mental-health-count_9789264208445-en#page1 or purchase the PDF e-book and/or paper copy from our Online 
Bookshop. http://www.oecdbookshop.org/oecd/display.asp?sf1=identif iers&st1=9789264208445 
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Sinistralidade em 2013 

Em 2013 registaram-se 30.339 acidentes com vítimas, de que resultaram 518 mortes que ocorreram no local do acidente 

ou durante o transporte até à unidade de saúde e 2.054 feridos graves. 

Em relação a 2012, observou-se um aumento de 1.6% (+472) acidentes com vítimas e uma redução de 9.6% (-55) vítimas 

mortais e 0.3% (-6) feridos graves. 

A colisão foi o tipo de acidente mais frequente, representando cerca de metade dos acidentes com vítimas ocorridos em 

2013 (51%/15.369), 42% (215) do total de mortos e 43% (893) dos feridos graves. Os despistes constituíram 32% (9.821) dos 

acidentes, 40% (208) dos mortos e 33% (688) dos feridos graves e os atropelamentos 17% (5.149) acidentes, 18% (95) 

mortos e 23% (473) feridos graves. Em comparação com o ano anterior, assinala-se um decréscimo substancial no número 

de mortos resultantes de despistes (-53/-20%). Inversamente, verificou-se um acréscimo no número de colisões 

(+247/+1.6%) e respetivas vítimas: +9/+4.4% mortos e +65/7.3% feridos graves. 

A maioria dos acidentes (22.946/76%) e feridos graves (1.329/65%) registou-se dentro das localidades, enquanto o número 

de vítimas mortais foi igual dentro e fora das localidades: 259 mortos. A melhoria apresentada por estas vítimas, face a 



2012, não apresentou diferenças em termos de localização, o que pode ser um sinal positivo, tendo em conta o facto da 

evolução dos índices de sinistralidade nas zonas urbanas nos últimos anos ser sempre menos favorável do que fora das 

localidades. Contudo, ainda é prematuro interpretar a mudança referida como uma inversão desta tendência. 

Em 2013, 62.7% (325) do total de vítimas mortais foram condutores, 18.5% (96) passageiros e 18.7% (97) peões. 

Em relação às vítimas mortais, observou-se um decréscimo em todas as categorias de utentes, comparativamente com o 

ano anterior: -40/-11% condutores, -5/-5% passageiros e -10/-9% peões. Já no caso dos feridos graves, os condutores foram 

os únicos a apresentar uma redução (-45/-4%), verificando-se um agravamento entre os passageiros (+4/+1%) e os peões 

(+35/+8%). 

No que respeita à categoria de veículos, observaram-se 252 (49%) mortos e 890 (43%) feridos graves entre os utentes 

(condutores e passageiros) de automóveis ligeiros, 103 (20%) mortos e 480 (23%) feridos graves nos de duas rodas a motor, 

e 28 (5%) mortos e 41 (2%) feridos graves relativamente aos automóveis pesados. Em comparação com 2012, evidencia-se 

uma diminuição bastante acima da média nacional no número de utentes de veículos de “2 rodas com motor” mortos (-

22/-18%) e, pelo contrário, um aumento no número de mortos (+8/+40%) e de feridos graves (+10/+32%) registado entre os 

condutores e passageiros de automóveis pesados. 

Os grupos etários situados entre os 25 e os 44 anos foram os mais representativos, em termos de vítimas mortais e de 

feridos graves (28% e 33%, respetivamente) sendo de referir, igualmente, no caso das vítimas mortais, os utentes com 

idades iguais ou superiores a 65 anos (27% do total de mortos). 

Consulte aqui o relatório.  

AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA (ANSR)  

http://www.ansr.pt/Default.aspx?tabid=135&itemId=672&language=pt-PT». 
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THE HUMAN COST OF FORTRESS EUROPE:  

Human Rights Violations Against Migrants and Refugees at Europe’s Borders 

Amnesty International 

London: Amnesty International Ltd, 2014, 54 p. 

PDF [1,86 MB]  http://www.am nistia-internacional.pt/files/Relatoriosvarios/SOSEurope_Hum anC ostOfFortress_Europe_Report.pdf 

This report is published as part of Amnesty International's campaign, S.0.S. Europe: people before borders. 

SOS Europa: as políticas europeias de migração estão a pôr em risco vidas e direitos humanos 

Na determinação cega de fechar fronteiras, a União Europeia e os seus estados membros estão a pôr em risco as vidas e os 

direitos de refugiados e migrantes, alerta a Amnistia Internacional num novo relatório que expõe o elevadíssimo custo 

humano das políticas de migração da "Fortaleza Europa". 

Este documento – intitulado “The human cost of Fortress Europe: Human rights violations against migrants and 

refugees at Europe’s borders” (O custo humano da "Fortaleza Europa": violações de direitos humanos de migrantes e 

refugiados nas fronteiras europeias) e divulgado esta quarta-feira, 9 de julho – denuncia a forma como as políticas de 

migração europeias e as práticas de controlo de fronteiras estão a bloquear o acesso de refugiados a asilo na União 

Europeia (UE) e a pôr em risco as vidas de pessoas que enfrentam viagens cada vez mais perigosas para chegarem à 

segurança. 

“A eficácia das medidas europeias para conter o fluxo de migrantes e refugiados irregulares é, no melhor dos termos, 

questionável. E entretanto, o custo em vidas humanas e sofrimento por elas causado é incalculável, e está a ser pago por 

algumas das pessoas em maior vulnerabilidade no mundo inteiro”, frisa o diretor do Programa Europa e Ásia Central da 

Amnistia Internacional, John Dalhuisen. 

 

Controlo de fronteiras 

A UE está a financiar as suas políticas de migração ao som de milhares de milhões de euros: todos os anos são gastos 

milhões de euros pelos estados membros em barreiras, sofisticados sistemas de vigilância e patrulhas de fronteira. 

Num muito revelador indicador das prioridades, a UE gastou já quase dois mil milhões na proteção das fronteiras externas 

entre 2007 e 2013, mas apenas 700 milhões na melhoria das condições em que são acolhidos refugiados e aqueles que 

procuram pedir asilo dentro do espaço europeu naquele mesmo período. 

A UE e os seus estados membros estão também a cooperar e a financiar países vizinhos, como a Turquia, Marrocos e Líbia, 

a criarem zonas-tampão em volta da Europa, num esforço para parar migrantes e refugiados antes de estes chegarem às 

fronteiras europeias. Ao mesmo tempo, viram a cara aos abusos de direitos humanos que migrantes e refugiados estão a 

sofrer naqueles países. 

“Os países da UE estão basicamente a pagar a países vizinhos para lhes policiarem as fronteiras. O problema é que muitos 

destes países são frequentemente incapazes de garantirem os direitos dos refugiados e migrantes que neles se encontram 

encurralados. Muitas destas pessoas acabam sem meios de subsistência, exploradas, intimidadas e privadas de acederem a 

asilo”, explica John Dalhuisen, instando os estados membros da UE a não se destituírem de cumprir “as suas obrigações de 

direitos humanos para com aqueles que tentam entrar no território europeu através de um outsourcing do controlo da 

migração para países terceiros”. “Esta cooperação tem que acabar”, remata o diretor do Programa Europa e Ásia Central 

da Amnistia Internacional. 

 

“Devoluções” ilegais 



Os migrantes e refugiados que conseguem chegar às fronteiras da Europa arriscam-se, por seu lado, a serem empurrados 

imediatamente para trás. A Amnistia Internacional documentou vários incidentes de “devoluções” feitas por guardas-

fronteiriços na Bulgária e na Grécia – e neste último país, a prática revelou-se, de resto, profundamente generalizada. 

Estas “devoluções” são ilegais, negam às pessoas o direito de requererem asilo, envolvem frequentemente atos de 

violência e algumas vezes põem vidas em risco. 

A prática de empurrar migrantes e refugiados para trás das fronteiras é observada não apenas no sudeste da Europa. Em 

fevereiro passado, a Guarda Civil espanhola disparou balas de borracha, tiros de pólvora seca e gás lacrimogéneo contra 

um grupo de cerca de 250 migrantes e refugiados que nadavam desde Marrocos ao longo das praias em direção a Ceuta, 

enclave espanhol no Norte de África. Pelo menos 14 pessoas morreram neste incidente. Outras 23, que conseguiram 

alcançar a praia, foram imediatamente enviadas de volta, aparentemente sem lhes ser permitido acesso a qualquer 

procedimento formal de requisição de asilo. 

Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados há atualmente mais pessoas deslocadas das suas casas 

do que em qualquer outra altura desde o final da II Guerra Mundial. “De forma chocante, a resposta da União Europeia a 

esta crise humanitária tem sido a de torná-la ainda maior”, avalia John Dalhuisen. 

Este perito evoca ainda que “quase metade das pessoas que tentam entrar de forma irregular na Europa estão em fuga de 

conflitos ou perseguição em países como a Síria, o Afeganistão, a Eritreia e a Somália”. “Os refugiados têm de ter ao seu 

dispor mais formas de entrar na Europa em segurança e legalmente, para que não se vejam forçados logo de início a 

encetar viagens de elevado risco”, defende. 

 

Vidas perdidas no mar 

Face aos cada vez maiores obstáculos para chegar à Europa por terra, refugiados e migrantes estão também cada vez mais 

a enveredar pelas muito perigosas vias marítimas em direção à Grécia e a Itália. Todos os anos morrem centenas de 

pessoas a tentar chegar às costas europeias. 

Na esteira das tragédias que ocorreram junto à zona costeira da ilha italiana de Lampedusa (na fotografia, ação da 

Amnistia Internacional Itália em defesa dos migrantes em Lampedusa, em julho de 2012: ativistas compõem um SOS nas 

águas junto à ilha italiana), em que mais de 400 pessoas morreram em 2013, a Itália lançou em outubro daquele mesmo 

ano uma iniciativa de busca e resgate – a “Operação Mare Nostrum” –, no contexto da qual foram salvas das águas já mais 

de 50 mil pessoas nestes últimos nove meses. 

Mas isto não chega. Só nos primeiros seis meses de 2014, mais de 200 pessoas morreram no Mediterrâneo e no mar Egeu; 

centenas mais terão desaparecido. E muitos daqueles que morreram estavam claramente a fugir de perseguição e 

violência. 

“A responsabilidade pelas mortes daqueles que tentam chegar à UE é uma responsabilidade coletiva. Outros países 

membros podem e devem seguir o exemplo de Itália e pôr fim a esta tragédia de pessoas a morrerem afogadas no mar – 

bastando que fortaleçam os seus esforços de busca e resgate nos mares Mediterrâneo e Egeu”, sustenta o diretor do 

Programa Europa e Ásia Central da Amnistia Internacional. 

John Dalhuisen não tem dúvidas de que “as tragédias humanas que estão a acontecer todos os dias nas fronteiras 

europeias não são inevitáveis, nem estão para lá das capacidades de controlo da UE”. Antes, defende, que “muitas são 

mesmo criação da própria Europa”. “Os estados membros da UE têm de, pelo menos, começar a pôr as pessoas acima das 

fronteiras”. 

A Amnistia Internacional tem em curso desde 20 de março deste ano a campanha "SOS Europa, as pessoas acima das 

fronteiras", iniciativa de pressão a nível global para que a Europa mude as políticas de migração e asilo, no sentido de 

migrantes, refugiados e candidatos a asilo serem tratados com dignidade à chegada às fronteiras europeias. 

AMNISTIA INTERNACIONAL | PORTUGALhttp://www.amnistia- internac ional.pt/index.php?option=com_content&v iew=artic le&id=1747:2014-07-08-14-17-20&catid=35:noticias&Item id=23». 
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«Fundamental Rights Agency works with Gender Institute to help combat violence against women 



 

Mon, 07-07-2014 18:05  

In response to EU Council conclusions from 5-6 June 2014 on ‘Preventing and combating all forms of violence against 

women and girls’, which called on relevant EU Agencies ‘to continue their efforts to combat violence against women and 

to strengthen their cooperation and pool their expertise’ – FRA will make available the dataset from its EU-wide survey on 

violence against women for EIGE to use in its work. In this regard FRA and EIGE are drawing on their respective strengths 

to reinforce the need for enhanced recognition of and responses to violence against women. 

“By working together and drawing on each Agency’s respective strengths, FRA and EIGE stand side-by-side in addressing 

the need to fight violence against women with robust data,” said FRA Director Morten Kjaerum. 

“Gender-based violence against women is a brutal manifestation of power and control of women's lives and remains one 

of the most pervasive gender inequalities of our time,” said EIGE Director Virginija Langbakk. “In cooperation with FRA 

EIGE will work further to provide a solid basis for policy making to work towards eliminating this phenomenon that 

prevents the harms to women, families and societies at large.” 

In March this year, the European Union Agency for Fundamental Rights (FRA) released results from its EU-wide survey 

on violence against women – which is based on in-depth interviews with 42,000 women across the EU.  

VIOLENCE AGAINST WOMEN: AN EU-WIDE SURVEY. MAIN RESULTS REPORT 

European Union Agency for Fundamental Rights  

Luxembourg: Publications Office of the European Union, March 2014, 198 p.  

ISBN 978-92-9239-342-7 | doi:10.2811/62230 | [2,50 MB] http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2014-vaw-survey-main-results-apr14_en.pdf 

 

In parallel, the European Institute for Gender Equality (EIGE) has mapped administrative data sources in the EU28 on 

violence against women – which identifies significant gaps in official data. By looking at the FRA survey data alongside the 

information on administrative data from EIGE – it is clear that there is a mismatch between the reality of women’s 

experiences of violence and what official data tells us. 

ADMINISTRATIVE DATA SOURCES ON GBV (GENDER-BASED VIOLENCE) IN THE EU 

About the tool: 

.Background Information 

.Methodology 

.Types of Gender-Based violence 

.Administrative data sources & statistical products: Online mapping tool 

European Institute for Gender Equality  http://eige.europa.eu/gender-based-violence/administrative-data-sources/about 

EIGE is the first organisation to be given access to the FRA’s violence against women dataset. In acknowledgement, EIGE 

will liaise closely with FRA concerning its use and will fully reference FRA as the source when using the dataset. 

In due course, FRA intends to make the dataset more widely available for others to use, and will work closely with the 

Commission and EIGE in this field. 

EIGE | NEWS AND EVENTS | NEWS http://eige.europa.eu/content/news-artic le/fundamental-r ights-agency-works-with-gender-institute-to-help-com bat-violence-a». 
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Condenados pelo crime de homicídio por violência doméstica | Declaração de indignidade sucessória | Código Penal 

(1) Projeto de Lei 632/XII. - Procede à alteração do Código Penal, permitindo a declaração de indignidade sucessória, 

como efeito da pena aplicada, no âmbito de sentença condenatória pela prática do crime de homicídio. [formato PDF, p. 

1-3] http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734e6a4d794c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl632-XII.doc&Inline=true 



� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente diploma procede à alteração do Código Penal, instituindo a declaração de 

indignidade sucessória, como efeito da pena aplicada, que pode ser decidida no âmbito de sentença 

condenatória pela prática do crime de homicídio. 

� ARTIGO 2.º (ADITAMENTO AO CÓDIGO PENAL). - É aditado o artigo 69.º-A ao Código Penal, com a seguinte 

redação: 

«Artigo 69.º-A (Declaração de indignidade sucessória). - A sentença que condenar por crime de homicídio praticado contra o 

autor da sucessão ou contra o seu cônjuge, descendente, ascendente, adotante ou adotado, tal como previsto no artigo 

2034º do Código Civil, pode, desde logo, declarar a indignidade sucessória do condenado, sem prejuízo do disposto no artigo 

2036.º do Código Civil.» 

� Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Autoria  

Elza Pais (PS), Isabel Alves Moreira (PS), Luís Pita Ameixa (PS), Jorge Lacão (PS), José Magalhães (PS), Filipe Neto Brandão 
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Regulação provisória das responsabilidades parentais |Pensão de alimentos provisória | Afastamento do agressor 

(2) «Projeto de Lei 633/XII. - Procede à 21.ª alteração ao Código de Processo Penal, promovendo a proteção de vítimas 

de violência doméstica instituindo procedimento para a regulação provisória das responsabilidades parentais com 

atribuição provisória de pensão de alimentos e permitindo o afastamento do agressor. [formato PDF, p. 1-4] 
http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734e6a4d7a4c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl633-XII.doc&Inline=true 

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente diploma procede à 21.ª alteração do Código de Processo Penal promovendo a 

proteção de vítimas de violência doméstica com a instituição de procedimento para a regulação provisória das 

responsabilidades parentais com atribuição provisória de pensão de alimentos, permitindo o afastamento do arguido 

da vítima. 

� ARTIGO 2.º (ADITAMENTO AO CÓDIGO PROCESSO PENAL). - É aditado o artigo 268.º-A ao Código de Processo Penal, 

com a seguinte redação: 

«Artigo 268.º-A (Procedimento em casos de violência doméstica). - 1 – Relativamente ao crime de violência 

doméstica, o Ministério Público, no despacho de abertura do inquérito ou no prazo de 10 dias, promove 

procedimento, para efeitos de afastamento do arguido da residência, de regulação provisória das responsabilidades 

parentais e atribuição provisória de pensão de alimentos, após diligência sobre a situação dos menores e a situação 

económica da vítima. 2 – Para efeitos do número anterior, o juiz de instrução decide nos termos do artigo 268.º e, 

caso se mostre necessário, designadamente quanto à residência do arguido, solicita a intervenção dos competentes 

serviços da segurança social. 3 – O procedimento corre por apenso ao processo-crime, devendo, na sentença, o 

tribunal fixar definitivamente a pensão de alimentos e a regulação das responsabilidades parentais, se à data desta 

não tiver sido intentada no tribunal competente ação com objeto idêntico. 4 – Qualquer que seja a fase em que se 

encontre o processo-crime, a autoridade judiciária remete o processo, que corre por apenso, para o tribunal 

competente onde tenha sido intentada ação com objeto idêntico.» 
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